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Estok Comércio e Representações S.A.
CNPJ/MF nº 49.732.175/0001-82

Notas Explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas Referentes aos exercício findos em 31 de dezembro de 2024 e 
2023 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 

1. Contexto operacional – A Estok Comércio e Representações S.A. (“Controladora”) 
tem por atividade preponderante a comercialização de móveis, utensílios e objetos de uso 
pessoal, doméstico, profissional e de decoração. A Estok Comércio e Representações S.A. 
e sua controlada doravante serão referidas como “Grupo” para fins deste relatório, exceto 
se de outra forma indicado em informação específica. O Grupo, constituído em outubro de 
1977, é uma sociedade anônima de capital fechado com sede localizada na Av. José César 
de Oliveira, nº 21, Vila Leopoldina-SP. A Estok Distribuidora e Serviço S.A. (“Controlada”) 
possui sua sede localizada em Extrema-MG e atua preponderantemente como comércio e 
varejo de móveis, utensílios e decoração. Em 31 de dezembro de 2024 o Grupo atuou com 
50 lojas próprias e 1 centro de distribuição localizado na cidade de Extrema-MG. O Grupo 
é controlado pela Mobly S.A. Mudança de Controlador: Em 08 de novembro de 2024, 
ocorreu a transferência do controle acionário do Grupo, anteriormente pertencente à SPX, 
para a Mobly S.A, por meio de troca de ações. Essa mudança resulta em uma nova estrutura 
de governança e gestão, com o objetivo de fortalecer a estratégia de negócios e a criação 
de valor para os acionistas. Como parte do processo, poderão ocorrer ajustes organizacio-
nais, estratégicos e operacionais, sempre respeitando as normas contábeis e regulatórias 
aplicáveis. A operação não impactou a continuidade das atividades do Grupo, e todas as 
obrigações com clientes, fornecedores, funcionários e demais partes interessadas seguem 
sendo cumpridas regularmente. A administração permanece comprometida em garantir 
uma transição transparente e eficiente, buscando maximizar sinergias e oportunidades de 
crescimento sob a nova gestão. A nova administração avalia, apesar das incertezas inerentes 
quanto à concretização de seu plano de negócios, que tais medidas são suficientes, no 
momento, para suportar a continuidade das operações do Grupo em um futuro previsível. 
Reestruturação do endividamento e Recuperação Extrajudicial da Tok&Stok: No 
contexto da reestruturação financeira, a Tok&Stok assinou com os principais credores, 
em agosto de 2024, plano de recuperação extrajudicial (PRE), homologado judicialmente 
em novembro de 2024, contemplando: • Renegociação de dívida no valor aproximado de 
R$ 641.624 (entre dívidas bancárias e não-bancárias), com extensão de prazos e carência 
para pagamento de juros e principal; • Possibilidade de capitalização parcial de créditos, 
conforme termos e condições estabelecidos no plano. Como parte do PRE, a Tok&Stok 
realizou em 05 de março de 2025 a emissão de debêntures não conversíveis no montante de 
R$454.369, com vencimento em 31 de dezembro de 2034 e carência no pagamento de juros 
até dezembro de 2025. A remuneração corresponde a CDI + 2% ao ano, com capitalização 
dos juros durante o período de carência. A amortização do principal terá início em janeiro 
de 2027, com parcelas crescentes ao longo do período contratual. Adicionalmente, a Mobly, 
controladora do Grupo, realizou em 05 de março de 2025 emissão privada de debêntures 
conversíveis no valor de R$132.165 mil, com vencimento em 31 de janeiro de 2035. O paga-
mento integral (principal e juros) ocorrerá na data de vencimento, por conversão em ações 
ou pagamento em espécie, a critério da Mobly. O preço de conversão foi fixado em R$9,00 
por ação, acrescido da remuneração contratual. As premissas utilizadas estão ancoradas 
em:• Histórico operacional da Companhia e da Tok&Stok; • Estudo técnico de sinergias 
da combinação com a Tok&Stok; • Condições vigentes dos contratos de dívida e estrutura 
de capital; • Ações em andamento para racionalização de estrutura e recomposição de 
margem. A administração avalia, apesar das incertezas inerentes quanto à concretização 
de seu plano de negócios, que tais medidas são suficientes, no momento, para suportar a 
continuidade das operações do Grupo em um futuro previsível. 
2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas – 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis 
individuais foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
com as normas internacionais de relatório financeiro, (“International Financial Reporting 
Standards – IFRS”), emitidas pelo “International Accounting Standards Board – IASB” (atual-
mente denominadas como IFRS Accounting Standards), pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade – CFC. O Conselho de Administração autorizou a emissão das demonstrações 
contábeis em 04 de abril de 2025. Detalhes sobre as políticas contábeis materiais do Grupo 
estão apresentados na Nota Explicativa nº 3. Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações contábeis, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem 

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais) 
Controladora Consolidado

Ativo Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Ativo circulante
Reapre-
sentado

Reapre-
sentado

Caixa e equivalentes de caixa 5 9.565 25.965 16.147 33.123
Contas a receber 6 54 17.235 46.678 70.916
Estoques 7 92.574 102.810 169.831 164.964
Créditos diversos 8 6.241 6.136 8.597 6.686
Impostos a recuperar 9 100.954 71.470 112.733 76.486
Partes relacionadas 253.288 113.389 – –
Total do ativo circulante 462.676 337.005 353.986 352.175

Ativo não circulante
Investimentos 10 – 14.888 – –
Impostos a recuperar 9 120.958 153.975 121.167 154.115
Depósitos e bloqueios 
judiciais 22 9.154 14.614 9.154 14.614

Créditos diversos 8 210.110 91.368 3.443 2.409
Total do realizável a longo 
prazo 340.222 274.845 133.764 171.138

Imobilizado 11 40.135 36.556 121.383 141.457
Direito de uso 13 102.338 223.811 275.983 327.704
Intangível 12 67.237 76.921 67.487 76.947

Total do ativo não circulante 549.932 612.133 598.617 717.246

Total do ativo 1.012.608 949.138 952.603 1.069.421

Controladora Consolidado
Passivo Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Passivo circulante
Reapre-
sentado

Reapre-
sentado

Fornecedores 14 159.622 136.729 159.601 137.254
Salários e encargos sociais 17 28.109 19.202 55.191 30.721
Impostos a recolher 18 110.188 95.405 108.946 101.130
Adiantamento de clientes 19 15.870 20.749 24.332 25.607
Passivo de arrendamento 13 22.692 51.556 67.667 80.001
Outras contas a pagar 20 26.302 28.192 44.845 35.662
Total do passivo circulante 362.783 351.833 460.582 410.375
Passivo não circulante
Provisão para perdas em 
investimentos 12 245.768 – – –

Provisão para contingências 22 49.617 23.285 49.617 23.285
Empréstimos e financia-
mentos 15 357.833 364.149 357.833 364.149

Impostos a recolher 18 12.837 17.126 12.838 26.865
Partes relacionadas 16.3 68.948 39.645 – –
Contas a pagar a não 
controladores 16 256.825 160.206 256.825 160.206

Passivo de arrendamento 13 109.898 223.637 266.809 315.287
Tributos diferidos 55.821 55.821 55.821 55.821
Outras contas a pagar 20 65.032 61.514 65.032 61.511
Total do passivo não circulante 1.222.579 945.383 1.064.775 1.007.124
Patrimônio líquido
Capital social 23 238.971 238.970 238.971 238.970
Reserva de capital 25.741 25.467 25.741 25.467
Prejuízos acumulados (837.466) (612.515) (837.466) (612.515)
Total do patrimônio líquido (572.754) (348.078) (572.754) (348.078)
Total do passivo e patri-
mônio líquido 1.012.608 949.138 952.603 1.069.421

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações do Resultado para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais) 

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Reapre-
sentado

Reapre-
sentado

Receita operacional líquida 24 1.000.134 992.175 1.034.175 1.079.042
Custo dos produtos vendidos 25 (466.161) (465.415) (473.624) (489.685)
Lucro bruto 533.973 526.760 560.551 589.357
Despesas comerciais 26.a (131.754) (236.777) (378.131) (409.031)
Despesas gerais e adminis-
trativas 26.b (180.946) (226.968) (205.238) (263.558)

Resultado de equivalência 
patrimonial (285.899) (167.629) – –

Perda de crédito esperada (3.142) (1.334) (3.144) (1.576)
Outras despesas operacionais 27 (52.832) (75.081) (52.348) (70.684)
(Despesas) receitas 
operacionais (654.573) (707.789) (638.861) (744.849)

Prejuízo antes do resul-
tado financeiro (120.600) (181.029) (78.310) (155.492)

Despesas financeiras 28 (153.475) (157.339) (196.732) (182.889)
Receitas financeiras 28 49.124 15.709 50.091 15.721
Resultado financeiro, líquido (104.351) (141.630) (146.641) (167.168)
Prejuízo do exercício (224.951) (322.659) (224.951) (322.660)
Prejuízo por ação – em R$ 29
Básico – (0,54410) (01,19730)
Diluído – (0,54410) (01,19730)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações do Resultado Abrangente para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais) 

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Reapre-
sentado

Reapre-
sentado

Prejuízo do exercício (224.951) (322.659) (224.951) (322.660)
Total dos resultados abrangentes 
do exercício (224.951) (322.659) (224.951) (322.660)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais) 
Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva de plano de 
opções de compra de ações

Ajuste de avaliação 
patrimonial

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 01 de janeiro de 2023 238.971 13.974 3.915 6.837 (289.855) (26.158)
Prejuízo líquido do exercício – – – – (322.660) (322.660)
Opções outorgadas reconhecidas – – 741 – – 741
Saldos em 01 de dezembro de 2024 238.971 13.974 4.656 6.837 (612.515) (348.077)
Prejuízo líquido do exercício – – – – (224.951) (224.951)
Opções outorgadas reconhecidas – – 274 – – 274
Saldos em 31 de dezembro de 2024 238.971 13.974 4.930 6.837 (837.466) (572.754)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios findos em 31 de dezem-
bro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais) 

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Fluxo de caixa das ativi-
dades operacionais

Prejuízo do exercício (224.951) (322.659) (224.951) (322.660)
Ajustes para:
Depreciação e amortização 11 e 12 32.293 47.323 47.899 58.492
Amortização direito de uso – 
arrendamento 13 31.687 55.721 76.250 82.634

Perda na alienação/baixa de 
imobilizado 11 114 10.169 139 10.179

Baixa por impairment – 
imobilizado/intangível – 30.807 – 30.807

Baixa de arrendamento 13 – – 02 –
Provisão para demandas 
judiciais 22 40.459 13.916 40.459 13.916

Provisão com perda de 
realização de estoques 7 7.755 (18.676) 9.612 (9.316)

Provisão com perda de des-
valorização de estoques 7 11.974 – 15.843 –

Complemento de provisão 
para créditos de liquidação 
duvidosa 6 3.142 312 3.144 313

Equivalencia patrimonial 10 285.899 167.629 – –
Pagamento baseado em ações 23 (e) 274 741 274 741
Juros sobre empréstimos e finan-
ciamentos, e contas a pagar com 
partes relacionadas 55.827 67.144 55.827 67.144

Variacao cambial s/ divida 
com acionistas minoritários 17.526 4.659 17.526 4.660

Juros sobre arrendamentos 13 24.288 38.449 43.755 50.442
Variação nos ativos operacionais
Contas a receber 14.039 (55.523) 21.095 7.514
Estoques 34.693 57.149 (30.322) 63.452
Contas a receber de con-
troladas e outros recebíveis (139.899) 11.982 – –

Tributos a recuperar 3.533 66.939 (3.299) 61.996
Depósitos judiciais (8.667) (10.179) (8.667) (10.179)
Outros ativos (118.846) (87.400) (2.869) 957
Variação nos passivos operacionais
Fornecedores 22.893 (57.204) 22.347 (57.168)
Salários e encargos sociais 8.907 (30.374) 24.470 (20.346)
Tributos a recolher 10.495 48.061 (6.211) 61.650
Demandas judiciais – (4.810) – (4.810)
Receitas diferidas (4.881) – (1.278) –
Contas a pagar de controladas (72.822) – – –
Contas a pagar com não 
controladores 24.448 – 24.448 –

Outros passivos (5.871) 2.568 5.205 (19.635)
Caixa utilizado nas ativi-
dades operacionais 54.309 36.744 130.698 70.783

Pagamento de juros sobre 
emprestimos e financia-
mentos 15 – (121) – (121)

Pagamento de juros sobre 
passivo de arrendamento 13 (24.482) (41.680) (43.705) (49.734)

IR/CS pagos – (744) – (744)
Fluxo de caixa líquido 
utilizado nas atividades 
operacionais 29.827 (5.801) 86.993 20.184

Fluxo de caixa das ativi-
dades de investimento

Aquisição do ativo imobilizado 11 (1.244) (26.304) (7.824) (26.466)
Aquisição do ativo intangível 12 (10.758) – (10.752) –
Fluxo de caixa proveniente das 
(utilizado nas) atividades de 
investimento (12.002) (26.304) (18.576) (26.466)

Fluxo de caixa das ativi-
dades de financiamento

Captação de empréstimos 15 – 100.000 – 100.000
Pagamento de passivo de 
arrendamento 13 (34.225) (48.545) (85.393) (72.050)

Caixa líquido utilizado nas ativi-
dades de financiamento (34.225) 51.455 (85.393) 27.950

Redução líquida de caixa 
e equivalentes de caixa (16.400) 19.350 (16.976) 21.668

Caixa e equivalentes de 
caixa no início do exercício 5 25.965 6.612 33.123 11.455

Caixa e equivalentes de 
caixa no final do exercício 5 9.565 25.962 16.147 33.123

Redução líquida de caixa 
e equivalentes de caixa (16.400) 19.350 (16.976) 21.668

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações dos Valores Adicionados para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais) 

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receitas 1.241.664 1.238.110 1.301.173 1.349.363
Vendas de mercadorias, 
produtos e serviços 24 1.244.806 1.236.726 1.304.317 1.347.903

Outras receitas – 2.718 – 3.036
Perdas de crédito esperadas 6 (3.142) (1.334) (3.144) (1.576)
Insumos adquiridos de terceiros (600.812) (619.000) (607.227) (671.000)
Custos dos produtos, das merca-
dorias e dos serviços vendidos (466.161) (465.415) (473.624) (489.685)

Materiais, energia, serviços 
de terceiros e outros (67.746) (84.907) (67.598) (110.763)

Fretes (66.905) (68.678) (66.005) (70.552)
Valor adicionado bruto 640.852 619.110 693.946 678.363
Depreciação e amortização (63.980) (98.576) (124.149) (136.525)
Valor adicionado líquido pro-
duzido pela Companhia 576.872 520.534 569.797 541.838

Valor adicionado recebido 
em transferência (236.775) (151.920) 50.091 15.721

Resultado de equivalência 
patrimonial 10 (285.899) (167.629) – –

Receitas financeiras 28 49.124 15.709 50.091 15.721
Valor adicionado total a distribuir 340.097 368.614 619.888 557.559
Distribuição do valor adicionado 340.097 368.614 619.888 557.559
Pessoal 98.367 128.556 184.525 188.116
Remuneração direta 67.913 85.919 134.412 132265
Benefícios 25.550 33.363 40.559 41998
F.G.T.S. 4.630 8.533 9.280 13112
Plano de pagamentos basea-
dos em ações – 274 741 274 741

Impostos, taxas e contribuições 265.583 277.617 316.439 319.850
Federais 145.499 122.902 98.411 104303
Estaduais 117.986 149.073 205.986 203248
Municipais 2.098 5.642 12.042 12299
Remuneração de capitais 
de terceiros 201.098 285.102 343.875 372.252

Juros 158.547 165.575 202.085 192021
Aluguéis 35.797 58.872 117.911 113676
Despesas com cobranças 6.034 11.415 21.773 22144
Outras 720 49.240 2.106 44411
Remuneração de capitais próprios (224.951) (322.661) (224.951) (322.659)
Prejuízos no exercício (224.951) (322.661) (224.951) (322.659)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas.

àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.2. Continuidade operacional: Em 
31 de dezembro de 2024, o Grupo no seu consolidado apresentou um prejuízo de R$ 224.951 
(R$322.660 em 31 de dezembro de em 2023), capital circulante negativo de R$ 106.594 
(R$58.201 em 31 de dezembro de em 2023) e um passivo a descoberto de R$ 572.756 
(R$ 348.077 em 31 de dezembro de em 2023). Apesar desse cenário, a administração entende 
que foram implementadas ações concretas e estruturantes ao longo de 2024 que conferem 
razoabilidade à premissa de continuidade operacional na preparação das demonstrações 
contábeis. Dentre essas ações, destacam-se: i) Retenção de equipe-chave e retomada da 
operação básica principal; ii) Redução de custos e despesas, sobretudo despesas de 
pessoal e fechamento de lojas não lucrativas; iii) Renegociações com fornecedores diretos 
e indiretos, otimizando valores contratuais e aumentando prazo de pagamento; iv) Norma-
lização dos níveis e da qualidade do estoque; v) Reperfilamento dos passivos financeiros e 
capitalização por meio de nova linha de crédito realizada com o controlador. Sinergia 
Operacional: A aquisição do controle do Grupo pela Mobly, formalizada em outubro de 
2024, representa um pilar fundamental do plano de transformação do Grupo. A operação 
viabiliza a captura de sinergias operacionais relevantes, com impacto estimado positivo 
sobre margens, estrutura de capital e fluxo de caixa nos exercícios seguintes. As principais 
melhorias esperadas envolvem: • Redução de despesas gerais e administrativas, por meio 
da integração de estruturas e racionalização de processos; • Aproveitamento de escala 
nas compras, com consequente melhoria de margem bruta; • Otimização da estrutura 
logística e de distribuição, mediante consolidação de centros de distribuição e rotas; 
• Integração comercial entre canais das marcas Mobly e Tok&Stok (cross-selling e expansão 
do marketplace); • Simplificação e eficiência tributária, via aproveitamento de estruturas 
regionais e redesenho operacional. Essas sinergias foram dimensionadas com base em 
estudo técnico elaborado por consultoria independente e fazem parte das projeções futuras 
da administração. Preservação da liquidez e do caixa do Grupo: A Administração do 
Grupo adotou ações para minimizar a exposição do caixa de curto prazo, incluindo, mas 
não se limitando à renegociação de prazos de pagamentos junto a fornecedores indiretos, 
revisão da necessidade de gastos futuros e antecipação de recebíveis de contas a receber 
suficientes para manter um saldo livre seguro para as operações cotidianas e de curto 
prazo. Restabelecimento dos processos básicos principais da operação: A Adminis-
tração do Grupo revisou os objetivos de curto prazo alinhados à estratégia de caixa e 
buscou oportunidades de melhorias de processos internos. Readequou os prazos de 
abastecimentos operacionais, minimizou rupturas, quebras e sinistros de mercadorias, e 
otimizou a sinergia entre as áreas. Revisão do sortimento de estoques: A Administração 
do Grupo revisou o sortimento dos seus estoques e realizou ações promocionais de vendas 
de estoques com o giro lento, assim como revisitou a sua política de compras buscando 
um cronograma de abastecimento de loja mais eficiente. Revisão dos investimentos e 
projetos de desenvolvimento interno: Após períodos de investimento intenso em proje-
tos de tecnologia, a Administração do Grupo revisou o cronograma de entregas e priorizou 
projetos com os melhores retornos e ligados ao momento de equilíbrio financeiro. Rees-
truturação do endividamento: A Administração do Grupo concluiu com sucesso a rodada 
de renegociações com seus credores financeiros, que concederam períodos de carência 
e estenderam o prazo de liquidação dos empréstimos. Esses aditivos trouxeram a liquidez 
necessária para a condução normal dos negócios no curto prazo, e permitiram que os 
recursos gerados na operação fossem reinvestidos exclusivamente na própria operação. 
Empréstimos junto aos acionistas: Ainda tratando de linhas de crédito para capital de 
giro, no primeiro semestre de 2024 o Grupo recebeu um aporte significativo de seus inves-
tidores, em forma de empréstimo de longo prazo, demonstrando ao mercado a confiança 
no plano de negócios vigente. A Administração do Grupo entende que a manutenção das 
ações anteriormente destacadas é fundamental para o sucesso do plano de reestruturação 
financeira em andamento. Por fim, a Administração do Grupo entende que a situação eco-
nômico-financeira está sob controle com prognóstico positivo nos próximos anos, com 
melhorias já alcançadas em 2024. Sendo assim, estas demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas foram preparadas considerando o pressuposto da sua continuidade opera-

cional. 2.3. Base de mensuração e moeda de apresentação: As demonstrações 
contábeis foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela 
valorização de certos ativos e passivos como aqueles advindos de instrumentos financeiros, 
os quais são mensurados pelo custo amortizado e valor justo. As demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas estão apresentadas em milhares de reais, que é a moeda funcio-
nal do Grupo, exceto quando indicado de outro modo. Devido ao uso de arredondamentos, 
os números apresentados ao longo dessas demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas podem não perfazer precisamente os totais apresentados. 2.4. Demonstração 
dos fluxos de caixa (DFC): As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas e 
estão apresentadas de acordo com o pronunciamento técnico CPC 03 (R2) – Demonstração 
dos Fluxos de Caixa. Os juros pagos nos empréstimos e financiamentos e passivo de 
arrendamento são classificados como fluxo de caixa de financiamento na demonstração 
dos fluxos de caixa, pois representam custos de obtenção de recursos financeiros. 2.5. 
Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações contábeis, a 
Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisa-
das de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. 
2.5.1 Estimativas e premissas contábeis críticas: Com base em premissas, o Grupo 
faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes 
raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que 
apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos 
valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas 
abaixo. As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e 
outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco 
significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no 
próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir: 2.5.2 Transações com pagamentos 
baseados em ações: O Grupo mensura o custo de transações liquidadas com ações 
baseado no valor justo dos instrumentos patrimoniais na data da sua outorga. A estimativa 
do valor justo dos pagamentos com base em ações requer a determinação do modelo de 
avaliação mais adequado para a concessão de instrumentos patrimoniais, o que depende 
dos termos e condições da concessão. Isso requer também a determinação dos dados 
mais adequados para o modelo de avaliação, incluindo a vida esperada da opção, volatilidade 
e rendimento de dividendos e correspondentes premissas. As premissas e modelos utiliza-
dos para estimar o valor justo dos pagamentos baseados em ações são divulgados na Nota 
Explicativa nº 23(e). 2.5.3. Tributos: Em virtude da natureza e complexidade dos negócios 
do Grupo, as diferenças entre os resultados efetivos e as premissas adotadas ou as futuras 
alterações dessas premissas podem acarretar futuros ajustes de receitas e despesas tri-
butárias já registradas. O Grupo constitui provisões, com base em estimativas razoáveis, 
para as possíveis consequências de inspeções das autoridades fiscais. O valor dessas 
provisões baseia-se em diversos fatores, tais como a experiência de fiscalizações anterio-
res e as diferentes interpretações da regulamentação fiscal pela entidade contribuinte e 
pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação podem referir-se a 
uma grande variedade de questões, dependendo das condições vigentes no domicílio da 
respectiva entidade. 2.5.4. Imposto de Renda e Contribuição Social – diferidos: Ativos 
e passivos tributários corrente são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar 
para as autoridades fiscais. As alíquotas de impostos e as leis tributárias usadas para 
calcular o montante são aquelas que estão em vigor ou substancialmente em vigor na data 
do balanço e geram receita tributável. O Imposto de Renda e a Contribuição Social corrente 
são reconhecidos na demonstração do resultado do Grupo. A Administração avalia periodi-
camente a posição fiscal das situações nas quais a regulamentação fiscal requer interpre-
tação e estabelece provisões quando apropriado. A Nota Explicativa nº 21 fornece detalhes 
sobre imposto de renda corrente e diferido. 2.5.5. Provisão para demandas judiciais: 
O Grupo tem diversos processos judiciais e administrativos, como descrito na Nota Expli-
cativa nº 22. No processo de elaboração e revisão dessas provisões são considerados 
aspectos como a hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais recentes 
nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos asses-
sores jurídicos internos e externos. A administração, em conjunto com seus assessores 
jurídicos internos e externos, julga que essas provisões para risco tributáveis, cíveis e tra-
balhistas são suficientes para cobrir eventuais desfechos desfavoráveis no decorrer dos 
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processos. 2.5.6. Determinação do prazo de arrendamento de contratos que pos-
suam cláusulas de opção de renovação ou rescisão: O Grupo determina o prazo do 
arrendamento como o prazo contratual não cancelável, juntamente com os períodos 
incluídos em eventual opção de renovação na medida em que essa renovação seja avaliada 
como razoavelmente certa e com períodos cobertos por uma opção de rescisão do contrato 
na medida em que também seja avaliada como razoavelmente certa. O Grupo possui con-
tratos de arrendamento que incluem opções de renovação e rescisão. O Grupo aplica jul-
gamento ao avaliar se deve ou não exercer a opção de renovar ou rescindir o arrendamento. 
Essa avaliação considera todos os fatores relevantes que criam um incentivo econômico 
para o exercício da renovação ou da rescisão. Após a mensuração inicial o Grupo reavalia 
o prazo do arrendamento se houver um evento significativo ou mudança nas circunstâncias 
que esteja sob seu controle e afetará sua capacidade de exercer ou não exercer a opção 
de renovar ou rescindir, não considerando essas estimativas em um prazo superior ao do 
contrato de arrendamento. 2.5.7. Valor recuperável líquido: O valor recuperável líquido 
representa o preço estimado de venda menos os custos estimados e despesas diretamente 
atribuíveis para trazer a mercadoria em condições de venda, incluindo os ajustes para 
estoques obsoletos ou de baixa movimentação, margem negativa e perdas de inventários. 
O valor realizável líquido é calculado pelo preço médio de venda, deduzido os custos: i) 
Tributos incidentes sobre a venda; ii) Despesas de pessoal atrelada diretamente a venda; 
iii) Custos do estoque; iv) Gastos estimados para se concretizar a venda. 2.6. Classifica-
ção circulante versus não circulante: O Grupo apresenta ativos e passivos no balanço 
patrimonial com base na sua classificação como circulante ou não circulante. Um ativo é 
classificado no circulante quando: • Espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja 
vendido ou consumido no decurso normal do ciclo operacional da entidade; • Está mantido 
essencialmente com o propósito de ser negociado; • Espera-se que seja realizado até 12 
meses após a data do balanço; • É caixa ou equivalente de caixa (conforme definido no 
pronunciamento técnico CPC 03 – Demonstração dos Fluxos de Caixa), a menos que sua 
troca ou uso para liquidação de passivo se encontre vedada durante pelo menos 12 meses 
após a data do balanço. Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. 
Um passivo é classificado no circulante quando: • Espera-se que seja liquidado durante o 
ciclo operacional normal do Grupo; • Está mantido essencialmente para a finalidade de ser 
negociado; • Deve ser liquidado no período de até 12 meses após a data do balanço; • O 
Grupo não tem direito incondicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo menos 
12 meses após a data do balanço. O Grupo classifica todos os demais passivos no não 
circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo não 
circulante. 2.7. Segmento operacional: O Grupo possui um único segmento operacional, 
o varejo, que é utilizado pelo Conselho de Administração e diretoria para fins de análises e 
tomadas de decisões. 
3. Políticas contábeis materiais – As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo 
têm sido aplicadas de maneira consistente aos exercícios apresentados nessas demons-
trações contábeis, salvo indicação contrária. 3.1. Base de consolidação: i) Controladas: 
O Grupo controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos 
variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses 
retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações contábeis de controla-
das são incluídas nas demonstrações contábeis consolidadas a partir da data em que o 
Grupo obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. ii) Investimentos 
contabilizados pelo método da equivalência patrimonial: O investimento é reconhecido 
inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento 
inicial, as demonstrações contábeis incluem a participação do Grupo no lucro ou prejuízo 
líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida, por meio do método de 
equivalência patrimonial, até a data em que a influência significativa ou controle conjunto 
deixa de existir. iii) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações 
intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações 
intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas 
registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção 
da participação do Grupo na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma 
maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja 
evidência de perda por redução ao valor recuperável. 3.2. Instrumentos financeiros: Um 
instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade 
e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. 3.2.1. Ativos 
financeiros Reconhecimento inicial e mensuração: No reconhecimento inicial o Grupo 
mensura seus ativos financeiros ao valor justo, considerando os custos de transação atri-
buíveis à aquisição ou emissão do ativo financeiro. Para as contas a receber de clientes a 
mensuração inicial se dá pelo preço da transação. Mensuração subsequente: Observando 
a classificação dos ativos a mensuração subsequente será: i) Custo amortizado: esses 
ativos são contabilizados utilizando o método da taxa de juros efetiva subtraindo-se o valor 
referente à perda de crédito esperada. Além disso, é considerado para apuração do custo 
amortizado o montante de principal pago. O Grupo reconhece nessa categoria contas a 
receber de clientes; ii) Valor justo por meio do resultado: os ativos classificados dentro 
desse modelo de negócio são contabilizados por meio do reconhecimento do ganho e perda 
no resultado do período. O Grupo reconhece como ativos financeiros classificados nesta 
categoria: caixa e equivalentes de caixa. Desreconhecimento: Um ativo financeiro (ou, 
quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos finan-
ceiros semelhantes) é desreconhecido quando: i) Os direitos de receber fluxos de caixa do 
ativo expirarem; ii) O Grupo transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou 
assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso 
significativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e (a) o Grupo transferiu 
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) o Grupo nem transferiu nem 
reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do 
ativo. Quando o Grupo transfere seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou 
celebra um acordo de repasse, ela avalia se, e em que medida, reteve os riscos e benefícios 
da propriedade. Quando não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e 
benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, o Grupo continua a reconhecer o 
ativo transferido na medida de seu envolvimento continuado. Nesse caso, o Grupo também 
reconhece um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensura-
dos em uma base que reflita os direitos e as obrigações retidos pelo Grupo. O envolvimento 
contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo menor valor 
entre: (i) o valor do ativo; e (ii) o valor máximo da contraprestação recebida que a entidade 
pode ser obrigada a restituir (valor da garantia). 3.2.2. Passivos financeiros Reconheci-
mento inicial e mensuração: Os passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo 
valor justo, acrescidos do custo da transação. Mensuração subsequente: Observando a 
classificação dos passivos, a mensuração subsequente será: i) Custo amortizado: os 
passivos classificados como custo amortizado são contabilizados utilizando o método da 
taxa de juros efetivos, em que ganhos e perdas são reconhecidos no resultado no momento 
da baixa dos passivos e no reconhecimento da amortização; ii) Valor justo por meio do 
resultado: os passivos classificados a valor justo por meio do resultado são contabilizados 
por meio do reconhecimento do ganho e perda no resultado do período. Desreconheci-
mento: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sobre o passivo é extinta, ou 
seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. 
Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante com 
termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são substan-
cialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento do 
passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos 
valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. 3.3. Mensuração do valor 
justo: O Grupo mensura instrumentos financeiros e ativos não financeiros ao valor justo em 
cada data de reporte. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou 
pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes 
do mercado na data de mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção 
de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: • No mercado 
principal para o ativo ou passivo; e • Na ausência de um mercado principal, no mercado 
mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser 
acessível pelo Grupo. O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado com base nas 
premissas que os participantes do mercado utilizam ao definir o preço de um ativo ou 
passivo, presumindo que os participantes do mercado atuam em seu melhor interesse 
econômico. A mensuração do valor justo de um ativo não financeiro leva em consideração 
a capacidade do participante do mercado de gerar benefícios econômicos utilizando o ativo 
em seu melhor uso possível ou vendendo-o a outro participante do mercado que utilizaria 
o ativo em seu melhor uso. O Grupo utiliza técnicas de avaliação que são apropriadas nas 
circunstâncias e para as quais haja dados suficientes disponíveis para mensurar o valor 
justo, maximizando o uso de dados observáveis relevantes e minimizando o uso de dados 
não observáveis. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou 
divulgado nas demonstrações contábeis são categorizados dentro da hierarquia de valor 
justo descrita a seguir, com base na informação de nível mais baixo que seja significativa 
à mensuração do valor justo como um todo: • Nível 1 – preços cotados (não ajustados) 
em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a que a entidade possa ter acesso 
na data de mensuração; • Nível 2 – técnicas de avaliação para as quais a informação de 
nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo seja direta ou indiretamente 
observável; e • Nível 3 – técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais 
baixo e significativa para mensuração do valor justo não esteja disponível. Para ativos e 
passivos reconhecidos nas demonstrações contábeis ao valor justo de forma recorrente, 
o Grupo determina se ocorreram transferências entre níveis da hierarquia, reavaliando a 
categorização (com base na informação de nível mais baixo e significativa para mensuração 
do valor justo como um todo) no fim de cada período de divulgação. O Grupo determina as 
políticas e os procedimentos para mensuração do valor justo, como ativos financeiros não 
cotados, e para mensuração não recorrente. Os avaliadores externos estão envolvidos na 
avaliação de ativos significativos, como por exemplo ativos financeiros não cotados, e 
passivos significativos, tais como contraprestação contingente. O envolvimento de avalia-
dores externos é decidido anualmente pelo Grupo, após discussão com o Grupo e respec-
tiva aprovação dele recebida. Os critérios de seleção incluem conhecimentos de mercado, 
reputação, independência e verificação se as normas profissionais são cumpridas. As 
correspondentes divulgações ao valor justo de instrumentos financeiros e ativos não finan-
ceiros mensurados ao valor justo ou no momento da divulgação dos valores justos são 
resumidas nas respectivas notas. Para fins de divulgação do valor justo, o Grupo determinou 
classes de ativos e passivos com base na natureza, características e riscos do ativo ou 
passivo e o nível da hierarquia do valor justo, conforme acima explicado. 3.4. Ajuste a 
valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários decorrentes de 
operações de longo prazo, ou de curto prazo, são somente registrados se considerados 
relevantes em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto. 3.5. Caixa e 
equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de 
atender compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. O 

Grupo considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata 
em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança 
de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de 
caixa quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar 
da data da contratação. 3.6. Contas a receber de clientes: As contas a receber corres-
pondem aos valores a receber de clientes pela venda de mercadorias ou prestação de 
serviços no curso normal das atividades do Grupo. Se o prazo de recebimento é equivalente 
a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso con-
trário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, 
inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado menos a provisão para perdas de crédito esperadas (impairment). 3.7. Estoques: 
Os estoques são avaliados pelo custo médio ponderado histórico ou valor realizável líquido, 
dos dois o menor. O valor realizável líquido é o preço de venda líquido de impostos estimado 
para o curso normal dos negócios, deduzidas as despesas com vendas. Quando aplicável, 
é constituída provisão para perda de estoques obsoletos ou de baixa movimentação. As 
provisões para perdas nos estoques são constituídas conforme procedimentos estabeleci-
dos pela administração. 3.8. Imobilizado: Demonstrado ao custo histórico de aquisição 
ou construção, incluindo os encargos financeiros incorridos na fase de montagem das lojas, 
exceto terrenos que estão sendo apresentados pelo custo atribuído na data de transição 
para os novos CPC’s em 2010, conforme permitido pela norma. A determinação do custo 
atribuído foi apurada por laudo de avaliação de especialistas e ocasionou mais-valia no 
montante de R$10.359 (R$6.837, líquido do efeito tributário). A administração julgou que 
para as demais classes de ativo a aplicação do custo atribuído não traria aprimoramentos 
significativos às demonstrações contábeis principalmente devido à representatividade dos 
principais ativos e pelo fato do principal ativo do Grupo estar representado por benfeitorias 
em imóveis de terceiros. As benfeitorias em imóveis de terceiros, executadas com objetivo 
de preparar as lojas para operação, bem como as ampliações de lojas existentes, são 
registradas no ativo imobilizado e depreciadas pelo prazo de vigência dos contratos de 
aluguel, que podem ser renovados, ou sua vida útil estimada pelo prazo do contrato. Os 
custos incorridos após a aquisição ou construção inicial dos ativos são incluídos no valor 
contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente 
quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o 
custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de eventuais itens ou 
partes substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em 
contrapartida ao resultado do período, quando incorridos. Os terrenos não são depreciados 
e as demais classes de ativo são depreciadas pelo método linear, às taxas anuais mencio-
nadas. As vidas úteis são revisadas anualmente pela administração com o objetivo de 
equilibrar eventuais desvios entre as taxas utilizadas e os reais desgastes desses ativos. O 
valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor 
contábil do ativo for maior que seu valor recuperável estimado. 3.9. Intangível: Ativos 
intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu 
reconhecimento inicial. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresenta-
dos ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. 
Ativos intangíveis gerados internamente, excluindo custos de desenvolvimento capitalizados, 
não são capitalizados, e o gasto é refletido na demonstração do resultado no exercício em 
que for incorrido. Os ativos intangíveis compreendem principalmente software adquiridos 
de terceiros, softwares desenvolvidos por equipe interna e por terceiros para a finalidade 
dos negócios e ponto comercial. Os ativos intangíveis de vida útil definida são amortizados 
pelo método linear. O período e o método de amortização são revistos, no mínimo, no 
encerramento de cada exercício. As alterações da vida útil prevista ou do padrão previsto 
de consumo dos benefícios econômicos futuros incorporados no ativo são contabilizadas 
alterando-se o período ou o método de amortização, conforme o caso, e tratadas de forma 
prospectiva como mudanças das estimativas contábeis. Os ganhos ou perdas, quando 
aplicável, resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença 
entre os resultados líquidos da alienação e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos 
como receita ou despesa do exercício quando da baixa do ativo. 3.10. Depósitos judiciais: 
Existem situações em que o Grupo questiona a legitimidade de determinados passivos ou 
ações judiciais. Por conta desses questionamentos, por ordem judicial ou por estratégia da 
própria administração, os valores em questão podem ser depositados em juízo, sem que 
haja a caracterização da liquidação do passivo. Os depósitos judiciais são apresentados no 
ativo não circulante. 3.11. Tributos: 3.11.1. Imposto de Renda e Contribuição Social 
– correntes: Ativos e passivos tributários corrente são mensurados ao valor recuperável 
esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. As alíquotas de impostos e as leis tribu-
tárias usadas para calcular o montante são aquelas que estão em vigor ou substancialmente 
em vigor na data do balanço. Imposto de Renda e a Contribuição Social corrente são 
reconhecidos na demonstração do resultado do Grupo. A Administração avalia periodica-
mente a posição fiscal das situações nas quais a regulamentação fiscal requer interpretação 
e estabelece provisões quando apropriado. 3.11.2. Tributos diferidos: Tributo diferido é 
gerado por diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e 
passivos e seus valores contábeis. Tributos diferidos passivos são reconhecidos para todas 
as diferenças temporárias, exceto: • Quando o tributo diferido passivo surge do reconhe-
cimento inicial de ágio ou de um ativo ou passivo em uma transação que não for uma 
combinação de negócios e, na data da transação, não afeta o lucro ou prejuízo fiscal; e 
• Sobre as diferenças temporárias tributárias relacionadas com investimentos em contro-
ladas, em que o período de reversão das diferenças temporárias pode ser controlado e é 
provável que as diferenças temporárias não sejam revertidas no futuro próximo. Tributos 
diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos 
e perdas tributários não utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro tributável 
esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e 
créditos e perdas tributários não utilizados possam ser utilizados, exceto quando: • Quando 
o tributo diferido ativo relacionado com a diferença temporária dedutível é gerado no 
reconhecimento inicial do ativo ou passivo em uma transação que não é uma combinação 
de negócios e, na data da transação, não afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal; 
• Sobre as diferenças temporárias dedutíveis associadas com investimentos em controladas, 
tributos diferidos ativos são reconhecidos somente na extensão em que for provável que 
as diferenças temporárias sejam revertidas no futuro próximo e o lucro tributável esteja 
disponível para que as diferenças temporárias possam ser utilizadas. O valor contábil dos 
tributos diferidos ativos é revisado em cada data do balanço e baixado na extensão em que 
não é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou 
parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado. Tributos diferidos ativos e passivos 
são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo 
será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que 
foram promulgadas na data do balanço. Tributo diferido relacionado a itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio líquido também é reconhecido no patrimônio líquido e não na 
demonstração do resultado. Itens de tributo diferido são reconhecidos de acordo com a 
transação que originou o tributo diferido, no resultado abrangente ou no patrimônio líquido. 
Tributos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal ou 
contratual para compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal, e os tributos diferidos são 
relacionados à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. 3.11.3. 
Tributos sobre vendas: Despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre 
venda, exceto: • Quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou 
serviços não forem recuperáveis junto às autoridades fiscais, hipótese em que o imposto 
sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de 
despesa, conforme o caso; • Quando os valores a receber e a pagar forem apresentados 
com o valor dos impostos sobre vendas; e • Quando o valor líquido dos impostos sobre 
vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a 
pagar no balanço patrimonial. 3.12. Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar 
aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de 
fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivo circulante 
se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar 
são apresentadas como passivo não circulante. Essas contas a pagar são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado. O 
Grupo mantém saldos de fornecedores “confirming” (operações de risco-sacado), decorrente 
de transações do Grupo e seus fornecedores de produtos, para atender aos interesses 
mútuos no que tange a liquidez e capital. Devido às características de negociação comercial 
de prazos entre fornecedores e o Grupo, estes passivos financeiros foram incluídos em 
programas de captação de recursos através de linhas de crédito do Grupo junto a instituições 
financeiras. Nessa operação, o fornecedor transfere o direito de recebimento dos títulos 
para a instituição financeira e em troca recebe antecipadamente esses recursos da institui-
ção financeira, que, por sua vez, passa a ser credora da operação. Esta transação não 
altera as características das condições comerciais, prazos e preços anteriormente estabe-
lecidos entre o Grupo e seu fornecedor. 3.13. Arrendamentos: O Grupo avalia, na data de 
início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato 
transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca de 
contraprestação. 3.13.1. Grupo como arrendatária: O Grupo aplica uma única abordagem 
de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamen-
tos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. O Grupo reconhece os passi-
vos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso 
que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. 3.13.1.1. Ativos de direito de 
uso: O Grupo reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou 
seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de 
uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas 
por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passi-
vos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de 
arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrenda-
mentos realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento 
recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período 
entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. Os ativos de direito de uso 
também estão sujeitos à redução ao valor recuperável. 3.13.1.2. Passivos de arrenda-
mento: Na data de início do arrendamento, o Grupo reconhece os passivos de arrendamento 
mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados 
durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos 
fixos menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de 
arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos 
sob garantias de valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda pagamen-
tos de multas pela rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o Grupo 
exercendo a opção de rescindir o arrendamento. Os pagamentos variáveis de arrendamento 
que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como despesas no período em 
que ocorre o evento ou condição que gera esses pagamentos. Ao calcular o valor presente 
dos pagamentos do arrendamento, o Grupo possui uma estrutura de capital enxuta, e seus 

endividamentos são utilizados exclusivamente para capital de giro, sendo que as taxas são 
CDI + Spread. Para definição da taxa incremental, o Grupo utilizou o spread recorrente de 
suas operações de antecipação e na projeção do CDI para os prazos de seus contratos, 
obteve cotações observáveis em mercado (CDI Futuro obtido junto à B3). Após a data de 
início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros 
e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil 
dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança 
no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, 
mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada 
para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma 
opção de compra do ativo subjacente. 3.13.1.3. Arrendamentos de curto prazo e de 
ativos de baixo valor: O Grupo aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de 
curto prazo a seus arrendamentos de curto prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, 
arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da 
data de início e que não contenham opção de compra). Também aplica a concessão de 
isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamentos de equipamentos de 
escritório considerados de baixo valor. Em 31 de dezembro de 2024 o montante referente 
a aluguel de equipamentos é de R$743 (R$1.684 em 2023). 3.14. Benefícios a emprega-
dos: 3.14.1. Participação nos lucros: O reconhecimento dessa participação é efetuado 
com base em estimativas e revisado quando do encerramento do exercício. 3.14.2. Pre-
vidência complementar (contribuição definida): O Grupo paga contribuições a planos 
de pensão de administração privada em bases contratuais ou voluntárias. Assim que as 
contribuições tiverem sido efetuadas, o Grupo não tem obrigações relativas a pagamentos 
adicionais. As contribuições regulares compreendem os custos líquidos do período em que 
são devidas e, assim, são incluídas nos gastos de pessoal. 3.14.3. Outros benefícios: Os 
benefícios de assistência médica concedidos aos empregados são integralmente subsidia-
dos pelo Grupo e são encerrados no momento do desligamento, não sendo estendido a 
empregados aposentados ou garantida sua permanência no plano por meio de contrapres-
tação direta ou indireta ou em apólice exclusiva. 3.15. Provisões: Provisões são reconhe-
cidas quando o Grupo tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em conse-
quência de um evento futuro. É provável que benefícios econômicos sejam requeridos para 
liquidar a obrigação, e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. 
Quando o Grupo espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em 
parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como 
um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa 
relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer 
reembolso. 3.16. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: O Grupo é 
parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para 
todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma 
saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razo-
ável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes 
nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advoga-
dos externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, tais como: prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais 
ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribu-
nais. 3.17. Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da contra-
prestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso 
normal das atividades do Grupo. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devolu-
ções, dos abatimentos e dos descontos. A receita de contrato com cliente é reconhecida 
quando o controle dos bens ou serviços é transferido para o cliente por um valor que reflita 
a contraprestação à qual o Grupo espera ter direito em troca destes bens ou serviços. O 
Grupo conclui, de modo geral, que é o principal em seus contratos de receita, porque 
normalmente controla os bens ou serviços antes de transferi-los para o cliente. O Grupo 
reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é 
provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios 
específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades do Grupo, conforme 
descrição a seguir. O Grupo baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em 
consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações de cada venda. 
3.17.1. Receita de venda de produtos – varejo: O Grupo opera com uma cadeia de lojas 
para a comercialização de móveis, utensílios e objetos de uso pessoal, doméstico, profis-
sional e de decoração. As vendas no varejo são, majoritariamente, realizadas via cartão de 
crédito ou débito, os quais ficam registrados no balanço como receitas diferidas até o 
momento do reconhecimento da receita. A receita de venda é reconhecida quando se 
transfere o controle do ativo para o cliente, o que ocorre geralmente na entrega do produto. 
3.17.2. Programa de fidelidade – cashback “Clube Tok&Stok” O Grupo implementou 
em 2022, um programa de fidelidade, o Clube Tok&Stok, que permite aos clientes utilizarem 
descontos nas futuras compras em até 60 dias. O Cashback concedido pelo programa de 
fidelidade gera uma obrigação de performance separada, pois fornece um direito material 
ao cliente. Uma parcela do preço da transação é alocada ao programa de fidelidade con-
cedido aos clientes com base no preço de venda individual relativo e reconhecida como um 
passivo de contrato até que o cashback seja resgatado. A receita é reconhecida no momento 
do resgate do cashback utilizado pelo cliente. Ao estimar o preço de venda individual do 
cashback, o Grupo registra a dedução da receita como receita diferida gerada pelo programa 
de fidelidade levando em consideração o histórico de realização dos descontos, dessa 
forma, registra a proporção do crédito que há expectativa de ser exercida pelo cliente, de 
resgatar os créditos. O Grupo atualiza suas estimativas dos valores que serão resgatados 
trimestralmente e quaisquer ajustes ao saldo passivo do contrato são lançados contra a 
receita. Conforme previsto no contrato padrão do Grupo, os clientes têm direito de devolver 
as mercadorias por um período determinado em caso de defeito de fabricação. Ao mesmo 
tempo, o Grupo tem o direito de recuperar o produto quando os clientes exercem o direito 
de devolução; portanto,o Grupo reconhece o direito às mercadorias devolvidas e o corres-
pondente ajuste do custo das vendas. 3.17.3. Receita financeira: A receita financeira é 
reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros. Quando 
são identificadas contas a receber que incorporam juros de períodos futuros, o valor con-
tábil é reduzido para o seu valor recuperável que corresponde ao fluxo de caixa futuro 
estimado, descontado à taxa efetiva de juros original do instrumento. Subsequentemente, 
à medida que o tempo passa, os juros são incorporados às contas a receber, em contra-
partida de receita financeira. Essa receita financeira é calculada pela mesma taxa efetiva 
de juros utilizada para apurar o valor recuperável, ou seja, a taxa original das contas a 
receber. 3.18. Capital social: As ações ordinárias totalmente subscritas e integralizadas 
estão classificadas no patrimônio líquido. 3.19. Subvenções governamentais: Subvenções 
governamentais são reconhecidas quando há razoável segurança de que a entidade cumprirá 
todas as condições estabelecidas e relacionadas à subvenção e de que a subvenção será 
recebida. Quando o benefício se refere a um item de despesa, é reconhecido como receita 
ao longo do período do benefício de forma sistemática em relação às respectivas despesas 
cujo benefício pretende compensar. Quando o benefício se referir a um ativo, é reconhecido 
como receita diferida no passivo e em base sistemática e racional durante a vida útil do 
ativo. Ao longo do ano de 2021, o Grupo concluiu a migração de seu Centro de Distribuição 
para a cidade de Extrema/MG, de onde são realizados os abastecimentos de suas lojas 
para todo o Brasil e suas vendas para consumidor final capturadas por meio de comércio 
eletrônico. Desde então, o Grupo possui Regime Especial concedido pelo Estado de Minas 
Gerais para suas operações de vendas no âmbito do comércio eletrônico e telemarketing, 
que são realizadas com crédito presumido de ICMS. O Regime Especial foi concedido sob 
número e-PTA-RE nº 45.000022734-54 e possui efeitos por prazo indeterminado, conforme 
art. 56 do Regime Especial. 3.20. Distribuição de dividendos e juros sobre o capital 
próprio: A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas do 
Grupo é reconhecida como um passivo nas demonstrações contábeis ao final do exercício, 
com base no estatuto social do Grupo. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente 
é provisionado na data em que são aprovados para pagamento pelos acionistas, em 
Assembleia Geral. 3.21. Pagamento baseado em ações: O Grupo concede a um grupo 
de funcionários planos de opção de compra de ações ou bônus de subscrição. O Grupo 
mensura o custo de transações com pagamento baseado em ações com base no valor 
justo dos instrumentos patrimoniais na data da sua outorga. A estimativa do valor justo dos 
planos de opções de compra de ações e dos bônus de subscrição requer a determinação 
do modelo de avaliação mais adequado para a concessão de instrumentos patrimoniais, o 
que depende dos termos e condições da concessão. Isso requer também a determinação 
dos dados mais adequados para o modelo de avaliação, incluindo a vida esperada da opção, 
eventos futuros, volatilidade e rendimento de dividendos e correspondentes premissas. As 
premissas e modelos utilizados para estimar o valor justo dos pagamentos baseados em 
ações são divulgados na Nota Explicativa nº 23. e. As despesas dessas transações são 
reconhecidas no resultado durante o período em que o direito é adquirido (período durante 
o qual as condições específicas de aquisição de direitos devem ser atendidas) em contra-
partida da reserva de pagamento baseado em ações, no patrimônio líquido. 3.22. Seguros: 
As despesas com prêmios de seguros são registradas como despesas antecipadas, e 
reconhecidas na demonstração do resultado, linearmente, no período de vigência das 
apólices. 3.23. Resultado por ação: O Grupo efetua os cálculos do lucro/(prejuízo) por 
ação básico utilizando o número médio ponderado das ações ordinárias em circulação, 
durante o período correspondente ao resultado. O lucro/(prejuízo) por ação diluído é calcu-
lado ajustando-se a média ponderada da quantidade de ações ordinárias em circulação 
supondo a conversão de todas as ações potenciais, conforme pronunciamento técnico CPC 
41 – Resultado por Ação. 3.24 Reclassificações para melhoria na apresentação: 
Durante o exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, a administração do Grupo 
realizou uma revisão das classificações contábeis de determinadas rubricas, com o objetivo 
de aprimorar a apresentação das demonstrações contábeis e convergir com as políticas 
contábeis de apresentação de seu novo controlador. Como resultado dessa revisão, foram 
efetuadas reclassificações entre linhas de determinadas rubricas, sem impactar nos valores 
finais dos grupos de ativos e passivos, bem como lucro ou prejuízo. Para assegurar a 
comparabilidade entre os exercícios apresentados, os saldos comparativos relativos ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023 foram reclassificados de forma retrospectiva. 
Tais alterações de apresentação foram efetuadas exclusivamente para fins de melhoria na 
forma de divulgação, e não representam mudanças em políticas contábeis, estimativas 
contábeis ou correção de erros, conforme definidos no Pronunciamento Técnico CPC 23 
– Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. 
4 Novas normas e interpretações ainda não efetivas – Uma série de novas normas 
serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2024. A Companhia e suas 
controladas não adotaram de maneira antecipada essas alterações na preparação destas 
demonstrações contábeis. a) IFRS 18 Apresentação e Divulgação das Demonstra-
ções Contábeis: O IFRS 18 substituirá o CPC 26/IAS 1 Apresentação das Demonstrações 
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Contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 
2027. O novo padrão introduz os seguintes novos requisitos principais. • As entidades são 
obrigadas a classificar todas as receitas e despesas em cinco categorias na demonstração 
de lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, de investimento, de financiamento, 
de operações descontinuadas e de imposto de renda. As entidades também são obrigadas a 
apresentar um subtotal de lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades não 
mudará. • As medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas 
em uma única nota nas demonstrações contábeis. • Orientações aprimoradas são forne-
cidas sobre como agrupar informações nas demonstrações contábeis. Além disso, todas 
as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida 
para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais pelo 
método indireto. O Grupo ainda está no processo de avaliação do impacto do novo padrão, 
particularmente com relação à estrutura da demonstração de lucros e perdas do Grupo, a 
demonstração dos fluxos de caixa e as divulgações adicionais exigidas para MPMs. O Grupo 
também está avaliando o impacto sobre como as informações são agrupadas nas demons-
trações contábeis, incluindo itens atualmente rotulados como “outros”. b) Outras Normas
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo 
nas demonstrações contábeis consolidadas do Grupo: •  Ausência de conversibilidade 
(alterações ao CPC 02/IAS 21). • Classificação e mensuração de instrumentos financeiros 
(alterações IFRS 9 e IFRS 7). 
5. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Bancos 1.130 1.667 4.433 3.868
Aplicações financeiras 8.435 24.298 11.714 29.255
Total 9.565 25.965 16.147 33.123
As aplicações financeiras da controladora e consolidado estão representadas, substancial-
mente, por operações compromissadas, com remuneração mensal de 75% do CDI em 31 
de dezembro de 2024 (97% em 2023), de alta liquidez, resgatáveis com o próprio emissor, 
sem risco de mudança de valor ou perda de rendimentos. 
6. Contas a receber Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Títulos a receber – adquirentes (a) 1.323 15.009 45.946 66.587
Títulos a receber – outros (b) (905) 3.002 772 3.088
Títulos a receber – PIX 124 345 515 2.362
Total contas a receber 542 18.356 47.233 72.037
Perda de crédito esperada (488) (1.121) (555) (1.121)
Total 54 17.235 46.678 70.916
(a) Cartões de crédito de terceiros – as vendas por cartões de crédito podem ser reali-
zadas à vista ou por meio de parcelamentos em até 12 meses sem encargos financeiros, 
dependendo de certos patamares de compra, os quais o Grupo recebe das adquirentes em 
montantes, prazos e quantidade de parcelas definidos no momento da venda dos produtos 
O risco de crédito nessas operações é assumido pelas operadoras de cartões de crédito. 
O prazo médio de recebimento do contas a receber no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024 foi de 16 dias (17 dias em 31 de dezembro de 2023); (b) Duplicatas a receber e 
outros – inclui saldo de duplicatas emitidas para pessoas jurídicas e pessoas físicas. O risco 
de crédito nessas operações é assumido pelo Grupo, para o qual é constituída provisão 
para perdas estimadas com crédito de liquidação duvidosa. O Grupo possui operações de 
antecipação de recebíveis (cessão de recebíveis) junto às administradoras de cartão de 
crédito, sendo realizados sempre que o Grupo entende que tem a necessidade de caixa 
imediato. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, o montante de juros e encargos 
de antecipação reconhecidos foi de R$29.318 (R$31.254 em 2023), cujo reflexo pode ser 
observado na nota explicativa nº 28.

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

A vencer 186 15.403 46.877 66.064
Total a vencer 186 15.403 46.877 66.064
Vencidos
De 1 a 30 dias 223 1.459 223 4.311
De 31 a 60 dias 34 518 34 558
De 61 a 90 dias 99 423 99 502
Acima de 91 dias – 553 – 602
Total vencidos 356 2.953 356 5.973
Total do contas a receber de 
clientes 542 18.356 47.233 72.037

Provisão para perda estimada com 
créditos de liquidação duvidosa (488) (1.121) (555) (1.121)

Total geral 54 17.235 46.678 70.916
A composição das contas a receber vencidas e a vencer por idade de vencimento é assim 
apresentada:A movimentação do saldo da conta de provisão para perdas estimadas com 
créditos de liquidação duvidosa é assim apresentada:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Saldos iniciais (1.121) (1.438) (1.121) (1.438)
Complemento(estornos) de provisões 633 (313) 566 (328)
Baixas efetiva contra contas a receber – 630 – 645
Saldos finais (488) (1.121) (555) (1.121)
O saldo que afetou o resultado relacionado a provisão para perda esperada de créditos de 
liquidação duvidosa e perdas efetivas de créditos somam o montante de R$ 3.144 apre-
sentadas no resultado como perda de crédito esperada. Os saldos das contas a receber 
apresentados nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão líquidas das 
comissões a serem pagas às administradoras de cartões de crédito. Considerando a 
natureza das operações do Grupo, e que o saldo a receber é substancialmente relacionado 
com operadoras de cartões, a exposição ao risco de crédito é mínima, e as análises sobre 
as provisões para estimativa de crédito em liquidação duvidosa são efetuadas apenas para 
duplicatas e cheques, os quais não apresentam variações significativas durante o exercício. 
7. Estoques Controladora Consolidado

31/12/2024

31/12/2023
Reapre-
sentado 31/12/2024

31/12/2023
Reapre-
sentado

Mercadoria para revenda (i) 87.320 97.813 164.503 159.264
Estoques em trânsito 1.874 1.617 1.948 1.617
Material de uso e consumo 3.380 3.380 3.380 4.083
Total 92.574 102.810 169.831 164.964
(i) Os estoques encontram se apresentados líquidos de seus valores recuperáveis, a movi-
mentação dos saldos das contas de provisão para perda com ajuste de inventário e estoques 
obsoletos, bem como, a provisão para perda de margem negativa, é assim apresentada: 

Controladora Consolidado

31/12/2024

31/12/2023
Reapre-
sentado 31/12/2024

31/12/2023
Reapre-
sentado

Saldos iniciais (3.449) (22.125) (13.417) (22.733)
(Adições)/Reversões ajuste de 
inventário e estoques obsoletos (11.974) 16.160 (15.843) 6.545

(Adições)/Reversões margem 
negativa (7.755) 2.516 (9.612) 2.771

Saldos finais (23.178) (3.449) (38.872) (13.417)
A provisão para perda de estoque de margem negativa é classificada no resultado como 
custos dos produtos vendidos, já as provisões para estoques obsoletos, ajustes de inventá-
rios e perda por desvalorização do estoque são reconhecidos como despesas operacionais. 
8. Créditos diversos Controladora Consolidado

31/12/2024

31/12/2023
Reapre-
sentado 31/12/2024

31/12/2023
Reapre-
sentado

Partes relacionadas (Nota Explica-
tiva nº 16.3) 206.993 89.076 – –

Adiantamento a Fornecedores – 76 – 76
Outros créditos diversos 3.556 2.985 3.556 3.535
Adiantamentos folha e benefícios 1.845 1.526 3.415 1.526
Seguros pagos antecipadamente 3.236 1.128 4.141 1.128
Outras contas a receber 363 387 363 387
Aluguel antecipado 358 34 565 34
Total 216.351 97.504 12.040 9.095
Circulante 6.241 6.136 8.597 6.686
Não circulante 210.110 91.368 3.443 2.409
9. Tributos a recuperar Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
IPI a recuperar 69 577 69 577
PIS a recuperar (i) 34.713 53.685 34.998 54.501
Cofins a recuperar (i) 137.461 158.714 138.773 162.469
INSS a recuperar (ii) 34.729 – 34.729 –
ICMS a compensar 10.549 10.308 21.251 10.753
Outros Impostos a recuperar 4.391 2.161 4.080 2.301
Total 221.912 225.445 233.900 230.601
Circulante 100.954 71.470 112.733 76.486
Não circulante 120.958 153.975 121.167 154.115
(i) Refere-se aos créditos tributários provenientes da exclusão do ICMS na base de cálculo de 
PIS e Cofins onde ação judicial transitou em julgado em 2021, cuja recuperação foi iniciada 
em maio de 2022 após a habilitação do crédito via processo administrativo; (ii) Trata-se de 
ação judicial referente a Limitação da Base de cálculo das Contribuições previdenciárias 
limitando a 20 salários mínimos. A expectativa de realização dos créditos tributários de 
PIS e Cofins segue:

2025 55.597
2026 66.685
2027 em diante 51.489
Total 173.771
10. Investimento – 10.1. Composição do investimento

31/12/2024 31/12/2023
Investida Participação Valor Participação Valor
Estok Distribuidora e Serviços S.A. 100% (245.768) 100% 14.889
10.2. Informações contábeis resumidas

31/12/2024

Investida
Ativo 

circulante
Ativo não 

circulante
Passivo 

circulante

Passivo 
não cir-
culante

Patri-
mônio 
líquido

Resultado 
Líquido

Estok Distribuidora 
e Serviços S.A. 227.276 323.952 309.166 408.700 (166.640) (251.711)

Total 227.276 323.952 309.166 408.700 (166.640) (251.711)
11. Imobilizado Controladora

31/12/2024 31/12/2023
Custo total Depreciação acumulada Valor líquido Custo total Depreciação acumulada Valor líquido

Terrenos 445 – 445 445 – 445
Móveis e utensílios 13.914 (6.711) 7.203 16.960 (9.849) 7.111
Máquinas, equip. e ferramentas 8.736 (5.228) 3.508 7.335 (5.020) 2.315
Equipamentos de informática/Computadores 24.386 (21.467) 2.919 27.528 (22.311) 5.217
Estruturas/Instalações 25.572 (11.473) 14.099 25.057 (16.787) 8.270
Benfeitorias 23.723 (12.312) 11.411 40.808 (27.612) 13.196
Veículos 466 (466) – – – –
Equip. de Telefonia 2.919 (2.369) 550 – – –
Outros imobilizados – – – 462 (460) 2
Imobilizado total 100.161 (60.026) 40.135 118.595 (82.039) 36.556

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Custo total Depreciação acumulada Valor líquido Custo total Depreciação acumulada Valor líquido
Terrenos 15.465 – 15.465 15.466 – 15.466
Móveis e utensílios 43.902 (25.877) 18.025 43.280 (21.853) 21.427
Máquinas, equip. e ferramentas 23.832 (14.857) 8.975 21.719 (12.936) 8.783
Equipamentos de informática/Computadores 31.701 (28.247) 3.454 35.664 (28.453) 7.211
Estruturas/Instalações 92.945 (55.345) 37.600 90.295 (47.622) 42.673
Benfeitorias 123.083 (86.947) 36.136 121.109 (76.697) 44.412
Edifícios 2.224 (1.136) 1.088 – – –
Veículos 538 (538) – – – –
Equip. de telefonia 4.017 (3.377) 640 – – –
Imobilizações em andamento – – – 340 – 340
Outros Imobilizados – – – 2.764 (1.619) 1.145
Imobilizado total 337.707 (216.324) 121.383 330.637 (189.180) 141.457
Movimentação controladora Controladora

Móveis e Máquinas e Equipamento Benfeitorias em Outros Imobilizado
Terrenos utensílios equipamentos de informática Instalações imóveis de terceiros imobilizados total

Saldos em 1º janeiro de 2023 15.465 28.130 8.091 11.767 35.837 51.335 1.207 151.832
Aquisição – 359 751 36 2.564 220 1 3.931
Alienação e baixa – (5.845) (634) (772) (538) (2.375) (5) (10.169)
Depreciação – (3.554) (1.217) (3.800) (5.816) (7.807) (25) (22.219)
Aumento de capital(ii) (15.019) (11.979) (4.676) (2.014) (23.777) (28.177) (1.177) (86.819)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 446 7.111 2.315 5.217 8.270 13.196 1 36.556
Saldos em 1º janeiro de 2024 446 7.111 2.315 5.217 8.270 13.196 1 36.556
Aquisição – 315 278 45 469 138 – 1.245
Alienação e baixa – (12) (2) – (99)1 (1) – (114)
Depreciação – (1.770) (796) (2.685) (3.421) (3.179) – (11.851)
Baixa por laudo de acervo Líquido – (2.327) (547) (54) (4.214) (6.325) – (13.467)
Transferência Partes relacionadas – 3.885 2.261 946 13.093 7.581 – 27.766
Saldos em 31 de dezembro de 2024 446 7.202 3.509 3.469 14.098 11.410 1 40.135
Movimentação consolidado Consolidado

Móveis e 
utensílios

Benfeitorias 
em imóveis 
de terceiros

Outros 
Imobiliza-

dos

Imobiliza-
ção Em 

andamento

Imobilizado

Terrenos
Máquinas e 

equipamentos
Equipamento 

de informática Instalações Total
Saldos em 1º janeiro de 2023 15.465 31.447 10.753 12.433 51.108 58.495 1.207 10 180.918
Aquisição (i) – 702 779 36 1.655 571 – 340 4.083
Alienação e baixa – (5.845) (634) (772) (538) (2.375) (5) (10) (10.179)
Depreciação – (4.877) (2.115) (4.485) (9.551) (12.279) (58) – (33.365)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 15.465 21.427 8.783 7.212 42.674 44.412 1.144 340 141.457
Saldos em 1º janeiro de 2024 15.465 21.427 8.783 7.212 42.674 44.412 1.144 340 141.457
Aquisição (i) – 420 2.125 62 3.235 1.982 – – 7.824
Transferência – 340 – – – – – (340) –
Alienação e baixa – (35) (2) (3) (99) (1) – – (139)
Depreciação – (4.127) (1.930) (3.178) (8.211) (10.258) (56) – (27.759)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 15.465 18.025 8.976 4.093 37.599 36.135 1.088 – 121.383

31/12/2023

Investida
Ativo 

circulante
Ativo não 

Circulante
Passivo 

circulante

Passivo 
não cir-
culante

Patri-
mônio 
líquido

Resultado 
Líquido

Estok Distribuidora 
e Serviços S.A. 173.500 253.010 176.308 190.373 59.829 (122.815)

Total 173.500 253.010 176.308 190.373 59.829 (122.815)
10.3. Movimentação do investimento Estok Distribuidora

31/12/2024 31/12/2023
Saldos iniciais 14.889 27.897
Aumento de capital 25.243 154.621
Equivalência patrimonial (251.711) (122.815)
(-) Lucros a realizar (i) (34.189) (44.814)
Saldos finais (245.768) 14.889
(i) São a margem de lucro das compras intercompany que ainda permanecem em estoque 
para venda. O passivo a descoberto foi reconhecido como Provisão para Perda em Inves-
timentos no balanço de 31/12/2024

O Grupo analisa anualmente se existem evidências de que o valor contábil de um ativo 
não será recuperado. Caso tais indícios estejam presentes, o valor recuperável do 
ativo é estimado, e caso ele seja menor do que o valor residual contábil do ativo, é 
reconhecida redução de seu saldo contábil. A Companhia efetuou testes de impairment 
do ativo imobilizado do Grupo em 31 de dezembro de 2024 e 2023 e não identificou a 
necessidade de reconhecimento de perda por impairment. A administração considera 
todo o ativo imobilizado e intangível como uma única unidade geradora de caixa (UGC), 
devido à operação de vendas e-commerce e em lojas físicas por utilizarem da mesma 
estrutura operacional. As premissas para projeções de fluxo de caixa futuro baseiam-se 
no plano de negócios do Grupo, aprovado pela Administração, bem como em informações 
comparáveis de mercado, como taxa de inflação esperada e taxa de crescimento da 
receita, e representam as melhores estimativas da Administração sobre as condições 
econômicas que existirão durante a vida útil desses ativos. Os fluxos de caixa futuros 
foram descontados com base na taxa representativa de custo de capital de 17,4% em 31 
de dezembro de 2024 (15,5% em 31 de dezembro de 2023). O valor recuperável estimado 
da UGC foi maior que o seu valor contábil nos períodos testados e, portanto, nenhuma 
provisão para redução ao valor recuperável foi reconhecida. 
12. Intangível líquido Controladora

31/12/2024 31/12/2023
Custo 
total

Depreciação 
acumulada

Valor 
líquido

Custo 
total

Depreciação 
acumulada

Valor 
líquido

Software e licença 125.552 (78.394) 47.158 113.431 (58.297) 55.134
Ponto comercial – – – 1.264 (968) 296
Intangível em andamento 20.079 – 20.079 21.490 – 21.490
Intangível total 145.631 (78.394) 67.237 136.185 (59.265) 76.920

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Custo 
total

Depreciação 
acumulada

Valor 
líquido

Custo 
total

Depreciação 
acumulada

Valor 
líquido

Software e licença 125.749 (78.586) 47.163 113.432 (58.453) 54.979
Ponto comercial 1.264 (1.019) 245 1.264 (968) 296
Intangível em andamento 20 .079 – 20.079 21.672 – 21.672
Intangível total 147.092 (79.605) 67.487 136.368 (59.421) 76.947
Movimentação controladora

Controladora
Software 
e licença

Ponto 
comercial

Intangível em 
andamento

Intangível
total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 55.135 296 21.490 76.921
Saldos em 1º de janeiro de 2024 55.135 296 21.490 76.921
Aquisição (i) 47 – 10.711 10.758
Transferência 12.122 – (12.122) –
Amortização (20.146) (296) – (20.442)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 47.158 – 20.079 67.237
(i) Referem-se a softwares e licenças reclassificados para intangíveis;
Movimentação consolidado

Consolidado
Software 

e Licença
Ponto

comercial
Intangível em

andamento
Intangível

Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 55.161 296 21.490 76.947
Saldos em 1º de janeiro de 2024 55.161 296 21.490 76.947
Aquisição 41 – 10.711 10.752
Transferência (i) 12.122 – (12.122) –
Amortização (20.161) (51) – (20.212)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 47.163 245 20.079 67.487
(i) Referem-se às reclassificações realizadas entre bens imobilizados e intangíveis; 13. Direito 
de uso e passivo de arrendamento. O Grupo possui arrendamentos exclusivamente com a 
natureza de locação de imóveis (lojas físicas, centro de distribuição e unidade administra-
tiva). Estes contratos são abrangidos pelo pronunciamento técnico CPC 06 (R2)/IFRS 16, 
no balanço patrimonial são reconhecidos como direito de uso e passivo de arrendamento. 
Os arrendamentos contratados pelo Grupo são apresentados a seguir: 
i) Direito de uso

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Saldos iniciais 223.811 349.845 327.704 362.988
Remensuração (i) (13.325) 23.095 (9.113) 47.350
Adições Novos Contratos 7.267 – 33.642 –
Amortização (31.687) (55.721) (76.250) (82.634)
Cessão de direito (ii) (83.728) (93.408) – –
Saldos finais 102.338 223.811 275.983 327.704
(i) O saldo de remensuração e adições de novos contratos se encontram líquidos dos 
incentivos recebidos dos arrendadores tão somente relacionados a direito de uso do 
imóvel; (ii) Cessão de direito de uso a controlada EDS Distribuição e Comércio, decorrente 
de laudo de acervo líquido. 

ii) Passivo de arrendamento Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Saldos iniciais 275.193 404.458 395.288 419.280
Remensuração (13.325) 23.095 (9.113) 47.350
Adições novos contratos 7.267 – 33.642 –
Juros 24.288 38.449 43.755 50.442
Baixa – – 2 –
Cessão de direito (102.125) (100.584) – –
(-) Pagamentos de principal (34.225) (48.545) (85.393) (72.050)
(-) Pagamentos de juros (24.482) (41.680) (43.705) (49.734)
Saldos finais 132.590 275.193 334.477 395.288
Circulante 22.692 51.556 67.667 80.001
Não circulante 109.898 223.637 266.809 315.287
iii) Maturidade dos contratos – O Grupo possuía o seguinte cronograma de pagamentos 
mínimos de arrendamentos operacionais não canceláveis: 

Controladora Consolidado

Aging

Crédito 
potencial de 
PIS e Cofins Aging

Crédito 
potencial de 
PIS e Cofins

31/12/2024 31/12/2024 31/12/2024 31/12/2024
2025 38.862 3.595 113.780 10.525
2026 37.605 3.478 107.452 9.939
2027 37.309 3.451 95.487 8.833
2028 31.988 2.959 78.045 7.219
2029 31.988 2.959 67.985 6.289
Mais de 5 anos 48.673 4.502 136.293 12.607
Total de valores não descontados 226.425 54.271 599.042 56.291
Juros (95.651) – (273.546) –
Passivo de arrendamento em 
31 de dezembro de 2023 130.774 325.496

O Grupo adotou como taxa de desconto dos passivos de arrendamento a sua taxa incremen-
tal de antecipação de recebíveis, que é calculada como uma taxa básica de juros nominal 
prontamente observável, ajustada pelo risco de crédito do Grupo e aos prazos dos contratos 
de arrendamento. A tabela abaixo evidencia as taxas consideradas, vis-à-vis os prazos dos 
contratos. Em 31 de dezembro de 2024, a taxa de juros incremental do Grupo variava entre 
7,07% e 21,98% (6,57% e 19,34% em 31 de dezembro de 2023), conforme prazos contratuais. 
Contratos por prazo e taxa de desconto
Prazo dos contratos Taxa % a.a.
Até 5 anos De 7,4% a 19,3%
De 6 a 7 anos De 7,1% a 21,9%
Acima de 7 anos De 7,1% a 21,9%
Caso o Grupo tivesse adotado a metodologia de cálculo projetando a inflação embutida 
na taxa incremental nominal e trazendo ao valor presente pela taxa incremental nominal, o 
percentual médio de inflação a projetar por ano seria de aproximadamente 3,25%. O prazo 
médio dos contratos considerados é de 6,12 anos.
14. Fornecedores Controladora Consolidado

31/12/2024
31/12/2023

Reapresentado 31/12/2024
31/12/2023

Reapresentado
Fornecedores 154.399 133.394 154.246 133.683
Fornecedores de marketing 2.291 3.125 2.424 3.359
Fretes 2.932 210 2.931 212
Total 159.622 136.729 159.601 137.254
15. Empréstimos e financiamentos

Em moeda nacional

Controladora e consolidado Média ponderada 
dos encargos financeiros – %31/12/2024 31/12/2023
Variação do CDI + 2,00% a 2,00% 

ao ano para 2024
Capital de giro 357.832 364.149
Total 357.833 364.149
Circulante – –
Não circulante 357.833 364.149
Conforme explicado na Nota Explicativa nº 1, o PRE implicou no reperfilamento dos prazos 
de amortização das dívidas da Tok&Stok, ganhando uma carência de 1 ano para pagamento 
de juros, 2 anos para pagamento de principal, e um fluxo de pagamentos estendido (principal 
e juros pari passu) até 2034. Os vencimentos dos empréstimos e financiamentos após o 
reperfilamento estão apresentados a seguir: 
2027 20.624
2028 41.248
2029 49.327
2030 49.327
2031 49.327
2032 49.327
2033 49.326
2034 49.326
Total 357.832
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(i) Valor representado pelo fluxo atual de contratos, em linha com as negociações junto 
ao banco no que se refere ao reperfilamento das dívidas conforme apresentado na Nota 
Explicativa nº 2.2.1. A seguir é apresentado a movimentação das mudanças nos passivos de 
atividades de financiamento para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023: 

Controladora e consolidado
31 de dezembro de 2024

Em 1º 
janeiro 

de 2024

Paga-
mento de 

principal (i)
Juros 
pagos

Juros + 
Var. 

Mone-
tárias

Novas 
captações

Em 31 de 
dezembro 

de 2024
Capital de giro 364.149 (54.645) – 48.328 – 357.832
Total 364.149 (54.645) – 48.328 – 357.832
(i) Houve cessão de uma dívida bancária para um acionista minoritário. Mais detalhes na 
Nota Explicativa nº 16. 

Controladora e consolidado
31 de dezembro de 2023

Em 1º 
janeiro 

de 2023

Paga-
mento de 
principal

Juros 
pagos

Juros + 
Var. 

Mone-
tárias

Novas 
captações

Em 31 de 
dezembro 

de 2023
Capital de giro 310.411 – (121) 53.859 – 364.149
Total 310.411 – (121) 53.859 – 364.149
16. Contas a pagar a não controladores Controladora e consolidado

31/12/2024 31/12/2023
Provisão para parcela sob condição suspensiva (i) 34.010 34.010
Juros sobre saldo de contraprestação a pagar (i) 31.115 21.536
Empréstimo com acionistas (ii) 137.055 104.660
Verneuil FIM 54.645 –
Total 256.825 160.206
(i) O saldo de contraprestação a pagar refere-se ao parcelamento devido aos ex-controladores 
do Grupo decorrente da aquisição do controle acionário da Estok Comércio e Representações 
S.A. e cuja dívida foi assumida pelo Grupo com a incorporação da Mevamoga Participações 
S.A. Adicionalmente, os sócios decidiram ajustar o valor da contraprestação para incluir 
um novo componente sujeito a condições suspensivas (nos termos do artigo 121 e ss. 
do Código Civil Brasileiro). O valor correspondente a esta parcela, cujo valor total ainda 
é indeterminado haja vista estar sujeito à ocorrência de certas condições, foi mensurado 
com base na melhor estimativa da administração. O valor inicialmente registrado em anos 
anteriores de R$ 34.010 é corrigido e reconhecido mensalmente pela variação do CDI + 1% 
a.a. Esta dívida foi negociada em conjunto ao plano de continuidade operacional divulgado 
na Nota Explicativa nº 2.2.1., para pagamento em 2035. (ii) O Grupo firmou em 9 de junho de 
2023 contrato de mútuo junto aos seus acionistas majoritários no montante de USD 20.000, 
a títulos de capital de giro, em linha com o plano de continuidade operacional apresentado. 
Em 24 de julho de 2023 os acionistas minoritários do Grupo complementaram a operação 
no montante de R$ 3.260 totalizando uma injeção de caixa de R$ 100.000 na operação do 
Grupo para normalização do fluxo de caixa operacional. Esta dívida, conforme plano de 
continuidade operacional divulgado na Nota Explicativa nº 2.2.1, fez parte da primeira emissão 
de debêntures privadas, e é conversível em ações Mobly a qualquer momento. Além disso, 
este valor inclui uma dívida de R$54.646 entre Tok&Stok e Itaú que foi cedida para a família 
acionista não controladora. Esta dívida segue o cronograma de pagamento do plano de 
continuidade operacional divulgado na Nota Explicativa nº 2.2.1. As Debêntures Tok&Stok 
serão garantidas por: • Alienação Fiduciária: Um imóvel localizado em Paraty, RJ, avaliado 
em R$1.235. A Companhia declara que este imóvel não é essencial para suas atividades e 
que está livre de ônus. • Fiança Mobly: Fiança prestada por Mobly e outras empresas do 
grupo (Mobly Comércio Varejista, Mobly Hub Transportadora e Mobly Tech), com renúncia a 
diversos benefícios legais (como benefício de ordem) e responsabilização. A administração 
continuará monitorando regularmente seus indicadores operacionais, financeiros e de 
liquidez. O plano de negócios contempla alinhamento entre geração de caixa operacional, 
captação de recursos e execução de sinergias, com base em projeções de médio e longo 
prazo, e para garantir o atingimento dos covenants abaixo, definidos no PRE. Vale ressaltar 
que os covenants só passam a valer após a emissão das debêntures, que ocorreu apenas 
em 2025. Portanto, não há covenants vigentes no período do exercício de 2024. • Covenants 
de Dívida Líquida/EBITDA Ajustado (repactuado): Medido anualmente, a partir de janeiro de 
2026, de acordo com as informações divulgadas nas demonstrações contábeis consolidadas 
anuais auditadas da Mobly, que não poderá ultrapassar os seguintes valores: 
Ano Covenants de Dívida Líquida/EBITDA Ajustado
2026 10,4x
2027 6,4x
2028 4,5x
2029 3,4x
2030 em diante 2,6x
• Valor Máximo de Dívida Financeira Líquida: medido anualmente, de acordo com as infor-
mações divulgadas nas demonstrações contábeis consolidadas anuais auditadas da Mobly, 
que não poderá ultrapassar os seguintes valores: 
Ano Valor Máximo de Dívida Financeira Líquida
2024 R$ 634 milhões
2025 R$ 782 milhões
2026 R$ 824 milhões
2027 R$ 849 milhões
2028 R$ 827 milhões
2029 R$ 774 milhões
2030 R$ 669 milhões
2031 em diante R$ 634 milhões corrigido pela taxa DI
• Covenant de Capex (repactuado): medido anualmente, de acordo com as informações 
divulgadas nas demonstrações contábeis consolidadas anuais auditadas da Mobly, que não 
poderá ultrapassar os valores abaixo: 
Ano Capex Máximo que pode ser desembolsado
2024 R$ 56 milhões
2025 R$ 48 milhões
2026 R$ 48 milhões
2027 R$ 50 milhões
2028 R$ 51 milhões
2029 R$ 55 milhões
2030 R$ 57 milhões
2031 em diante R$ 57 milhões corrigido pela taxa DI
16.1. Remuneração do pessoal-chave da Administração: O pessoal-chave da Adminis-
tração inclui, além dos administradores do Grupo, todos os membros da diretoria executiva. 
A remuneração paga ou a pagar ao pessoal-chave da administração, por seus serviços, 
está apresentada a seguir: 

Controladora e consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Remuneração fixa e variável 3.824 11.641
Total 3.824 11.641
16.2. Contas a pagar com partes relacionadas: Em 2018 o Grupo firmou contrato de 
arrendamento com a R&G Participações Imobiliárias Ltda., empresa que possui como proprie-
tários partes relacionadas aos acionistas do Grupo. Referido contrato foi realizado seguindo 
valor de mercado, e em 2024 foram pagos a título de alugueis R$1.523 (R$1.512 em 2023).
16.3. Operações intercompany Controladora
Estok Distribuidora e Serviço S.A. 31/12/2024 31/12/2023
Ativo circulante
Titulos a receber intercompany 206.993 89.076
Ativo não circulante
Contas a receber partes relacionadas – –
Passivo não circulante
Contas a pagar partes relacionadas 68.948 43.932
Receita
Venda de mercadoria 498.576 270.988
Custo
Custo das mercadorias vendidas (196.542) (129.182)
Despesas
Lucros não realizados (34.188) (44.814)
17. Salários e encargos sociais

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Salários 5.886 2.885 13.615 5.366
Encargos sociais 2.903 8.069 6.287 10.458
Provisões de férias e décimo terceiro 10.789 8.108 22.622 14.756
Provisão para bônus 8.531 140 12.667 141
Total 28.109 19.202 55.191 30.721
A rubrica de salários e encargos sociais apresentou um aumento substancial decorrente 
principalmente do aumento da provisão de bônus, principalmente relacionados às áreas 
administrativas.
18. Tributos a recolher

Controladora Consolidado

31/12/2024
31/12/2023

Reapresentado 31/12/2024
31/12/2023

Reapresentado
ICMS a recolher 13.095 3.627 18.170 7.280
ICMS a recolher difal (i) 82.436 83.672 82.436 83.672
Cofins a recolher 11.379 3.740 4.281 3.740
Impostos CUT OFF (2.092) (1.852) (2.092) (1.852)
IPI a recolher 1.691 500 1.691 500
IPTU a pagar 540 327 2.736 484
PIS a recolher 2.384 811 843 811
Impostos parcelados 13.326 4.154 13.326 5.918
Outros tributos 266 17.552 393 27.442
Total 123.025 112.531 121.784 127.995
Circulante 110.188 95.405 108.946 101.130
Não circulante 12.837 17.126 12.838 26.865
(i) No 1o trimestre de 2021, o STF julgou como inconstitucional a cobrança do Diferencial 
de Alíquota de ICMS (“DIFAL”), afastando imediatamente a cobrança para aqueles que já 
haviam entrado com a ação antes da data deste julgamento. O Grupo ingressou com medidas 

judiciais nos Estados mais relevantes após a data de julgamento e antes da publicação da 
ata, conseguindo algumas liminares para afastamento desta cobrança em 2021, as quais 
foram cassadas ao longo de 2022. Diante do cenário desfavorável, o passivo vem sendo 
atualizado com multa e juros.
19. Adiantamento de clientes

Controladora Consolidado

31/12/2024
31/12/2023

Reapresentado 31/12/2024
31/12/2023

Reapresentado
Adiantamento de 
clientes (i) 6.730 7.931 19.567 17.075

Cashback 4.728 8.457 4.728 8.457
Outros adiantamentos 38 74 34 75
Créditos de clientes – 
intercompany 4.372 4.286 – –

Total 15.868 20.748 24.329 25.607
(i) Referem-se a valores recebidos pelo Grupo que serão reconhecidos como receita ape-
nas após faturamento e efetiva transferência dos produtos para os clientes e, portanto, 
correspondem a vendas pendentes de faturamento e de entrega.
20. Outras contas a pagar

Controladora Consolidado

31/12/2024
31/12/2023

Reapresentado 31/12/2024
31/12/2023

Reapresentado
Consultorias a pagar 217 1.020 296 1.020
Manutenção e limpeza 
a pagar 2.107 1.014 3.589 2.083

Provisões de fretes 1.682 4.797 22 7.384
Provisões de serviços 
de terceiros 10.512 11.753 20.549 11.094

Outras contas a pagar 4.681 2.510 13.286 6.978
Allowance (i) 7.103 7.103 7.103 7.103
Serviços de tecnologia 
a pagar 65.032 61.509 65.032 61.511

Total 91.334 89.706 109.877 97.173
Circulante 26.302 28.192 44.845 35.662
Não circulante 65.032 61.514 65.032 61.511
(i) “Allowance” são incentivos recebidos por intermédio de contrato dos arrendatários, 
divididos em duas categorias: • Allowance para benfeitorias: Aportes recebidos exclusivos 
para utilização em benfeitorias, podendo ter a comprovação de utilização dos recebidos 
ou não, a depender das cláusulas contratuais relacionadas. Tais valores são considerados 
como incentivos recebidos e deduzidos no reconhecimento do direito de uso caso o valor 
do incentivo recebido seja superior ao valor presente mensurado na data inicial do contrato 
o valor de direito de uso será igual a zero; • Allowance relacionados às carências de aluguel: 
Abono de parcelas futuras de aluguel, tais valores impactam como remensuração do fluxo de 
caixa futuro e valor presente dos contratos de arrendamento. (ii) Em abril de 2022, o Grupo 
firmou um contrato de prestação de serviços com a Domus Aurea Serviços de Tecnologia 
Ltda. (“Domus”) com o objetivo de receber serviços exclusivos de criação, desenvolvimento 
e gerenciamento de soluções tecnológicas para as diversas áreas de negócio, construção 
e implementação de estratégias para os canais digitais, e assessoria na formação de uma 
equipe de tecnologia. Em novembro de 2023, as partes decidiram novar todos os direitos 
e obrigações existentes até o momento, consolidando uma confissão de todos os valores 
devidos ou a dever pela Estok Comercio e Representações para a Domus e extinção de 
bônus de subscrição do contrato anterior, em 31 de dezembro de 2024 o montante é de 
R$ 65.032 (R$ 61.509 em 2023).
21. Imposto de Renda e Contribuição Social – 21.1. Parcelamento de Imposto de 
Renda e Contribuição Social

Controladora e consolidado
31/12/2024 31/12/2023

REFIS (IRPJ e CSLL jul/2009 à nov/2013) – (a) 2.731 3.427
PERT (IRPJ e CSLL dez/2012 à jan/2013) – (b) 2.091 2.335
Total 4.822 5.762
Circulante 1.196 1.196
Não circulante 3.626 4.566
(a) O Grupo aderiu ao Programa de Recuperação Fiscal (REFIS) junto à Secretaria da Receita 
Federal por meio de requerimento em 05 de agosto de 2014. O Grupo optou por incluir no 
parcelamento, com as reduções de 60% de multa e 25% de juros, para pagamento em 180 
parcelas, valores devidos relativos às competências de 07/2009 a 11/2013 no montante 
de R$8.672, dos quais 10% foram liquidados no momento da adesão. O parcelamento se 
encerra em janeiro de 2028 e cada parcela é atualizada mensalmente pela taxa de juros 
SELIC. Em 31 de dezembro de 2024 R$ 1.412 (R$ 1.673 em 2023) correspondia ao principal, 
R$ 1.319 (R$ 1.754 em 2023) de multa e juros, totalizando R$2.731(R$ 3.427 em 2023); (b) O 
Grupo aderiu ao Programa de Regularização Tributária (PERT) junto à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por meio de requerimento 
em 17 de março de 2017. O parcelamento foi efetuado mediante pagamento em espécie 
de 24% da dívida consolidada, que montava na época R$ 4.806, em 12 prestações anuais 
e sucessivas de R$ 22, e liquidação do restante com a utilização de créditos de prejuízo 
fiscal e base de cálculo negativa da CSLL. O parcelamento se encerra em novembro de 
2029 e cada parcela é atualizada mensalmente pela taxa de juros SELIC. Em 31 de dezembro 
de 2024, R$ 1.344 (R$1.515 em 2023) correspondia ao principal, R$747 (R$820 em 2023) à 
multa e juros, totalizando R$2.091 (R$2.335 em 2023). 21.2. Reconciliação da despesa 
do Imposto de Renda e Contribuição Social: A conciliação do imposto de renda e da 
contribuição social, nominal e efetiva, pode ser assim demonstrada: 

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Prejuízo antes do Imposto 
de Renda e da Contribuição 
Social (224.951) (322.660) (224.952) (322.660)

Alíquota nominal (34%) 76.483 109.704 76.484 28.949
Imposto de renda e contribuição 
social corrente no resultado do 
exercício – – – –

Total – – – –
Em 31 de dezembro de 2024, a Tok&Stok possuía um prejuízo fiscal acumulado no montante 
de R$386.508 para compensação com lucros tributáveis futuros. Conforme legislação fiscal 
vigente, a referida compensação está limitada, anualmente, a 30% do lucro tributável, não 
havendo, entretanto, prazo de prescrição.
22. Depósitos judiciais e Provisão para demandas judiciais – a) Depósitos judiciais

Controladora e consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Tributárias e previdenciárias 5.214 2.817
Trabalhistas e cíveis 3.940 11.797
Total 9.154 14.614
b) O Grupo apresenta os seguintes passivos relacionados às provisões para 
demandas judiciais

Controladora e consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Tributárias e previdenciárias (i) 23.610 2.166
Trabalhistas e cíveis 26.007 21.119
Total 49.617 23.285
(i) A natureza do processo tributário é referente ao auto de infração recebido em 2024 para 
créditos de PIS e COFINS apropriados no ano corrente a esta demonstração e anteriores 
para algumas despesas específicas com entendimento controverso da Receita Federal. 
O processo está em discussão na fase administrativa e o valor envolvido é de R$21.363, 
classificado como perda provável. A contingência trabalhista é referente à suspensão do 
FAT (Fator Acidentário de Prevenção) e redução do RAT (Riscos Ambientais do Trabalho), no 
valor de R$2.247, onde o Grupo discute judicialmente. A tese foi classificada como perda 
provável. c) A movimentação da provisão está demonstrada a seguir: 

Provisão para demandas judiciais
Saldo em 1o de janeiro de 2024 23.285
Constituição de provisão 40.459
Pagamentos realizados –
Baixa efetiva contra depósitos judiciais (14.127)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 49.617
Contingências trabalhistas, cíveis, tributárias e previdenciárias: O Grupo é parte 
envolvida em processos trabalhistas, cíveis e tributários e está discutindo essas questões 
tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas 
por depósitos judiciais ou outras formas de garantia. As provisões para as eventuais perdas 
decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela administração, amparada 
pela opinião de seus consultores legais internos e externos. A natureza das obrigações pode 
ser sumariada como segue: Tributárias e previdenciárias – correspondem basicamente 
aos questionamentos relativos a: i) Em 2010, o Grupo impetrou Mandado de Segurança 
com o objetivo da declaração de inconstitucionalidade do aumento do RAT da aplicação do 
FAP, que aumentou o RAT do Grupo. A partir daquele ano, o Grupo vinha efetuando depósi-
tos judiciais dos valores controversos de RAT/FAP, discutidos no mandado de segurança, 
correspondentes à diferença entre o “RAT Ajustado” exigido e o RAT considerado devido, 
que continuou a ser pago por GPS. A partir de agosto de 2018, o Grupo passou a recolher 
todo o valor devido por meio da GPS e, em novembro de 2019, o Grupo reverteu em favor 
da União parcela dos depósitos realizados (R$12.845), seguindo ainda com a discussão da 
tese na esfera jurídica. Permaneceram no processo os depósitos referentes às competências 
de janeiro/2011 a março/2012, em razão de terem sido realizados depósitos maior do que 
o devido. • Trabalhistas e cíveis – consistem, principalmente, em reclamações de ex-
-empregados e terceirizados relacionadas a disputas sobre o montante de compensação pago 
sobre demissões, horas extras, pagamento de adicionais por transferências, reclamações de 
clientes, entre outros. Consideram o estágio atual dos processos em andamento, em caso 
de perdas julgadas como prováveis. Perdas possíveis, não provisionadas no balanço:  
Em 07 de dezembro de 2023, o Grupo recebeu auto de infração, porém questionando a 
dedutibilidade das despesas de amortização de ágio e juros relativos ao ano de 2018. Da 
mesma forma, referido auto de infração está sendo contestado na esfera administrativa, 
sendo o risco de perda classificado como possível, no montante de R$66.660, segundo 
recente avaliação de seus consultores jurídicos. Entretanto, considerando o julgamento ocor-
rido agora em 2024, a administração entende que o risco, ainda que possível pela avaliação 

dos consultores jurídicos, reduziu sensivelmente visto que a matéria é a mesma julgada pelo 
CARF. O Grupo possui ações de natureza tributária, cível e trabalhista, envolvendo riscos de 
perda classificados pela administração e seus consultores jurídicos como possível, para os 
quais não há provisão constituída, como a seguir apresentado: 

Controladora e consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Tributárias e previdenciárias 118.873 201.139
Trabalhistas e cíveis 78.554 35.667
Total 197.427 236.806
d) Ganhos contingentes: ICMS na base de cálculo de PIS e Cofins – o Grupo possui ações 
judiciais, que objetivam o reconhecimento do direito à exclusão do ICMS da base de cálculo 
do PIS e da Cofins, bem como a compensação dos valores indevidamente recolhidos. Em 13 
de maio de 2021, o Supremo Tribunal Federal julgou os embargos de declaração propostos 
pela Fazenda Nacional e concluiu que o ICMS a ser excluído da base de cálculo do PIS 
e da Cofins é todo aquele destacado na nota fiscal da operação de venda. Com base na 
conclusão deste julgamento, os processos do Grupo obtiveram seu trânsito em julgado no 
terceiro trimestre de 2021, possibilitando o reconhecimento de crédito tributário de PIS e 
Cofins no montante de R$ 153.821 de principal e R$ 124.012 de atualização monetária, que 
em 31 de dezembro de 2024 somam R$ 171.401 (R$ 211.914 em 2023). Os valores estão 
alocados nas contas de PIS a recuperar e COFINS a recuperar. O Grupo analisa anualmente 
e mantém atualizadas as opiniões legais dos seus assessores jurídicos acerca de eventos 
que impactem as incertezas sobre a tributação do lucro. Avaliando a probabilidade do 
questionamento de autoridades fiscais, o Grupo conclui que não há qualquer alteração nas 
demonstrações contábeis bem como em suas notas explicativas, decorrentes da aplicação 
das normas do IFRIC 23/ ICPC 22.
23. Patrimônio líquido – a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2024 o capital social 
totalmente subscrito e integralizado é de R$ 238.971 (R$ 238.971 em 2023), representados 
por 269.489.243 (269.489.243 em 2023) , ações ordinárias nominativas sem valor nominal, 
assim distribuídas: 31/12/2024 31/12/2023

Acionistas
Partici-

pação %
Quantidade 

de ações
Partici-

pação %
Quantidade 

de ações
Mobly S.A 61.11 164.682.680 – –
Fundo Brasil de Internacionalização 
de Empresas (FBIE – FIP) – – 8,73 23.515.041

FS – Fundo de Investimento em 
Participações (FS) – – 38,13 102.759.057

TS Coinvestimento – Fundo de Investi-
mento em Participações – – 13,26 35.740.729

Regghi Participações S.A. 8.64 23.274.842 8,64 23.274.842
Pessoas físicas 30,25 81.531.721 31,24 84.199.574
Total 100 269.489.243 100 269.489.243
O Grupo está autorizado a aumentar o capital social até o limite de 533.642.780 ações ordi-
nárias, nominativas e sem valor nominal, independentemente de reforma do Estatuto Social. 
b) Distribuição de dividendos/JSCP: A distribuição de dividendos para os acionistas do 
Grupo é reconhecida como um passivo nas demonstrações contábeis ao final do exercício, 
com base no Estatuto Social do Grupo. Aos acionistas é assegurado um dividendo mínimo de 
25% do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos da legislação societária. A destinação 
do saldo remanescente do lucro líquido do exercício, após as destinações previstas em lei ou 
no estatuto, será deliberada na Assembleia Geral. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório 
somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia 
Geral. Em 31 de dezembro de 2024, o Grupo não auferiu lucros para distribuição de dividen-
dos. c) Incentivos fiscais: O Grupo é beneficiário de Regime Especial concedido pelo Estado 
de Minas Gerais, que prevê a aplicação de crédito presumido de ICMS sobre as vendas não 
presenciais, sem a exigência de contrapartida em investimentos vinculados à implantação 
ou expansão de empreendimentos econômicos. Os incentivos fiscais são reconhecidos em 
conta redutora da rubrica de impostos sobre vendas de mercadoria e serviços – ICMS, em 
31 de dezembro de 2024 somaram o montante de R$31.922 (R$39.922 em 2023). d) Ajuste 
de avaliação patrimonial: O ajuste de avaliação patrimonial refere-se ao custo atribuído 
dos terrenos, conforme permitido no período de transição dos CPC’s. O saldo é composto 
pelo custo atribuído no montante de R$10.359, líquido do respectivo imposto de renda e da 
contribuição social diferidos no montante de R$3.522. Esses montantes serão realizados 
somente quando da alienação dos terrenos. e) Plano de opções de compras de ações: 
O Grupo mensura o custo de transações liquidadas com ações a seus funcionários com base 
no valor justo dos instrumentos patrimoniais na data da sua outorga. A estimativa do valor 
justo dos pagamentos baseados em ações requer a determinação do modelo de avaliação 
mais adequado para a concessão de instrumentos patrimoniais, o que depende dos termos 
e condições da concessão. Isso requer também a determinação dos dados mais adequados 
para o modelo de avaliação, incluindo a vida esperada da opção, eventos futuros, volatilidade 
e rendimento de dividendos e correspondentes premissas. As despesas dessas transações 
são reconhecidas no resultado (despesas gerais e administrativas) durante o período em 
que o direito é adquirido (período de benefício ao executivo, ou seja, período durante o qual 
as condições específicas de aquisição de direitos devem ser atendidas – “vesting períod”) 
em contrapartida da reserva de opções de compras de ações, no patrimônio líquido. Em 
razão da alteração do controle da Companhia, o Conselho de Administração aprovou, em 
21 de novembro de 2024, a antecipação do vesting de todas as opções sob o Plano de SOP, 
conforme procedimentos de exercício a serem oportunamente aprovados e comunicados 
aos outorgados pela Diretoria. O plano de opções de compras de ações (SOP) trata-se de 
um reconhecimento contábil que, apesar de alocado nas despesas G&A, não possui efeito 
material para a companhia. f) Bônus de subscrição: Em 3 de setembro de 2019 o Grupo 
a firmou um contrato de prestação de serviços com a Domus Aurea Serviços de Tecnologia 
Ltda. (“Domus”) com o objetivo de receber serviços exclusivos de desenho de estratégia, 
desenvolvimento, assessoria, gestão e treinamento em tecnologia digital aplicáveis às suas 
operações. Em dezembro de 2021, o Grupo em conjunto a Domus decidirma pelo distrato do 
contrato celebrado em 2019, em comum acordo, tendo em vista que as Partes consideram 
que as metas gerais definidas no contrato foram substancialmente concluídas. A entrega dos 
bônus de subscrição, previstos para liquidação com entrega de ações, foi modificada para 
liquidação em caixa, resgatando os bônus de subscrição outorgados em 2019 pelo montante 
de R$ 26.208 (valor justo do instrumento patrimonial), saldo este transferido do patrimônio 
líquido para um passivo financeiro, em 31 de dezembro de 2022 o montante é de R$ 18.097. 
Em novembro de 2023, as partes decidiram novar todos os direitos e obrigações existentes 
até o momento, consolidando uma confissão de todos os valores devidos ou a dever pela 
Estok Comercio e Representações para a Domus e extinção de bônus de subscrição do 
contrato anterior, em 31 de dezembro de 2024 o montante é de R$ 55.498 (R$ 61.509 em 
2023), apresentados no balanço na rubrica de outras contas a pagar.
24. Receita líquida Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Receita operacional bruta
Vendas de mercadorias e serviços 854.118 1.132.576 1.477.101 1.558.153
Vendas de mercadorias – Intercompany 498.576 268.392 – –
Receita operacional bruta 1.352.694 1.400.967 1.477.101 1.558.153
Impostos Incidentes
Impostos (276.567) (284.474) (302.036) (308.783)
ICMS – Incentivo fiscal (i) 31.894 39.922 31.894 39.922
Devoluções e cancelamentos (32.854) (51.432) (49.884) (74.608)
Descontos (75.034) (112.810) (122.900) (135.642)
Receita, líquida 1.000.134 992.175 1.034.175 1.079.042
(i) Reconhecimento do benefício especial concedido pelo Estado de Minas Gerais, vide 
Nota Explicativa nº 23.c. 
25. Custos dos produtos vendidos Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Custo das vendas (262.314) (338.397) (463.798) (491.850)
Custo das vendas Intercompany
(Nota Explicativa nº 16.3) (196.542) (129.182) – –
Provisão s/margem negativa (7.586) 2.771 (10.107) 2.771
Provisão cut-off 281 (607) 281 (607)
Total (466.161) (465.415) (473.624) (489.686)
26. Despesas comerciais, gerais e administrativas por natureza – a) Despesas 
comerciais Controladora Consolidado

31/12/2024
31/12/2023

Reapresentado 31/12/2024
31/12/2023

Reapresentado
Pessoal (22.644) (48.725) (110.209) (107.693)
Transporte (71.648) (72.293) (70.826) (72.636)
Outras despesas comerciais (2.942) (12.538) (65.109) (62.029)
Locação de equipamentos (28) (93) (149) (185)
Propaganda e publicidade (649) (23.247) (6.521) (26.676)
Energia, água e gás (2.324) (9.287) (16.799) (7.168)
Meios de Pagamento (6.763) (11.935) (24.901) (34.529)
Perdas e Doações (347) (855) (1.491) (2.165)
Depreciação e amortização (6.985) (15.635) (20.138) (26.868)
Amortização IFRS 16 (17.424) (42.169) (61.988) (69.082)
Total (131.754) (236.777) (378.131) (409.031)
b) Despesas gerais e administrativas

Controladora Consolidado

31/12/2024
31/12/2023

Reapresentado 31/12/2024
31/12/2023

Reapresentado
Pessoal (85.371) (101.444) (98.390) (112.772)
Outras despesas gerais (9.703) (6.098) (14.890) (28.273)
Locação de equipamentos (743) (1.396) (743) (1.396)
Segurança e serviços 
prediais (3.978) (7.640) (4.023) (8.205)

Uso e consumo (2.877) (3.009) (2.913) (3.054)
Tecnologia da Informação e 
Telecomunicações (22.387) (39.961) (22.555) (40.058)

Meios de Pagamento (190) (785) (252) (830)
Perdas e Doações (552) (385) (3.849) (2.449)
Serviços de terceiros (7.767) (19.106) (8.129) (19.541)
Despesas Judiciais (8.434) (6.373) (8.463) (6.405)
Depreciação e amortização (38.944) (40.771) (41.031) (40.575)
Total (180.946) (226.968) (205.238) (263.558)
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27. Outras receitas/(despesas) operacionais, líquidas
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Despesas judiciais (34.282) (13.916) (34.282) (13.916)
Plano de opções e bônus de 
subscrição (i) (274) (741) (274) (741)

Ganho (perda) na alienação de 
imobilizado (ii) (114) (32.769) (145) (32.769)

Multas sobre impostos (5.171) (8.341) (5.460) (9.240)
Outras despesas (12.992) (19.314) (12.188) (14.018)
Total (52.833) (75.081) (52.349) (70.684)
(i) Inclui as baixas/adições de outorgas e despesa com opções do período, Nota Explicativa 
nº 23(e)/(f); (ii) Baixa de ativos imobilizados das lojas que foram fechadas em decorrência do 
plano de continuidade mencionado na Nota Explicativa nº 2.2.1. Adicionalmente, os montantes 
atrelados como impairment são: R$8.221 referente a baixas de projetos descontinuados, 
classificados como R$1.757 em despesa com pessoal, R$3.656 classificados como serviço 
de terceiros e R$2.808 em outras despesas. (iii) Refere-se a perda de estoques obsoletos. 
28. Resultado financeiro Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Despesas financeiras
Juros sobre financiamentos e 
risco sacado (42.162) (56.102) (42.162) (56.102)

Antecipação de cartão de crédito (7.689) (18.120) (29.318) (31.254)
Juros sobre arrendamento (24.288) (38.449) (43.755) (50.442)
Juros Domus (7.499) (6.389) (7.499) (6.389)
Juros sobre contas a pagar 
com partes relacionadas (6.607) (6.897) (6.607) (6.897)

Variação monetária passiva (45.916) (25.669) (46.109) (25.827)
Descontos e retenções (960) (212) (2.763) (401)
Juros Sellers Note (10.919) (4.512) (10.919) (4.512)
Outras despesas financeiras (7.435) (989) (7.600) (1.065)
Total (153.475) (157.339) (196.732) (182.889)
Receitas financeiras
Variação monetária ativa 46.430 10.607 46.430 10.607
Descontos obtidos 21 152 21 180
Juros ativos 120 5 736 10
Outras receitas financeiras 2.553 4.945 2.904 4.924
Total 49.124 15.709 50.091 15.721
Resultado financeiro, líquido (104.351) (141.630) (146.641) (167.168)
29. Resultado por ação – O Grupo efetua os cálculos do resultado por ação básico utili-
zando o número médio ponderado das ações ordinárias em circulação, durante o período 
correspondente ao resultado. O resultado por ação diluído é calculado ajustando-se à média 
ponderada da quantidade de ações ordinárias em circulação, supondo a conversão de todas 
as ações potenciais, conforme pronunciamento técnico CPC 41. O cálculo do resultado 
líquido/(prejuízo) por ação para os exercícios findou em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
está demonstrado a seguir: 

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Prejuízos do exercício (146.641) (322.660)
Quantidade média ponderada de ações 269.489,243 269.489,243
Prejuízo por ação – básico – R$ (0,5441) (1,1973)
O Grupo apresentou o mesmo resultado por ação básico e diluído devido ao prejuízo no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024.
30. Gestão de risco financeiro – 30.1. Fatores de risco financeiro: As atividades do 
Grupo a expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado, risco de crédito e risco 
de liquidez. O programa de gestão de risco busca minimizar potenciais efeitos adversos 
no desempenho financeiro do Grupo. O Grupo não utilizou qualquer instrumento financeiro 
derivativo para se proteger de exposições a esses riscos. A gestão de risco é realizada pelo 
departamento de controladoria e finanças do Grupo, seguindo as políticas aprovadas pelo 
Conselho de Administração. a) Risco de mercado: Risco do fluxo de caixa ou valor 
justo associado com taxa de juros: O risco do fluxo de caixa ou valor justo associado 
com taxa de juros decorre da possibilidade de alterações significativas nas taxas de juros 
que possam trazer impactos ao valor do portfólio de aplicações financeiras, empréstimos e 
financiamentos. O portfólio financeiro do Grupo e de sua Controlada está, em sua totalidade, 
exposto à flutuação das taxas de juros no mercado doméstico – Certificado de Depósito 
Interbancário (CDI). O Grupo e sua Controlada não contrataram nenhuma operação de con-
tratos indexados a outras moedas e/ou taxas. Os empréstimos emitidos às taxas variáveis 
expõem o Grupo ao risco de taxa de juros de fluxo de caixa. Os empréstimos emitidos às 
taxas fixas, ou com componentes fixos, expõem o Grupo ao risco de valor justo associado 
à taxa de juros. Os empréstimos do Grupo eram, em sua totalidade, vinculados à moeda 
nacional e às taxas variáveis (exposto à flutuação das taxas de juros no mercado doméstico 
– Certificado de Depósito Interbancário (CDI)) com componentes fixos em reais. O Grupo 
analisa sua exposição à taxa de juros de forma dinâmica e avaliando as circunstâncias atuais 
e cenários futuros. b) Risco de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalen-
tes de caixa, depósitos em instituições financeiras, bem como de exposições de crédito 
a clientes, incluindo contas a receber em aberto. Para instituições financeiras, incluindo 
operadoras de cartão de crédito, são aceitos somente títulos de entidades de reputação no 
mercado financeiro; dessa forma, a administração busca minimizar exposições a risco de 
crédito. As vendas para pessoas físicas são, substancialmente, liquidadas em dinheiro ou 
pix ou por meio das principais operadoras de cartões de crédito e financeiras existentes no 
mercado. Para clientes corporativos (pessoa jurídica), a área de Análise de Crédito avalia a 
qualidade do crédito do cliente, levando em consideração sua posição financeira, experiência 
passada, metodologia de score de crédito de empresas especializadas, e outros fatores. 
Os limites de riscos individuais são determinados com base em classificações internas de 
acordo com os parâmetros determinados pela Diretoria. A utilização de limites de crédito é 
monitorada regularmente. Historicamente, o Grupo não registra perdas significativas com 
crédito devido à qualidade das instituições financeiras e operadoras de cartões de crédito 
com quem o Grupo mantém operações e ao fato relacionado à concentração de vendas 
por meio de transações que não derivam riscos de crédito ao Grupo. c) Risco de liquidez:  
O risco de liquidez surge da possibilidade de não podermos cumprir as nossas obrigações 
contratadas nas datas previstas e necessidades de caixa devido às restrições de liquidez 
do mercado. O Grupo regularmente monitora as previsões de caixa que incluem, nos res-
pectivos vencimentos, as liquidações de ativos e passivos financeiros contratados. Além 
disso, é prática do Grupo manter linhas de crédito suficientes para atender às necessidades 
previstas de capital de giro, para tanto, vem atuando no alongamento das dívidas de curto 
prazo, na captação de novas linhas de crédito junto a instituições financeiras e mercado 
de capitais, bem como buscando um eventual aporte de capital dos acionistas para mitigar 
eventuais impactos na posição de liquidez do Grupo, caso as linhas de crédito atualmente 
existentes não forem renovadas. A gestão da estrutura de capital, endividamento, obrigações 
financeiras e excesso de caixa é gerenciado pela Tesouraria, que investe esse capital em 
contas correntes com incidência de juros, depósitos a prazo e depósitos de curto prazo, 
escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para atender 
o fluxo de caixa. O quadro abaixo demonstra o vencimento das principais obrigações 
reconhecidas em 31 de dezembro de 2024 e 2023:

30.3. Valor justo: Apresentamos a seguir uma comparação por classe do valor contábil e do valor justo dos instrumentos financeiros do Grupo apresentados nas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: 

Controladora
Valor contábil Valor justo

Critério de mensuração Mensuração valor justo 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa Valor justo por meio do resultado Nível 2 13.189 25.965 13.189 25.965
Contas a receber de clientes Custo amortizado Nível 1 253.476 130.624 253.476 130.624
Total 266.665 156.589 266.665 156.589
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos Valor justo por meio do resultado Nível 2 357.833 364.149 357.833 364.149
Passivo de arrendamento Custo amortizado Nível 1 132.590 275.193 132.590 275.193
Fornecedores Custo amortizado Nível 1 169.561 131.940 169.561 131.940
Contas a pagar com partes relacionadas Custo amortizado Nível 1 208.347 160.206 208.347 160.206
Resgates de outorgas a pagar Valor justo por meio do resultado Nível 2 – – – –
Total 868.331 931.488 868.331 931.488

Consolidado
Valor contábil Valor justo

Critério de mensuração Mensuração valor justo 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa Valor justo por meio do resultado Nível 2 17.058 33.123 17.058 33.123
Contas a receber de clientes Custo amortizado Nível 1 46.812 70.916 46.812 70.916
Total 63.870 104.039 63.870 104.039
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos Valor justo por meio do resultado Nível 2 357.833 364.149 357.833 364.149
Passivo de arrendamento Custo amortizado Nível 1 132.590 395.288 132.590 395.288
Fornecedores Custo amortizado Nível 1 169.561 131.977 169.561 131.977
Contas a pagar com partes relacionadas Custo amortizado Nível 1 208.347 160.206 208.347 160.206
Resgates de outorgas a pagar Valor justo por meio do resultado Nível 2 – – – –
Total 868.331 1.051.620 868.331 1.051.620
O valor justo dos ativos e passivos financeiros é a quantia pela qual o instrumento poderia ser trocado em uma transação corrente entre partes dispostas a negociar e não em uma 
venda ou liquidação forçada. Os seguintes métodos e premissas foram utilizados para estimar o valor justo: Caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, contas a pagar 
a fornecedores e partes relacionadas de curto prazo se aproximam de seu respectivo valor contábil em grande parte devido ao vencimento de curto prazo desses instrumentos. Valores 
a receber a longo prazo a taxas pré e pós-fixadas são avaliados pelo Grupo com base em parâmetros, tais como: taxa de juros, fatores de risco específicos, credibilidade individual do 
cliente ou da contraparte. Em 31 de dezembro de 2024, o valor contábil desses valores a receber se aproxima de seu valor justo.
31. Eventos subsequentes – Emissão de debêntures: Em 5 de março de 2025, a Companhia encerrou a emissão da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, sob Rito de Registro Automático, da Estok Comércio e Repre-
sentações S.A., conforme aprovada em Reunião do Conselho de Administração de 12 de dezembro de 2024, totalizando R$ 454.369 na Data de Emissão, conforme Escritura Pública.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos Diretores e Cotistas da
Estok Comércio e Representações S.A. | São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Estok 
Comércio e Representações S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consoli-
dado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira, individual e consolidada, da Estok Comércio e Representações S.A. em 31 de 
dezembro de 2024, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro International Financial Reporting Standards (IFRS) emitidas pelo Interna-
tional Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas como IFRS Accounting 
Standards). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Incerteza relevante rela-
cionada com a continuidade operacional. Chamamos a atenção para a nota explicativa no 
2.2, que menciona que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Compa-
nhia foram elaboradas no pressuposto de continuidade operacional. Durante o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024 a Companhia incorreu em prejuízo individual e consolidado 
no montante de R$ 224.951 mil, apresentou capital circulante líquido consolidado negativo 
no montante de R$ 106.594 mil e patrimônio líquido (negativo) individual e consolidado no 
montante de R$ 572.755 mil. Neste sentido, a Companhia tem adotado ações visando o 
enfrentamento dos desafios inerentes ao setor, o processo de reestruturação operacional 
em curso (com o objetivo de obter ganhos de escala, diluição de custos fixos e aumento 
da margem operacional, captura de sinergias relacionadas à sua aquisição por nova con-
troladora, além da implementação de iniciativas operacionais com foco em geração de caixa 
e preservação da liquidez) e da consideração dos efeitos da conclusão do processo de 
recuperação extrajudicial (visando a reestruturação do endividamento financeiro, alongamento 

de prazos de pagamentos e carência no serviço da dívida). Esses assuntos, juntamente 
com outros eventos e condições divulgados na nota explicativa no 2.2, indicam a existência 
de incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa quanto à capacidade de con-
tinuidade operacional da Companhia. Os planos e ações que estão sendo desenvolvidos 
pela administração para o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro da Compa-
nhia e sua necessária geração de caixa estão descritos na referida nota explicativa. As 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, que assumem a concretização das 
citadas medidas, não incluem nenhum ajuste que possa surgir do resultado dessa incerteza. 
Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Outros assuntos – Demons-
trações do Valor Adicionado: As demonstrações individuais e consolidadas do valor 
adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, elaboradas sob 
a responsabilidade da administração da Companhia e apresentadas como informação 
suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados 
em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação 
de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demons-
trações contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo 
estão de acordo com os critérios definidos na NBC TG 09 – Demonstração do Valor Adicio-
nado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente 
elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nessa Norma 
e são consistentes em relação às demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
tomadas em conjunto. Auditoria dos valores correspondentes: A auditoria das demons-
trações contábeis individuais e consolidadas da Companhia referentes ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2023, cujos valores correspondentes estão apresentados para fins 
de comparação, foi conduzida sobre a responsabilidade de outro auditor independente, cujo 
relatório de auditoria, emitido em 23 de maio de 2024, não continha modificação, mas 
continha parágrafo de incerteza relacionada com a continuidade operacional. Outras infor-
mações que acompanham as demonstrações contábeis individuais e consolidadas e o 
relatório do auditor. A administração da Companhia é responsável por essas outras infor-
mações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demons-
trações contábeis individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada 
a relatar a esse respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas 

demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro International Financial Reporting Standards (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas 
como IFRS Accounting Standards) e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações contábeis individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e 
suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de ela-
boração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: •  Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 

Controladora
Até

3 meses
3 a 12 
meses

Acima 
de 1 ano Total

Saldos em 31 de dezembro de 2024
Fornecedores 42.390 127.171 – 169.561
Passivo de arrendamento 5.673 17.019 109.898 132.590
Dívidas com acionistas não controladores – – 256.826 256.826
Empréstimos e financiamentos – – 357.832 357.832
Resgates de outorgas a pagar Outras contas 
a pagar 3.847 11.540 69.408 84.795

Total 51.910 155.730 695.055 1.001.604
Controladora

Até
3 meses

3 a 12 
meses

Acima 
de 1 ano Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023
Fornecedores 32.985 98.955 – 131.940
Passivo de arrendamento 12.889 38.667 223.637 275.193
Contas a pagar com partes relacionadas – – 160.206 160.206
Empréstimos e financiamentos – – 364.149 364.149
Resgates de outorgas a pagar Outras contas 
a pagar 8.157 24.470 61.509 94.136

Total 54.031 162.092 809.501 1.025.624
Consolidado

Até
3 meses

3 a 12 
meses

Acima 
de 1 ano Total

Saldos em 31 de dezembro de 2024
Fornecedores 42.390 127.171 – 169.561
Passivo de arrendamento 5.673 17.019 109.898 132.590
Contas a pagar com partes relacionadas – – 256.826 256.826
Empréstimos e financiamentos – – 357.832 357.832
Outras contas a pagar 3.847 11.540 69.408 84.795
Total 51.910 155.730 695.055 1.001.604

Consolidado
Até 3 

meses
3 a 12 
meses

Acima 
de 1 ano Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023
Fornecedores 32.993 98.984 – 131.977
Passivo de arrendamento 20.000 60.001 315.287 395.288
Contas a pagar com partes relacionadas – – 160.206 160.206
Empréstimos e financiamentos – – 364.149 364.149
Outras contas a pagar 10.074 30.222 61.509 101.805
Total 63.067 189.207 901.151 1.153.425
d) Análise de sensibilidade: Com a finalidade de verificar a sensibilidade do indexador 
em equivalentes de caixa e contas a pagar com partes relacionadas e empréstimos e 
financiamentos, o Grupo considerou um aumento na taxa de juros do CDI para 15%, con-
forme boletim Focus de 03/01/2025, no potencial impacto no resultado dos instrumentos 
financeiros. Em 31 de dezembro de 2024 foi considerado o cenário base atual e de aumento 
e queda nas taxas de juros. Os efeitos esperados das receitas de aplicações financeiras e 
despesas de empréstimos e financiamentos para os próximos 3 meses são como segue: 

Controladora

Operações Risco

Cenário 
Base 
a.a%

Cenário 
Provável 

a.a%

Valor 
contá-

bil
Cenário 

Base Provável
Aplicações financeiras Queda do CDI 11,75% 15,00% 8.436 235 326
Empréstimos e financia-
mentos Aumento do CDI 11,75% 15,00% 357.832 11.509 14.962

Consolidado

Operações Risco

Cenário 
Base 
a.a%

Cenário 
Provável 

a.a%

Valor 
contá-

bil
Cenário 

Base Provável
Aplicações financeiras Queda do CDI 11,75% 15,00% 11.714 327 417
Empréstimos e financia-
mentos Aumento do CDI 10,87% 15,00% 357.832 11.509 14.962

30.2. Gestão de capital: O Grupo tem adotado medidas contínuas para preservar sua 
posição de liquidez, incluindo: • Renegociação de prazos com fornecedores, buscando 
extensão de ciclos de pagamento; •  Antecipação seletiva de recebíveis, com controle 
sobre custos financeiros; • Revisão de investimentos e despesas operacionais; • Gestão 

diária do fluxo de caixa, com foco em equilíbrio operacional no curto prazo. O objetivo da 
administração é manter um nível de caixa operacional suficiente para garantir a continuidade 
das atividades, com base no cenário projetado e considerando os eventos subsequentes 
à data-base. Revisão do sortimento de estoques: Durante o exercício de 2024, foi 
iniciada uma revisão estratégica do sortimento de produtos e estoques com o objetivo de: 
• Descontinuação de itens com baixa rotatividade ou margem reduzida; • Ações promocio-
nais focadas na liquidez de estoque e ocupação inteligente de espaços; • Redefinição do 
cronograma de compras e reposições, com foco em eficiência logística e capital de giro; 
• Reorganização das lojas para reforçar a presença da marca e aprimorar a experiência 
do consumidor. Reestruturação do endividamento e Recuperação Extrajudicial 
da Tok&Stok: No contexto da reestruturação financeira, a subsidiária Tok&Stok assinou 
com os principais credores, em agosto de 2024, plano de recuperação extrajudicial (PRE), 
homologado judicialmente em novembro de 2024, contemplando: • Renegociação de dívida 
no valor aproximado de R$ 641.624 (entre dívidas bancárias e não-bancárias), com extensão 
de prazos e carência para pagamento de juros e principal; • Possibilidade de capitalização 
parcial de créditos, conforme termos e condições estabelecidos no plano; Como parte do 
PRE, a Tok&Stok realizou em 05 de março de 2025 a emissão de debêntures não conversíveis 
no montante de R$454.369, com vencimento em 31 de dezembro de 2034 e carência no 
pagamento de juros até dezembro de 2025. A remuneração corresponde a CDI + 2% ao 
ano, com capitalização dos juros durante o período de carência. A amortização do principal 
terá início em janeiro de 2027, com parcelas crescentes ao longo do período contratual. 
Adicionalmente, a Mobly realizou em 05 de março de 2025 emissão privada de debêntures 
conversíveis no valor de R$132.165 mil, com vencimento em 31 de janeiro de 2035. O paga-
mento integral (principal e juros) ocorrerá na data de vencimento, por conversão em ações 
ou pagamento em espécie, a critério da Mobly. O preço de conversão foi fixado em R$9,00 
por ação, acrescido da remuneração contratual. As premissas utilizadas estão ancoradas 
em: • Histórico operacional da Companhia e da Tok&Stok; • Estudo técnico de sinergias da 
combinação com a Tok&Stok; • Condições vigentes dos contratos de dívida e estrutura de 
capital; • Ações em andamento para racionalização de estrutura e recomposição de margem. 
O Grupo continuará monitorando regularmente seus indicadores operacionais, financeiros e 
de liquidez. O plano de negócios contempla alinhamento entre geração de caixa operacional, 
captação de recursos e execução de sinergias, com base em projeções de médio e longo 
prazo, e também para garantir o atingimento dos covenants abaixo, definidos no PRE. Vale 
ressaltar que os covenants só passam a valer após a emissão das debêntures, que ocorreu 
apenas em 2025. Portanto, não há covenants vigentes no período do exercício de 2024. 
• Covenants de Dívida Líquida/EBITDA Ajustado (repactuado): Medido anualmente, a partir de 
janeiro de 2026, de acordo com as informações divulgadas nas demonstrações financeiras 
consolidadas anuais auditadas da Mobly, que não poderá ultrapassar os seguintes valores: 
Ano Covenants de Dívida Líquida/EBITDA Ajustado
2026 10,4x
2027 6,4x
2028 4,5x
2029 3,4x
2030 em diante 2,6x
• Valor Máximo de Dívida Financeira Líquida: medido anualmente, de acordo com as infor-
mações divulgadas nas demonstrações financeiras consolidadas anuais auditadas da Mobly, 
que não poderá ultrapassar os seguintes valores: 
Ano Valor Máximo de Dívida Financeira Líquida
2024 R$ 634 milhões
2025 R$ 782 milhões
2026 R$ 824 milhões
2027 R$ 849 milhões
2028 R$ 827 milhões
2029 R$ 774 milhões
2030 R$ 669 milhões
2031 em diante R$ 634 milhões corrigido pela taxa DI
• Covenant de Capex (repactuado): medido anualmente, de acordo com as informações 
divulgadas nas demonstrações financeiras consolidadas anuais auditadas da Mobly, que 
não poderá ultrapassar os valores abaixo: 
Ano Capex Máximo que pode ser desembolsado
2024 R$ 56 milhões
2025 R$ 48 milhões
2026 R$ 48 milhões
2027 R$ 50 milhões
2028 R$ 51 milhões
2029 R$ 55 milhões
2030 R$ 57 milhões
2031 em diante R$ 57 milhões corrigido pela taxa DI

Victor Pereira Noda – CEO Marcelo Rodrigues Marques – CFO Cleberson dos Santos Alves – Contador CRC/SP 349.301-O-1
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Estok Comércio e Representações S.A.… continuação
controles internos da Companhia e suas controladas; • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 

mais se manterem em continuidade operacional; •  Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; 
• Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações finan-
ceiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre 
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 

eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos também 
aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas 
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os 
eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.

São Paulo, 4 de abril de 2025.

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. CRC 2SP 025.583/O-1
Régis Eduardo Baptista dos Santos Contador CRC 1SP 255.954/O-0
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DM Financeira S.A – Crédito, Financiamento e Investimento
CNPJ/MF nº 91.669.747/0001-92

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais – Exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais) 
1. Contexto Operacional – A DM Financeira S.A. – Crédito, Financiamento e Investimento 
(“Companhia”, “Instituição” ou “DM Financeira”), foi constituída em 12 de setembro de 1962 
e tem por objetivo a realização de operações ativas de financiamento para a aquisição de 
bens e serviços e de financiamento de capital de giro, e passivas, na obtenção de recursos 
de terceiros, mediante o aceite de letras de câmbio, a captação de recursos oficiais para 
repasse e a captação de recursos no mercado interfinanceiro, e outras operações permitidas 
às entidades da espécie. A Companhia é instituição financeira privada de capital aberto, sob 
forma de sociedade por ações com autorização para funcionamento junto ao Banco Central 
do Brasil (“BACEN”) e com sede na Av. Cassiano Ricardo, 521 – Parque Res. Aquarius – 3º 
andar – Torre B, São José dos Campos/SP – CEP 12246-870. As ações da Companhia foram 
admitidas na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, sob a sigla “DMFN3” (anteriormente “FNCN3”). 
A partir do exercício 2025 a Companhia pretende fechar seu Capital e sair da Bolsa de 
Valores (B3). Eventos significativos: - Em janeiro de 2023 é adquirido mais 26,56% das 
ações da Companhia através de Oferta Pública de Ações (OPA), essas detidas por acionistas 
minoritários. Após a aquisição a Holding do Grupo DM passou a ter participação de 94,50% 
sobre o total de ações da Companhia. - Em 19 de abril de 2024, a DM Financeira concluiu 
a operação de aquisição de carteira de direitos creditórios decorrentes de operações de 
cartões de pagamento emitidos e administrados pela Credz Instituição de Pagamento S.A. 
A aquisição contemplou um Ativo Líquido de Provisões de R$ 1,783bi com aproximadamente 
1,1 milhão de clientes ativos. - Em 16 de maio de 2024 o Banco Central do Brasil aprovou 
alteração do Capital Social da Companhia em R$ 761 milhões, conforme deliberado na AGE 
de 21 de março e 03 de maio de 2024, totalizando o Capital Social em de R$ 773 milhões. 
- Em 02 de Maio e 03 de junho, a Companhia concluiu a operação de aquisição de carteira 
de direitos creditórios decorrentes de operações de cartões de pagamento Bandeirados 
emitidos e administrados pela DM Instituição de Pagamento S.A, e que é parte relacionada 
da Instituição. A aquisição contemplou um Ativo Líquido de Provisões de R$ 199 milhões. - Em 
21 de junho de 2024, a Companhia concluiu a operação de aquisição de carteira de direitos 
creditórios decorrentes de operações de cartões de pagamento emitidos e administrados 
pela OMNI S.A. – Crédito, Financiamento e Investimento. A aquisição contemplou um Ativo 
Líquido de Provisões de R$ 218 milhões. - Em novembro de 2024 a Companhia realizou venda 
de carteira de R$ 989 milhões, substancialmente em prejuízo, apurando um resultado de 
recuperação de R$ 37 milhões conforme nota explicativa 4.3.h). - Em 02 de dezembro de 2024, 
a Companhia realizou a aquisição de carteira de Empréstimo Pessoal não consignado gerida 
pela DM Instituição de Pagamento S.A., que é parte relacionada da Instituição. A aquisição 
contemplou um Ativo Líquido de Provisões (Resolução CMN nº 2.682/99) de R$ 37 milhões.
2. Políticas e Práticas Contábeis – Base de Elaboração e Apresentação das 
Demonstrações Financeiras – 2.1. Declaração de conformidade, base de elaboração 
e aprovação das Demonstrações Financeiras: As Demonstrações Financeiras foram 
elaboradas com base nas disposições contidas na Lei nº 6.404/1976 das Sociedades por 
Ações, incluindo as alterações introduzidas pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09, em 
consonância, quando aplicável, com os normativos do Banco Central do Brasil (“BACEN”), do 
Conselho Monetário Nacional (“CMN”), da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e normas 
brasileiras de contabilidade emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), se 
adotados e homologados pelo BACEN, consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições 
do Sistema Financeiro Nacional (COSIF) e CVM. A Companhia adotou o disposto na Resolução 
CMN nº 4.818/20 complementada pela Resolução BCB nº 02/20 e Instrução CVM nº 480/09. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação de 
capacidade da Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional, a não ser que a Administração pretenda 
liquidar a Companhia, cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. A emissão das demonstrações financeiras para 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foi autorizada pela Diretoria em 27 de março 
de 2025. 2.2. Normas, alterações e interpretações aplicáveis em períodos futuros:  
Resolução CMN nº 4.975/21 – Dispõe sobre os critérios contábeis aplicáveis às operações 
de arrendamento mercantil pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas 

a funcionar pelo Banco Central do Brasil com vigência estimada a partir de 1º de janeiro 
de 2025. A regulamentação segue alinhamento contábil com o Pronunciamento Técnico do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 06 (R2) – Arrendamentos. Resolução CMN 
nº 4.966/21 e Resolução BCB nº 352/23 – As normas se complementam e seguem um 
processo de alinhamento contábil com as práticas internacionais de contabilidade (“IFRS”) 
e apresentam detalhamentos sobre conceitos e critérios contábeis aplicáveis a instrumentos 
financeiros com vigência estimada a partir de 1º de janeiro de 2025, bem como, sobre a 
designação e o reconhecimento das relações de proteção (hedge), com vigência estimada 
a partir de 1º de janeiro de 2027. 

(-) Provisão
Faixa Carteira Res. 2682 Res. 4966 Ajuste(1)

A 1.488.186 (7.441) (34.175) (26.734)
B 37.439 (374) (2.649) (2.275)
C 55.854 (1.676) (7.949) (6.273)
D 92.060 (9.206) (31.536) (22.330)
E 85.778 (25.733) (45.805) (20.072)
F 81.726 (40.863) (46.159) (5.296)
G 77.509 (54.256) (46.186) 8.070
H 578.095 (578.095) (406.733) 171.362
Total 2.496.647 (717.644) (621.192) 96.452
Efeito Tributário *** *** *** (38.581)
Ajuste Líquido *** *** *** 57.871
(1) Representa o ajuste de prática contábil ou adoção inicial da Resolução CMN nº 4.966/21 
e Resolução BCB nº 352/23 que passa a ter vigência a partir de 1º de janeiro de 2025. O 
quadro apresenta o ajuste líquido de efeitos tributários com impacto no Patrimônio Líquido 
da instituição conforme art. 70 da Resolução CMN nº 4.966/21. A Companhia está trabalhando 
para assegurar a implementação de aderência as regulamentações. 2.3. Moeda funcional 
e de apresentação: As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais (“R$”), que 
é a moeda funcional e de apresentação da Companhia. 2.4. Uso de estimativas e julga-
mentos:  A elaboração das demonstrações financeiras, de acordo com as práticas adota-
das no Brasil aplicáveis às Instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN, requer que a 
Administração use de julgamento, estimativas e premissas que afetam a aplicação de 
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados futuros podem divergir dessas estimativas. 2.4.1. Valor justo dos instrumen-
tos financeiros: O valor justo de um instrumento financeiro corresponde ao preço que seria 
recebido pela venda de um ativo ou que seria pago pela transferência de um passivo em 
uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. Con-
forme item 2.5.3, ii, os instrumentos financeiros são categorizados em três níveis de hie-
rarquia. Para instrumentos classificados como Nível 3, a Administração tem que usar uma 
quantidade significativa do próprio julgamento para chegar à mensuração do valor justo de 
mercado. Esses julgamentos podem variar com base nas condições de mercado. Ao aplicar 
o próprio julgamento, analisamos a extensão das referências de mercado disponíveis ou 
modelagem necessária em processos com terceiros. A imprecisão na estimativa de infor-
mações de mercado não observáveis pode impactar no reconhecimento de uma receita ou 
despesa registrada para uma determinada posição. 2.4.2. Provisão para perdas espe-
radas associadas ao risco de crédito: A provisão para perdas esperadas associadas 
ao risco de crédito requer o uso de modelos quantitativos e suposições sobre condições 
econômicas futuras e comportamento de crédito. Tais modelos, exige estimativas e uso de 
julgamentos e é possível que perdas demonstradas em períodos subsequentes sejam 
diferentes daquelas calculadas de acordo com as estimativas e premissas atuais. Ao aplicar 
os requisitos contábeis para a mensuração da provisão para as perdas prováveis na reali-
zação dos créditos, a Companhia observa: - Os critérios para classificação das operações 
de crédito; - Os modelos quantitativos e pressupostos apropriados para a mensuração das 
perdas de crédito; - O agrupamento de operações de créditos semelhantes; e - O nível ou 
percentual de provisão de acordo com a classificação da operação. 2.4.3. Passivos 

Balanços Patrimoniais – Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 
(Em milhares de Reais)

Ativo
Nota 

Explicativa 31/12/2024 31/12/2023
Circulante 2.348.576 78.338
Disponibilidades 3 18.497 61
Instrumentos Financeiros 2.823.736 78.271
Aplicações interfinanceiras de liquidez 4.1 372.334 –
Títulos e valores mobiliários 4.2 2.073 78.271
Operações de crédito 4.3 1.308.237 –
Valores a Receber relativos a transações de 
pagamento 4.3 1.141.092 –

Provisões para Perdas Esperadas 
Associadas ao Risco de Crédito (677.032) –

(-) Operações de crédito 4.3 (664.421) –
(-) Valores a Receber relativos a transações 
de pagamento 4.3 (12.611) –

Outros Ativos 5 183.375 6
Não circulante 614.174 5.287
Instrumentos Financeiros 149.247 –
Títulos e valores mobiliários 4.2 101.929 –
Operações de crédito 4.3 46.813 –
Valores a Receber relativos a transações de 
pagamento 4.3 505 –

Provisões para Perdas Esperadas 
Associadas ao Risco de Crédito (40.612) –

(-) Operações de crédito 4.3 (40.532) –
(-) Valores a Receber relativos a transações 
de pagamento 4.3 (80) –

Ativos fiscais diferidos 11.2 164.474 5.287
Outros Ativos 5 341.025 –
Intangível 40 –
Total do Ativo 2.962.750 83.625

Passivo e Patrimônio Líquido
Nota 

Explicativa 31/12/2024 31/12/2023
Circulante 1.618.239 17.335
Depósitos e demais Instrumentos Financeiros 1.575.091 16.318
Depósitos a prazo 4.4 440.327 16.318
Obrigações por transações de pagamento 4.5 1.134.764 –
Outras Obrigações 43.148 1.017
Fiscais e previdenciárias 6.a) 6.584 605
Provisões 6.b) 12.597 51
Outras obrigações 6.c) 23.967 361
Não Circulante 804.726 52.061
Depósitos e demais Instrumentos Financeiros 803.924 52.058
Depósitos a prazo 4.4 803.419 52.058
Obrigações por transações de pagamento 4.5 505 –
Outras Obrigações 802 3
Provisões 6.b) 802 3
Patrimônio Líquido 8 539.785 14.229
Capital social 773.355 12.351
Reserva de Lucros – 1.923
Outros resultados abrangentes 3.333 –
Lucros/(Prejuízos) acumulados (236.858) –
(-) Ações em tesouraria (45) (45)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 2.962.750 83.625

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Resultados
Exercícios e Semestre findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023

(Em milhares de Reais, exceto resultado por ações)
Nota 

Explicativa
2º Semestre 

2024 2024 2023
Receitas de Intermediação 
Financeira 270.673 412.099 5.174

Operações de crédito 9.1.a) 214.944 341.806 190
Resultado de operações com títulos e 
valores mobiliários 9.1.b) 19.440 26.721 2.195

Operações com cessão de ativos 
financeiros 9.1.c) 36.289 43.572 2.789

Despesas da Intermediação 
Financeira (71.427) (100.696) (1.313)

Despesas de captação 9.1.d) (71.427) (100.696) (1.313)
Provisão para Perdas Esperadas 
Associadas ao Risco de Crédito (366.967) (664.220) –

(Provisão)/reversão para perdas espera-
das associadas ao risco de crédito 4.3.f) (366.967) (664.220) –

Resultado de Intermediação 
Financeira (167.721) (352.817) 3.861

Receita/(Despesas) Operacionais (63.402) (45.151) (2.042)
Receita de prestação de serviços 9.2.a) 204.826 306.432 –
Despesas de pessoal 9.2.b) (1.530) (1.738) (16)
Despesas administrativas 9.2.c) (150.823) (177.535) (1.463)
Despesas tributárias 9.2.d) (29.569) (46.438) (238)
Provisões 9.2.e) (724) (799) 7
Outras receitas operacionais 9.2.f) 9.854 13.551 18
Outras despesas operacionais 9.2.g) (95.436) (138.624) (350)
Resultado Operacional (231.123) (397.968) 1.819
Resultado Não Operacional 10.1 – – (19)
Resultado Antes da Tributação 
Sobre o Lucro (231.123) (397.968) 1.800

Tributos Sobre o Lucro 92.449 159.187 (696)
Imposto de renda 11.1 – – (207)
Contribuição social 11.1 – – (139)
Ativo fiscal diferido 11.1 92.449 159.187 (350)
Lucro/(Prejuízo) Líquido do 
semestre/exercício (138.674) (238.781) 1.104

Lucro/(Prejuízo) líquido por ação em R$ (2,2) (3,9) 1,2
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios e Semestre findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023

(Em milhares de Reais)
Nota 

Explicativa
2º Semestre 

2024 2024 2023
Lucro/(Prejuízo) Líquido do semestre/
exercício (138.674) (238.781) 1.104

Outros Resultados Abrangentes do 
Período, Segregados em:

a) itens que poderão ser reclassificados 
para o resultado 2.555 3.333 –

Ajuste a valor justo de instrumentos financei-
ros disp. para venda 4.2.a) 4.777 5.555 –

Imposto diferido s/ instrumentos financeiros 
disp. para venda 6.a) (2.222) (2.222) –

b) itens que não poderão ser 
reclassificados para o resultado – – –

Resultado Abrangente do semestre/
exercício (136.119) (235.448) 1.104

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimonio Líquido – Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de Reais)
Reserva de Lucros Outros 

Resultados 
Abrangentes

Lucros/ 
(Prejuízos) 

Acumulados

Total do 
Patrimônio 

Líquido
Nota 

Explicativa
Capital 
Social

Reserva 
Legal

Reserva 
Estatutária

Reserva 
Especial

(-) Ações 
em Tesouraria

Saldos em 31 de dezembro de 2022 12.351 81 1.053 486 – – (45) 13.926
Dividendos declarados – Nota 8.c) – – – (486) – – – (486)
Lucro líquido do exercício – – – – – 1.104 – 1.104
Destinações:
Reserva Legal – 55 – – – (55) – –
Reserva Estatutária – – 734 – – (734) – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (315) – (315)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 12.351 136 1.787 – – – (45) 14.229
Aumento de capital 8 761.004 – – – – – – 761.004
Ajuste a valor justo de instrumentos financeiros disp. para venda – – – – 5.555 – – 5.555
Imposto diferido s/ instrumentos financeiros disp. para venda 6.a) – – – – (2.222) – – (2.222)
Prejuízo líquido do exercício – – – – – (238.781) – (238.781)
Destinações:
Reserva Legal – (136) – – – 136 – –
Reserva Estatutária – – (1.787) – – 1.787 – –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 773.355 – – – 3.333 (236.858) (45) 539.785
Saldos em 30 de junho de 2024 773.355 136 1.787 – 778 (100.107) (45) 675.904
Aumento de capital – – – – – – – –
Ajuste a valor justo de instrumentos financeiros disp. para venda – – – – 4.777 – – 4.777
Imposto diferido s/ instrumentos financeiros disp. para venda 6.a) – – – – (2.222) – – (2.222)
Prejuízo líquido do semestre – – – – – (138.674) – (138.674)
Destinações:
Reserva Legal – (136) – – – 136 – –
Reserva Estatutária – – (1.787) – – 1.787 – –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 773.355 – – – 3.333 (236.858) (45) 539.785

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios e Semestre findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de Reais)
Nota 

Explicativa
2º Semestre 

2024 2024 2023
Fluxos de caixa das atividades 
operacionais

Resultado antes da tributação sobre o lucro (231.123) (397.968) 1.800
Ajustes por:
Baixa de outros investimentos 10.1 – – 19
Provisão/(reversão) para reestruturação – – (391)
Provisão/(reversão) de contingências 9.2.e) 724 799 (7)
Amortização de custos de transação na 
emissão de instrumentos de captação 4.4 2.685 3.615 36

Despesas incorridas de captação 4.4 67.939 96.226 1.238
Provisão para perdas esperadas associa-
das ao risco de crédito 366.967 664.220 –

Resultado líquido ajustado 207.192 366.892 2.695
(Aumento) diminuição em ativos operacionais:
Instrumentos financeiros (119.848) (1.971.733) (66.418)
Outros ativos 108.966 (103.333) (4)
Aumento (diminuição) em passivos operacionais:
Obrigações por transações de pagamento (83.920) 1.135.269 –
Fiscais e previdenciárias (2.100) 5.086 190
Provisões (15.456) 12.546 (103)
Outras obrigações 12.581 23.921 12
Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos – (1.329) (544)
Caixa líquido gerado/(consumido) 
pelas atividades operacionais 107.415 (532.681) (64.172)

Fluxos de caixa das atividades de 
investimento

Desembolso na aquisição de carteiras 4.3.e) (37.497) (912.727) –
Aquisição de intangível (40) (40) –
Caixa líquido gerado/(consumido) 
pelas atividades de investimento (37.537) (912.767) –

Fluxos de caixa das atividades de 
financiamento

Emissão de instrumentos de captação 4.4 265.460 1.963.459 65.510
Resgate de captação – principal 4.4 (100.961) (861.961) (215)
Juros pagos 4.4 (7.184) (13.273) (20)
Custos de transação sobre emissão de 
instrumentos de captação 4.4 (3.109) (12.696) (602)

Aumento de capital 8 – 761.004 –
Dividendos declarados e pagos 8.a) (315) (315) (486)
Caixa líquido gerado/(consumido) 
pelas atividades de financiamento 153.891 1.836.218 64.187

Aumento/(redução) líquido de caixa 
e equivalentes de caixa 223.769 390.770 15

Caixa e equivalentes de caixa
No início do semestre/exercício 3 167.062 61 46
No fim do semestre/exercício 3 390.831 390.831 61
Aumento/(redução) líquido de caixa 
e equivalentes de caixa 223.769 390.770 15

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Valor Adicionado
Exercícios e Semestre findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de Reais)
Descrição 2º Semestre 2024 2024 2023
1 – Receitas 110.140 55.976 5.175
Intermediação Financeira 270.674 412.099 5.173
Prestação de Serviços 204.826 306.432 –
Provisão para créditos de liquidação duvidosa – 
Reversão/(Constituição) (366.967) (664.220) –

Outras receitas 1.607 1.665 2
2 – Despesas de Intermediação Financeira (71.427) (100.696) (1.313)
3 – Insumos Adquiridos de Terceiros (238.332) (304.667) (1.473)
Materiais, energia e outros – – (12)
Serviços de terceiros (130.591) (153.660) (1.459)
Perda/Recuperação de valores ativos – – –
Outros insumos (107.741) (151.007) (2)
4 – Valor Adicionado Bruto (1-2-3) (199.619) (349.387) 2.389
5 – Depreciação e Amortização – – –
6 – Valor Adicionado Líquido Produzido 
pela Entidade (4-5) (199.619) (349.387) 2.389

7 – Valor Adicionado Recebido em 
Transferência – – –

Resultado de equivalência patrimonial – – –
Receitas financeiras – – –
Outras – – –
8 – Valor Adicionado Total a Distribuir (6+7) (199.619) (349.387) 2.389
Distribuição do Valor Adicionado
Pessoal 1.425 1.594 349
Remuneração 1.225 1.392 333
Benefícios 42 42 16
F.G.T.S 158 160 –
Impostos, taxas e contribuições (62.775) (112.606) 934
Federais (71.501) (126.591) 901
Estaduais – – –
Municipais 8.726 13.985 33
Remuneração de capitais de terceiros 405 406 2
Aluguéis 1 2 2
Doações 404 404 –
Remuneração de Capitais Próprios (138.674) (238.781) 1.104
Juros sobre o Capital Próprio – – –
Dividendos – – 315
Lucros retidos/(Prejuízo) do período (138.674) (238.781) 789
9 – Valor Adicionado Distribuído (199.619) (349.387) 2.389

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

contingentes: As provisões são revisadas regularmente, e constituídas sempre que a perda 
for avaliada como provável e divulgados em demonstrações financeiras sempre que for 
avaliado como possível, levando-se em consideração a opinião dos assessores jurídicos, a 
natureza das ações, a similaridade com processos anteriores, a complexidade e o posicio-
namento dos tribunais. 2.5. Principais práticas e políticas contábeis materiais: As 
demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as principais práticas e polí-
ticas materiais, conforme segue: 2.5.1. Disponibilidades: São representados por nume-
rários em espécie e depósitos bancários de livre movimentação, em moeda nacional ou 
estrangeira com finalidade de atender compromissos imediatos de caixa. 2.5.2. Caixa e 
equivalentes a caixa: São representados por disponibilidades conforme item 2.5.1 e 
aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente conversíveis 
em montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança 
de valor. São utilizados pela Companhia para gerenciamento de seus compromissos de 
curto prazo ou para assegurar ao usuário final, a possibilidade do resgate total, a qualquer 
tempo, dos saldos existentes em contas de pagamento pré-pagas, conforme regulamenta-
ção específica. Conforme CPC 03 (R2) – Demonstração dos fluxos de caixa item 7, adotado 
pelo BACEN através da Resolução nº 4.818/20, entende-se como equivalente de caixa, as 
aplicações financeiras de curto prazo com vencimento igual ou inferior a 90 dias (três meses) 
a contar da data da aquisição. 2.5.3. Instrumentos financeiros: i. Ativos e passivos 
financeiros: São representados por direitos ou obrigações contratuais que possam ser 
liquidados em dinheiro ou que possam ser trocados ou liquidados com instrumentos patri-
moniais. Os principais instrumentos financeiros classificados pela Companhia são: a) Títulos 
e Valores Mobiliários, nas categorias: Títulos para negociação: são aqueles adquiridos com 
o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São registrados pelo custo de 
aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos e ajustados pelo valor de mercado em 
contrapartida ao resultado do período, sendo apresentados no ativo circulante independen-
temente do vencimento; Títulos disponíveis para venda: são aqueles que não se enquadram 
como para negociação nem como mantidos até o vencimento. São registrados pelo custo 
de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos, em contrapartida ao resultado do 
período e ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao patrimônio líquido, deduzi-
dos dos efeitos tributários, os quais só serão reconhecidos no resultado quando da efetiva 
realização; e Títulos mantidos até o vencimento: são adquiridos com a intenção para sua 
manutenção em carteira até os respectivos vencimentos e são avaliados pelo custo de 
aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período. 
Perdas de caráter permanente são reconhecidas no resultado do período. b) Operações de 
crédito: São direitos contratuais realizados entre duas partes (credor e devedor) que 
celebram transações na qual o credor coloca à disposição do devedor (com ou sem desti-
nação específica, a depender da modalidade da operação) recursos financeiros que serão 
devolvidos em um prazo determinado acrescido de juros e taxas. As principais modalidades 
de operações de crédito são: Empréstimos: são as operações realizadas sem destinação 
específica ou vínculo à comprovação da aplicação dos recursos. São exemplos os emprés-
timos para capital de giro, os empréstimos pessoais e os adiantamentos a depositantes; 
Financiamentos: são as operações realizadas com destinação específica, vinculadas à 
comprovação da aplicação dos recursos para aquisição de bens. São exemplos os finan-
ciamentos de veículos, máquinas e imóveis. Títulos descontados: são as operações de 
desconto de títulos. São exemplos os cheques, duplicatas e notas promissórias. Na oferta, 
contratação ou prestação de serviços de operações de crédito, a Companhia observa a 
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Resolução CMN nº 5.004 de 24 de março de 2022. A Companhia apresenta saldos de 
direitos creditórios, reconhecidos pelo valor presente, apurados com base nas taxas con-
tratuais de cada contrato. c) Cessões de crédito: A Companhia realiza cessões de crédito 
de acordo Resolução CMN nº 2.836 de 30 de maio 2001, art. 6º. As cessões de operações 
de crédito são realizadas sem coobrigação pela Companhia com liquidação à vista por parte 
do cessionário. Em atendimento ao § 3º da referida norma, o valor contábil cedido e efeito 
no resultado estão divulgados nas notas explicativas nº 4.3.h) e 9.1.c) respectivamente. As 
cessões de operações de crédito são registradas com base na Resolução CMN nº 3.533, 
de 31 de janeiro de 2008, que determina que os ativos financeiros sejam baixados se a venda 
da carteira for sem retenção dos riscos e benefícios. ii. Reconhecimento e mensuração 
de instrumentos financeiros:  Com base na Resolução CMN Nº 4.924/21 e CPC 46 – 
Mensuração do valor justo (aprovado e homologado pelo BACEN) o valor justo é definido 
como o preço que seria recebido por um ativo ou pago para transferir um passivo em uma 
transação ordenada entre participantes do mercado na data da mensuração. A orientação 
contábil do valor justo fornece uma hierarquia de valor justo em três níveis para a classifi-
cação de instrumentos financeiros. Essa hierarquia é baseada nos mercados em que os 
ativos ou passivos são negociados e se os dados para as técnicas de avaliação usadas 
para mensurar o valor justo são observáveis ou não observáveis. A mensuração do valor 
justo de um ativo ou passivo financeiro é atribuída com base no nível mais baixo de qualquer 
dado que seja significativo para a mensuração do valor justo em sua totalidade. Os três 
níveis da hierarquia do valor justo são descritos abaixo: Nível 1: A avaliação é baseada em 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos. 
Nível 2: A avaliação é baseada em dados observáveis baseados no mercado, exceto preços 
de Nível 1, como preços cotados para ativos ou passivos similares, preços cotados em 
mercados que não estão ativos ou outros dados observáveis ou que podem ser corrobora-
dos pelo mercado observável dados para substancialmente o prazo integral dos ativos ou 
passivos. Nível 3: A avaliação é gerada a partir de técnicas que utilizam premissas signifi-
cativas, não observáveis no mercado. As técnicas de avaliação incluem modelos de preci-
ficação, metodologias de fluxo de caixa descontado ou técnicas semelhantes. O grau de 
julgamento da administração envolvido na determinação do valor justo de um instrumento 
financeiro depende da disponibilidade de preços cotados em mercados ativos ou de parâ-
metros observáveis no mercado. Quando preços cotados e dados observáveis em merca-
dos ativos não estão totalmente disponíveis, é necessário julgamento da administração para 
estimar o valor justo. Mudanças nas condições de mercado, como liquidez reduzida no 
mercado de capitais ou mudanças nas atividades do mercado secundário, podem reduzir 
a disponibilidade e a confiabilidade dos preços cotados ou dos dados observáveis usados 
para determinar o valor justo. Pode ser necessário julgamento para estabelecer se deter-
minados instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo são classificados como Nível 
2 ou Nível 3. A Companhia considera todas as informações disponíveis que os participantes 
do mercado usam para medir o valor justo do instrumento financeiro, incluindo dados 
observáveis de mercado, indicações de liquidez e ordem do mercado e seu entendimento 
das técnicas de avaliação e dos principais insumos utilizados. Com base nos fatos e cir-
cunstâncias específicos de cada instrumento ou categoria de instrumento, são feitos julga-
mentos em relação à significância das entradas do Nível 3 para a mensuração do valor justo 
dos instrumentos em sua totalidade. Se os dados do Nível 3 são considerados significativos, 
o instrumento é classificado como Nível 3. O processo para determinar o valor justo utilizando 
dados não observáveis é geralmente mais subjetivo e envolve alto grau de julgamento e 
premissas da administração. A Companhia possui controles para garantir que as mensura-
ções do valor justo sejam apropriadas e confiáveis, incluindo revisão e aprovação de novos 
tipos de transação, verificação de preço e revisão de julgamentos, métodos, modelos, 
controles de processo e resultados de avaliação. 2.5.4. Provisão para perdas esperadas 
associadas ao risco de crédito: É apurada em valor suficiente para cobrir prováveis 
perdas e está de acordo com as normas e instruções do CMN e do Bacen, associadas às 
avaliações realizadas pela Administração na determinação dos riscos de crédito. As opera-
ções de crédito são classificadas nos respectivos níveis de risco, observando os parâmetros 
estabelecidos pela Resolução CMN nº 2.682/99, que requer a sua classificação em ordem 
crescente de riscos, em nove níveis, “AA” (risco mínimo) e “H” (risco máximo) considerando, 
entre outros aspectos, os níveis de atraso e a análise da Administração quanto ao nível de 
risco. A classificação das operações de crédito de um mesmo cliente ou grupo econômico 
é definida considerando aquela que apresentar maior risco, sendo admitidas em casos 
excepcionais, classificações diferentes para determinada operação, de acordo com a 
natureza, valor, finalidade da operação e características das garantias. A Companhia não 
possui operações de crédito classificadas como AA. As receitas e encargos das operações 
de crédito vencidas até 59 dias, no pagamento de parcela de principal e encargos são 
apropriadas no resultado do período e para operações com atraso igual ou superior a 60 
dias, em rendas a apropriar até o efetivo recebimento da parcela para apropriação em 
resultado. As operações classificadas como nível “H” permanecem nessa classificação por 
seis meses, quando então são baixadas contra a provisão existente, e controladas, por 
cinco anos, em contas de compensação. As operações de crédito renegociadas são 
mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam classificadas e as que já haviam 
sido baixadas contra a provisão e que estavam em contas de compensação são classifica-
das como “H”, sendo os eventuais ganhos provenientes da renegociação somente reconhe-
cidos quando efetivamente recebidos. Quando houver amortização significativa da operação, 
ou quando novos fatos relevantes justificarem a mudança do nível de risco, poderá ocorrer 
a reclassificação da operação para categoria de menor risco. 2.5.5. Apuração de PIS e 
COFINS: A Companhia apura a contribuição para o Programa de Integração Social (PIS) 
sobre alíquota de 0,65% e o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) sobre alíquota 
de 4% pelo regime cumulativo com base na Instrução Normativa RFB nº 2121, de 15 de 
dezembro de 2022. 2.5.6. Apuração de Imposto Sobre Serviços (ISS): A Companhia 
apura e recolhe o Imposto Sobre Serviços (ISS) na cidade de São José dos Campos, onde 
a alíquota é de 5%. 2.5.7. Apuração de imposto de renda e contribuição social: A 
provisão para Imposto de renda é constituída considerando a alíquota de 15%, acrescida 
de adicional de 10% sobre os lucros tributáveis, excedentes a R$ 240 mil no ano. A Contri-
buição Social sobre o lucro é apurada considerando a alíquota de 15%. A Companhia está 
sujeita ao regime de tributação do Lucro Real e procede com o pagamento mensal dos 
impostos pela estimativa quando há existência de lucro. 2.5.8. Ativos fiscais diferidos 
(créditos tributários): Os créditos tributários são constituídos com base na Resolução 
CMN nº 4.842 de 30 de julho de 2020. A norma determina efetuar o registro contábil de 
ativos fiscais diferidos decorrentes de diferenças temporárias, de prejuízo fiscal de Imposto 
de Renda da Pessoa Jurídica e de base negativa de Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido somente quando atendidas, cumulativamente, as seguintes condições: - Haja 
expectativa de geração de lucros ou de receitas tributáveis futuros para fins de Imposto de 
Renda da Pessoa Jurídica e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, conforme o caso, 
em períodos subsequentes, baseada em estudo técnico que demonstre a probabilidade de 
ocorrência de obrigações futuras com impostos e contribuições que permitam a realização 
do ativo fiscal diferido no prazo máximo de dez anos; e - Apresentem histórico de lucros ou 
de receitas tributáveis para fins de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido, conforme o caso, comprovado pela ocorrência dessas situa-
ções em, pelo menos, três dos últimos cinco exercícios sociais, incluído o exercício em 
referência. 2.5.9. Despesas antecipadas: Despesas antecipadas referem-se às aplicações 
de recursos em pagamentos antecipados, cujos benefícios ocorrerão em períodos futuros. 
Os saldos registrados em despesas antecipadas são reconhecidos imediatamente no 
resultado quando há liquidação ou baixa da operação por qualquer motivo. 2.5.10. Ativo 
Imobilizado: Os critérios e procedimentos para reconhecimento e registro contábil dos 
componentes do ativo imobilizado adotados pela Companhia são realizados de acordo com 
a Resolução CMN nº 4.535 de 24 de novembro de 2016. Os imobilizados de uso são bens 
tangíveis próprios e as benfeitorias realizadas em imóveis de terceiros, destinados à 
manutenção das suas atividades ou que tenham essa finalidade por período superior a um 
exercício social. Os ativos imobilizados de uso são reconhecidos pelo valor de custo de 
aquisição, deduzidos pela depreciação ao longo de sua vida útil. A depreciação corresponde 
ao valor de custo de aquisição dividido pela vida útil do ativo, calculada de forma linear, a 
partir do momento em que o bem estiver disponível para uso. 2.5.11. Ativo Intangível: Os 
critérios e procedimentos para reconhecimento e registro contábil dos componentes do 
ativo intangível adotados pela Companhia são realizados de acordo com a Resolução CMN 
nº 4.534 de 24 de novembro de 2016. Ativos intangíveis são ativos não monetários identifi-
cáveis sem substância física, adquiridos ou desenvolvidos pela Companhia, destinados à 
manutenção da Companhia ou exercidos com essa finalidade. Os ativos intangíveis são 
reconhecidos pelo custo de aquisição ou de desenvolvimento acrescido de eventuais 
impostos de importação ou não recuperáveis e demais custos diretamente atribuíveis, 
deduzidos quando aplicável, pela amortização ao longo da vida útil estimada do ativo. 2.5.12. 
Redução ao valor recuperável de ativos: Anualmente, e se houver evidência de perda, 
a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos para determinar se há alguma indicação 
de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável nos termos do 
CPC 01 (R1) – Redução ao Valor Recuperável de Ativos aprovado pelo BACEN nos termos 
da Resolução CMN nº 4.924 de 24 de junho de 2021. O montante recuperável é o maior valor 
entre o valor justo menos os custos na venda e o valor em uso. Se o montante recuperável 
de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que seu valor contábil, o 
valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável 
e a perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. 
2.5.13. Ativos e passivos contingentes e Provisões: Ativos e passivos contingentes são 
direitos e obrigações potenciais decorrentes de eventos não esperados ou passados, cuja 
ocorrência depende de eventos futuros e são avaliadas pela Administração em conjunto 
com assessoria jurídica interna e externa. São reconhecidos ou divulgados nas demonstra-
ções financeiras quando for considerado provável ou certo a realização e os benefícios 
econômicos envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Obrigações Legais 
– Provisão para Riscos Fiscais: decorrem de processos judiciais, cujo objeto de contestação 
é a sua legalidade ou constitucionalidade que, independentemente da avaliação acerca da 
probabilidade de sucesso, têm os seus montantes reconhecidos integralmente nas demons-
trações contábeis. O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das 
contingências ativas ou passivas e das obrigações legais são efetuados de acordo com os 
critérios estabelecidos pelo CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingen-
tes, aprovado pela Resolução CMN no 3.823/09. As contingências são avaliadas com base 
nas melhores estimativas da Administração e são classificadas como: a) Provável: são 
reconhecidas provisões para o passivo no balanço patrimonial; b) Possível: divulgados nas 
demonstrações financeiras, mas para as quais nenhuma provisão é reconhecida; e c) Remoto: 
não requerem provisão e nem divulgação. 2.5.14. Resultados recorrentes e não recor-
rentes: Resultados recorrentes são oriundos das atividades de natureza ou operações 
realizadas de acordo com o objeto social da Companhia, previsto em seu Estatuto Social 
e que tenham previsibilidade de ocorrer com frequência. Resultados não recorrentes são 
considerados pela Companhia aqueles que não esteja relacionado ou esteja relacionado 

incidentalmente com as suas atividades de natureza e não esteja previsto para ocorrer com 
frequência nos exercícios futuros. 2.5.15. Transações com partes relacionadas: São 
transferências de recursos, serviços ou obrigações entre uma entidade que reporta a 
informação e uma parte relacionada, independentemente de ser cobrado um preço em 
contrapartida. As transações com partes relacionadas são divulgadas de acordo com dis-
posto na Resolução CMN nº 4.818/20 e CPC 05 (R1) – Divulgação sobre Partes Relacionadas 
(adotado e homologado pelo BACEN). 2.5.16. Apuração de resultado: O resultado é 
apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece que as receitas e des-
pesas devem ser incluídas na apuração dos resultados dos períodos em que ocorrerem, 
sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente de recebimento 
ou pagamento. 2.5.17. Eventos subsequentes: Correspondem aos eventos significativos 
ocorridos entre a data-base das demonstrações financeiras e a data de autorização para a 
sua emissão.
3. Caixa e Equivalentes de Caixa – O caixa e equivalentes de caixa da Companhia é 
composto basicamente por disponibilidades e aplicações interfinanceiras de liquidez com 
vencimento até 90 dias, conforme segue: 

31/12/2024 31/12/2023
Nível de 

valor Justo
Disponibilidades 18.497 61
Em moeda nacional 18.497 61
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 372.334 –
Aplicações em Depósitos Interfinanceiros 51.335 – 2
Compromissada com lastro em LTN 320.999 – 2
Caixa e equivalente de caixa 390.831 61
4. Instrumentos Financeiros – Os instrumentos financeiros da Companhia são compostos 
por: 4.1. Aplicações interfinanceiras de liquidez: a) Composição da carteira

31/12/2024 31/12/2023
Nível de 

valor Justo
Valor Justo 

(Contábil)
Valor Justo 

(Contábil)
Aplicações em Depósitos Interfinanceiros 51.335 – 2
Compromissada com lastro em LTN 320.999 – 2
Total 372.334 –
b) Vencimento da carteira

31/12/2024 31/12/2023
Sem 

vencimento
Até 90 

dias
De 91 a 

365 dias
Acima de 

365 dias Total Total
Aplicações em 
Depósitos Inter-
financeiros – 51.335 – – 51.335 –

Compromissada 
com lastro em 
LTN – 320.999 – – 320.999 –

Total – 372.334 – – 372.334 –
c) Resultado da carteira
Os resultados obtidos com a carteira de títulos e valores mobiliários estão demonstrados na 
nota explicativa 9.1.b). 4.2. Títulos e valores mobiliários: a) Composição e classificação 
da carteira por categoria

31/12/2024 31/12/2023

Custo de 
aquisição

Ajustes de 
valor de 

mercado
Valor Justo 

(Contábil)
Valor Justo 

(Contábil)

Nível de 
valor 
Justo

Mantidos para Negocia-
ção (1)

Títulos privados – – 2.073 78.271
Cotas de fundos de 
investimento – – 2.073 78.271 1

Disponíveis para venda (2)

Títulos privados 96.374 5.555 101.929 –
Letras Financeiras do 
Tesouro 96.374 5.555 101.929 – 2

Total 96.374 5.555 104.002 78.271
(1) O valor justo dos títulos mantidos para negociação está ajustado pelo valor de mercado 
e rendimentos auferidos até a data de balanço, que têm como contrapartida o resultado 
do período. (2) O valor justo dos títulos disponíveis para venda está ajustado de acordo 
com a cotação de mercado disponível na data de balanço. A valorização ou desvalorização 
resultante do ajuste ao valor de mercado têm como contrapartida o patrimônio líquido. 
b) Vencimento da carteira por categoria

31/12/2024 31/12/2023
Sem 

venci-
mento

Até 
90 dias

De 91 
a 365 
dias

Acima 
de 365 dias Total Total

Cotas de fundos de 
investimento 2.073 – – – 2.073 78.271

Letras Financeiras do 
Tesouro – – – 101.929 101.929 –

Total 2.073 – – 101.929 104.002 78.271
As cotas de fundos de investimento não possuem vencimento e podem ser resgatadas a 
qualquer tempo sem nenhuma vedação ou impedimento conforme regulamento do fundo. c) 
Resultado da carteira: Os resultados obtidos com a carteira de títulos e valores mobiliários 
estão demonstrados na nota explicativa 9.1.b). 4.3. Operações de crédito: As opera-
ções de crédito são compostas por direitos creditórios representados por empréstimos e 
financiamentos e valores a receber relativos a transações de pagamento na modalidade de 
compra à vista e parcelado sem juros atrelados ao cartão de crédito, reconhecidos pelo valor 
presente, apurados com base nas taxas contratuais de cada contrato. Na oferta, contratação 
ou prestação de serviços de operações de crédito, a Companhia observa a Resolução CMN 
nº 5.004 de 24 de março de 2022. a) Composição por tipo de operação de crédito

31/12/2024 31/12/2023 Nível de valor Justo
Empréstimo Pessoal 42.759 – 3
Empréstimos – Cartão de crédito 901.177 – 3
Financiamentos – Cartão de crédito 411.114 – 3
Valores a receber relativos a transa-
ções de pagamento 1.141.597 – 3

Total Carteira Bruta 2.496.647 –
Provisões para perdas esperadas 
associadas ao risco de crédito (717.644) –

Total Carteira Líquida 1.779.003 –
Circulante 1.772.297
Não Circulante 6.706
Total Carteira Líquida 1.779.003 –
O valor justo relativo a operações de crédito é calculado considerando: 1) Fluxo de caixa 
futuro: Avaliação dos pagamentos de principal e juros esperados ao longo da vida do cré-
dito. 2) Taxa de desconto: Para trazer esses fluxos de caixa ao valor presente, utiliza-se 
uma taxa de desconto, mesma utilizada no contrato do crédito. Essa taxa reflete o risco 
de crédito do cliente e o custo de oportunidade para a Companhia. A taxa de desconto 
pode ser determinada com base em parâmetros de mercado, como a curva de juros, o 
risco específico do cliente e o spread de risco. 3) Perdas esperadas: Ajustes para perdas 
esperadas, considerando (i) critérios para classificação das operações de crédito; (ii) modelos 
quantitativos e pressupostos apropriados para a mensuração das perdas de crédito; (iii) 
agrupamento de operações de créditos semelhantes; e (iv) nível ou percentual de provisão 
de acordo com a classificação da operação. b) Composição por faixa de vencimento

31/12/2024 31/12/2023
 %   %

Créditos a Vencer: 1.559.165 62,45% – 0,00%
Até 30 dias 631.957 25,31% – 0,00%
De 31 a 60 dias 270.008 10,81% – 0,00%
De 61 a 90 dias 175.621 7,03% – 0,00%
De 91 a 180 dias 275.857 11,05% – 0,00%
De 181 a 360 dias 158.404 6,34% – 0,00%
Acima de 360 dias 47.318 1,91% – 0,00%
Créditos a Vencidos: 937.482 37,55% – 0,00%
Até 14 dias 46.638 1,87% – 0,00%
De 15 a 30 dias 31.097 1,25% – 0,00%
De 31 a 60 dias 49.329 1,98% – 0,00%
De 61 a 90 dias 82.254 3,29% – 0,00%
De 91 a 180 dias 223.041 8,93% – 0,00%
De 181 a 360 dias 505.123 20,23% – 0,00%
Acima de 360 dias – 0,00% – 0,00%
Total da Carteira por vencimento 2.496.647 100,00% – 100,00%
c) Composição por modalidade e nível de risco: Em 31 de dezembro de 2024: 

31/12/2024

Risco
Empréstimos e 

Financiamentos

Valores a 
receber 

relativos a 
transações 

de pagamento
Total por

 Risco % Risco (-) Provisão
A 360.688 1.127.498 1.488.186 0,5% (7.441)
B 34.155 3.284 37.439 1% (374)
C 53.391 2.463 55.854 3% (1.676)
D 91.231 829 92.060 10% (9.206)
E 85.277 501 85.778 30% (25.733)
F 81.352 374 81.726 50% (40.863)
G 77.105 404 77.509 70% (54.256)
H 571.851 6.244 578.095 100% (578.095)
Total 1.355.050 1.141.597 2.496.647 *** (717.644)
Não há carteira em 31 de dezembro de 2023. d) Composição por tipo de cliente e setor 
de atividade econômica

31/12/2024 31/12/2023
Setor Privado
Pessoas Físicas 2.496.276 –
Pessoas Jurídicas 371 –
Total da carteira 2.496.647 –

e) Aquisição de direitos creditórios: O quadro abaixo demonstra as aquisições de operações 
de crédito e de transações de pagamento com transferência substancial dos riscos e 
benefícios por parte da cedente. 

Cedente
Credz Omni DM IP Total

Carteira Ativa 2.749.544 292.589 315.088 3.357.221
Carteira Inativa 891.856 5.418 160.057 1.057.331
(-) Provisão, incluindo carteira inativa (1.858.641) (80.063) (239.168) (2.177.872)
Valor contábil da carteira adquirida 1.782.759 217.944 235.977 2.236.680
(-) Desembolso na aquisição de carteiras (617.743) (59.007) (235.977) (912.727)
(-) Passivos/obrigações assumidas (1.586.077) (153.344) – (1.739.421)
(Ágio)/Deságio na aquisição de 
carteira (421.061) 5.593 – (415.468)

As aquisições de operações de crédito (cessão por parte da cedente) são registradas com 
base na Resolução CMN nº 3.533, de 31 de janeiro de 2008. f) Movimentação das provisões 
para perdas esperadas
Saldo em 31.12.2023 –
Constituição de provisão pela aquisição de carteiras (1.120.541)
Constituição de provisão líquida de reversão (664.220)
Transferências para prejuízo 1.067.117
Saldo em 31.12.2024 (717.644)
g) Renegociações, Baixas para prejuízo e Recuperações

01/07/2024 a 
31/12/2024

01/07/2023 a 
31/12/2023

01/01/2024 a 
31/12/2024

01/01/2023 a 
31/12/2023

Renegociações no período 465.875 – 672.149 –
Recuperações no período (376.983) – (432.446) –
Transferências para prejuízo 
no período (790.170) – (1.067.117) –

Total (701.278) – (827.414) –
h) Bancarização e Cessão de operações de crédito: I. Bancarização: A Companhia, com 
base na Lei nº 10.931/04, através de contrato de prestação de serviços de Bancarização, 
formaliza operações de crédito por meio da Cédula de Crédito Bancário (“CCB”) e cede tais 
operações no mesmo dia em que foram originadas para instituições não integrantes do 
Sistema Financeiro Nacional (“SFN”). A receita de prestação desse serviço é auferida pela 
cessão das operações de crédito nos termos da Resolução CMN nº 2.836 de 30 de maio 
de 2001, atendendo aos critérios do art. 6º da referida base legal. Os saldos de operações 
de crédito originadas e cedidas no período estão demonstrados abaixo: 

31/12/2024 31/12/2023
Originação de operações de crédito 3.568.284 2.755.010
Cessão de operações de crédito (3.568.284) (2.755.010)
Total – –
Os resultados obtidos com originação e cessão de operações de crédito estão demons-
trados na nota explicativa nº 9.1.c). II. Cessão de carteira: Em novembro de 2024 a 
Companhia realizou cessão de carteira no montante de R$ 989.349. A carteira cedida já 
estava substancialmente classificada como prejuízo. O resultado auferido pela cessão 
foi ao valor de R$ 36.926 conforme nota explicativa 9.1.c). 4.4. Depósitos a prazo: a) 
Composição dos depósitos

31/12/2024 31/12/2023
Depósitos a prazo 1.243.746 68.376
Total 1.243.746 68.376
Circulante 440.327 16.318
Não Circulante 803.419 52.058
Total 1.243.746 68.376
A remuneração dos depósitos varia entre 102% e 128% do CDI nos períodos de 2024 e 2023. 
b) Movimentação dos depósitos
Saldo em 31 de dezembro de 2022 2.429
Emissão de instrumentos de captação 65.510
Resgate de captação – principal (215)
Juros pagos (20)
Custos de transação sobre emissão de instrumentos de captação (602)
Amortização de custos de transação na emissão de instrumentos de 
captação 36

Despesas incorridas de captação 1.238
Saldo em 31 de dezembro de 2023 68.376
Emissão de instrumentos de captação 1.963.459
Resgate de captação – principal (861.961)
Juros pagos (13.273)
Custos de transação sobre emissão de instrumentos de captação (12.696)
Amortização de custos de transação na emissão de instrumentos de 
captação 3.615

Despesas incorridas de captação 96.226
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.243.746
c) Vencimento dos depósitos

31/12/2024 31/12/2023
Vencimento:
Até 3 meses 1.174 –
De 3 a 6 meses 371.741 –
De 6 a 12 meses 67.412 16.318
Acima de 12 meses 803.419 52.058
Total 1.243.746 68.376
Os vencimentos estão apresentados pelo montante de principal e juros, deduzidos dos 
custos de transação. 4.5. Obrigações por transações de pagamento: São obrigações 
do arranjo de pagamento associado a instrumento de pagamento pós-pago, substancialmente 
representado por valores a serem repassados às Bandeiras de cartão de crédito, em função 
de compras efetuadas pelos clientes com os cartões de crédito. 

31/12/2024 31/12/2023
Contas a pagar Adquirência 1.112.267 –
Contas a pagar a estabelecimentos 16.671 –
Contas a pagar a Seguradoras 3.009 –
Programa de recompensas – CASHBACK 3.322 –
Total 1.135.269 –
Circulante 1.134.764 –
Não Circulante 505 –
Total 1.135.269 –
5. Outros Ativos 31/12/2024 31/12/2023
Prêmio de Cessão (1) 407.775 –
Valores a Receber de Partes Relacionadas (2) 91.468 –
Adiantamentos diversos (3) 14.383 –
Impostos a recuperar e a compensar 4.614 –
Devedores diversos (4) 3.776 –
Despesas antecipadas 2.354 –
Outros Créditos 30 –
Rendas a receber – 3
Depósitos judiciais – 3
Total 524.400 6
Circulante 183.375 6
Não Circulante 341.025 –
Total 524.400 6
(1) Corresponde à valores pagos (ágio) na aquisição de direitos creditórios associados a car-
tão de crédito junto a Credz conforme descrito na nota 4.3.e, sendo amortizado em resultado 
pelo prazo de 72 meses. (2) Corresponde à valores a receber com a partes relacionadas 
relacionado a recebimentos de fatura/cobrança da carteira adquirida e contrato de mútuo 
no valor de R$ 33.000 com vencimento em 10 de setembro de 2025 e remuneração CDI + 
1% a.a. (3) Corresponde substancialmente a adiantamento a fornecedores. (4) Corresponde 
principalmente a valores a receber de bancos relativos a parcelas mensais de instrumento 
de pagamento pós-pago. 
6. Outras Obrigações – a) Fiscais e previdenciárias 31/12/2024 31/12/2023
Contribuição para o COFINS 2.339 15
Imposto de renda e contribuição social diferidos 2.222 –
Impostos e contribuições serviços de terceiros 900 5
IOF a Recolher 709 547
Programa de Integração Social – PIS 381 2
Impostos e contribuições sobre salários 32 –
Imposto de renda e contribuição social a recolher – 36
Outros impostos e contribuições 1 –
Total 6.584 605
b) Provisões

31/12/2024 31/12/2023
Circulante: 12.597 51
Provisão para pagamentos a efetuar (1) 12.563 51
Provisão para despesas de pessoal 34 –
Não Circulante: 802 3
Provisão para contingências 802 3
Total 13.399 54
(1) Refere-se a contas a pagar relativo à prestação de serviços e outras despesas admi-
nistrativas.
c) Outras obrigações

31/12/2024 31/12/2023
Valores a pagar a partes relacionadas (1) 10.627 –
Recursos de clientes (2) 8.490 –
Fornecedores 4.108 27
Credores diversos 742 19
Sociais e estatutárias – 315
Total 23.967 361
(1) Refere-se principalmente a reembolso/rateio de despesas compartilhadas. (2) Refere-se 
a saldo credor de clientes titulares de cartão de crédito.
7. Provisões para Passivos Contingentes – No desempenho normal das atividades da 
Companhia, é comum surgirem processos judiciais de natureza trabalhista, fiscal e cível. 
Nesse sentido, a administração em consonância com as práticas contábeis entende como 
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necessário, que haja constituição de provisão suficiente para atender às perdas esperadas 
decorrentes de ações judiciais contra a Companhia. Na constituição das provisões são 
considerados a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade 
com processos anteriores, a complexidade e o posicionamento dos tribunais, sempre que 
a perda for avaliada como provável. Em geral, as provisões referentes às ações judiciais são 
consideradas de longo prazo, devido à imprevisibilidade do tempo de duração dos processos 
no sistema judiciário brasileiro. Por este motivo, a Companhia não tem como prática divulgar 
estimativa com relação ao ano específico em que as ações judiciais serão encerradas. 
a) Provisões classificadas com perdas prováveis: A Companhia possui ações judiciais de 
natureza trabalhista e cível classificadas com probabilidade de perda provável e montante 
provisionado conforme segue: Trabalhistas: São ações movidas por ex-colaboradores nas 
quais são pleiteados os direitos de natureza trabalhista, cujos objetos de discussão estão 
relacionados a danos morais, horas extras e equiparação salarial. A provisão constituída 
para ações de natureza trabalhista é de R$ 0 (R$ 0 em 31 de dezembro de 2023). Cíveis: 
São ações de natureza indenizatória de danos morais e materiais referentes a produtos e 
serviços financeiros, cujos objetivos de discussão estão relacionados a cobrança indevida de 
juros, cadastro de restrições ao crédito (negativação), prescrição de dívidas, etc. A provisão 
constituída para ações de natureza cível é de R$ 802 (R$ 3 em 31.12.2023). Fiscais: São ações 
de questionamento relacionada a tributos, que podem eventualmente gerar autuações. A 
companhia não possui nenhuma ação dessa natureza em curso. b) Provisões classificadas 
com perdas possíveis. Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia possui ações judiciais 
de natureza civil no valor de R$ 4.144 classificadas com probabilidade de perda possível 
(R$ 0 em 31 de dezembro de 2023). Para ações de natureza trabalhista e fiscal não foram 
apuradas causas com probabilidade de perda possível em 2024 e 2023.
8. Patrimônio Líquido – a) Capital social: O capital social da Companhia em 31 de dezembro 
de 2024 é de R$ 773.355 representado por 61.794.078 ações ordinárias, todas nominativas e 
sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas e distribuídas entre os acionistas 
(R$ 12.351, representado por 913.778 ações em 31 de dezembro de 2023). A distribuição 
do capital social da Companhia está demonstrada abaixo: 

Composição em 31.12.2024
Acionista % de Participação Qtde de Ações Valor
DMCore Holding Financeira S.A. 99,92% 61.743.959 772.736
(-) Ações em tesouraria 0,00% 2.929 –
Acionistas não controladores 0,08% 47.190 619

100,00% 61.794.078 773.355
Composição em 31.12.2023

Acionista % de Participação Qtde de Ações Valor
DMCore Holding Financeira S.A. 94,55% 863.959 11.678
(-) Ações em tesouraria 0,32% 2.929 39
Acionistas não controladores 5,13% 46.890 634

100,00% 913.778 12.351
Em 19 de abril de 2024 a Companhia emitiu Letra Financeira para DMCore Holding Financeira 
S.A. no valor de R$ 761.000 e deliberou na AGE aumento de capital em 03 de maio de 2024 no 
valor de R$ 761.004. O Banco Central do Brasil aprovou o aumento de capital em 16 de maio 
de 2024 conforme Ofício 10.304/2024–BCB/Deorf/GTSP1. b) Reserva de lucros – Legal: A 
reserva legal é constituída obrigatoriamente a base de 5% sobre o lucro líquido do exercício, 
limitado a 20% do capital social realizado, ou a 30% acrescido das reservas de capital nos 
termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76. O saldo de reserva legal é de R$ 0 (R$ 136 em 
31.12.2023). c) Dividendos e juros sobre capital próprio: O Acordo de Acionistas do Grupo 
DM, assegura aos acionistas, estatutariamente, o dividendo mínimo obrigatório de 30% do 
saldo remanescente do lucro líquido em cada exercício. A Companhia pagou dividendos 
mínimos obrigatórios referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 no valor de 
R$ 315 em 19 de dezembro de 2024.
9. Resultado Recorrente – 9.1. Receitas (Despesas) de Intermediação Financeira
a) Operações de crédito

2º Semestre 2024 2024 2023
Empréstimos 220.842 337.270 –
Financiamentos 87.729 146.523 –
Recuperação de créditos baixados como prejuízo 17.486 25.771 190
Descontos concedidos em renegociações (111.113) (167.758) –
Total 214.944 341.806 190
b) Operações com títulos e valores mobiliários

2º Semestre 2024 2024 2023
Rendas com:
Aplicações interfinanceiras de liquidez 8.347 9.491 3
Títulos e valores mobiliários 11.093 17.230 2.192
Total 19.440 26.721 2.195
c) Operações com cessão de ativos financeiros

2º Semestre 2024 2024 2023
Bancarização de operações de crédito (1) 1.488 3.178 2.789
Aquisição de operações de crédito (2.125) 3.468 –
Cessão de operações de crédito (2) 36.926 36.926 –
Total 36.289 43.572 2.789
(1) Refere-se ao resultado auferido com operações de venda ou transferência de ativos finan-
ceiros (bancarização) para instituições não integrantes do sistema financeiro nacional (SFN) 
de acordo Resolução CMN nº 2.836 de 30 de maio 2001. (2) Refere-se ao resultado de cessão 
de carteira mencionado na nota explica 4.3.h).II. d) Composição da despesa de captação

2º Semestre 2024 2024 2023
Depósitos a prazo (70.624) (93.752) (1.274)
Letras financeiras – (6.089) –
Fundo Garantidor de Créditos – FGC (803) (855) (39)
Total (71.427) (100.696) (1.313)

9.2. Outras Receitas (Despesas) Operacionais – a) Receita de prestação de serviços
2º Semestre 2024 2024 2023

Anuidade – Cartão de crédito 121.541 186.984 –
Tarifa de intercâmbio – Cartão de Crédito 57.552 83.155 –
Avaliação emergencial de crédito – Cartão de Crédito 18.137 27.742 –
Comissão seguros 5.001 5.915 –
Serviços de cobrança 2.328 2.328 –
Outras tarifas 85 101 –
Tarifa de abertura de crédito – TAC 91 91 –
Fornecimento de 2ª Via – Cartão de Crédito 44 53 –
Tarifa de saque – Cartão de Crédito 34 45 –
Comissão recarga celular 13 18 –
Total 204.826 306.432 –
b) Despesas de pessoal

2º Semestre 2024 2024 2023
Proventos e ordenados (1.225) (1.392) –
Encargos sociais sobre a folha (263) (304) –
Benefícios a empregados (42) (42) (16)
Total (1.530) (1.738) (16)
c) Despesas administrativas

2º Semestre 2024 2024 2023
Despesas de serviços técnicos especia-
lizados (69.864) (95.832) (484)

Despesas de serviços de terceiros (54.190) (54.198) (17)
Rateio de despesas com serviços compar-
tilhados(1) (11.061) (11.061) –

Despesas de processamento de dados (5.828) (6.134) (586)
Despesas com tarifas bancárias (4.269) (4.527) (307)
Despesas de comunicações (1.932) (1.933) (1)
Outras despesas administrativas (3.679) (3.850) (68)
Total (150.823) (177.535) (1.463)
(1) Refere-se ao rateio do centro de serviço compartilhado do Grupo DM. d) Despesas 
tributárias

2º Semestre 2024 2024 2023
Despesa de contribuição à COFINS (17.828) (27.789) (151)
Despesa de ISS (8.489) (13.457) –
Despesa de contribuição ao PIS (2.897) (4.516) (25)
Outras despesas tributárias (355) (676) (62)
Total (29.569) (46.438) (238)
e) Provisões

2º Semestre 2024 2024 2023
Despesa de provisão para contingência (2.611) (2.689) (12)
Reversão de provisão para contingência 1.887 1.890 19
Total (724) (799) 7
f) Outras receitas operacionais

2º Semestre 2024 2024 2023
Recuperação de encargos e despesas 8.246 11.885 –
Juros de operações com sociedades ligadas 1.233 1.233 –
Outras 375 433 18
Total 9.854 13.551 18
g) Outras despesas operacionais

2º Semestre 2024 2024 2023
Processamento de transações de pagamento (56.413) (88.184) –
Amortização de ágio em compra de carteira (35.248) (46.435) –
Consulta a órgãos de proteção ao crédito (2.088) (2.088) –
Perdas em ações cíveis e trabalhistas (344) (347) (350)
Outras Despesas (1.343) (1.570) –
Total (95.436) (138.624) (350)
10. Resultado Não Recorrente – 10.1. Resultado Não Operacional

2º Semestre 2024 2024 2023
Outras despesas não operacionais – – (19)
Total – – (19)
O valor de R$ 19 refere-se a baixa de outros investimentos.
11. Imposto de Renda e Contribuição Social – 11.1. Apuração do imposto de renda 
e da contribuição social: A Companhia utiliza o regime de tributação pelo lucro real e 
procede ao pagamento mensal de imposto de renda e contribuição social na existência de 
lucro. O cálculo dos impostos está assim representado: 

31/12/2024 31/12/2023
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Resultado contábil antes da tributação sobre 
o lucro (397.968) (397.968) 1.800 1.800

Adições/(Exclusões) 33.996 33.996 (480) (480)
(=) Lucro Real (prejuízo contábil) antes das 
compensações (363.972) (363.972) 1.320 1.320

(-) Base compensada – Ativo fiscal diferido – – (396) (396)
(=) Lucro real (prejuízo fiscal) apurado (363.972) (363.972) 924 924
Alíquotas vigentes 25% 15% 25% 15%
(=) IR/CS Corrente apurado no resultado – – (207) (139)
Constituição/(Realização) do ativo fiscal diferido 
no resultado 99.492 59.695 (219) (131)

11.2. Ativo fiscal diferido: Em conformidade com a Resolução CMN nº 4.842 de 30 de 
julho de 2020, foi elaborado estudo técnico demonstrando a probabilidade de ocorrência de 
obrigações futuras com impostos e contribuições que permite a realização do ativo fiscal 
diferido no prazo de até 10 (dez) anos. Considerando que há probabilidade da Companhia 
em gerar lucros tributáveis nos próximos anos, a expectativa de realização total dos créditos 
constituídos deverá ocorrer em até 05 (cinco) anos. 
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a) Expectativa de realização do ativo fiscal diferido
Realização/(constituição) de créditos tributários Total

Prejuízo fiscal/Base negativa Diferenças temporárias 31/12/2024
Períodos Valor previsto Valor presente Valor previsto Valor presente Valor previsto Valor presente
2025 12.893 11.468 (32.885) (29.249) (19.992) (17.781)
2026 16.545 13.089 (8.629) (6.826) 7.916 6.263
2027 28.004 19.705 (19.700) (13.862) 8.304 5.843
2028 24.394 15.262 32 20 24.426 15.282
2029 26.403 14.693 20.822 11.587 47.225 26.280
2030 21.526 10.654 51.664 25.571 73.190 36.225
2031 21.087 9.283 2.318 1.020 23.405 10.303
Total 150.852 94.154 13.622 (11.739) 164.474 82.415
b) Movimentação do ativo fiscal diferido

Descrição
Saldo em 

31/12/2023 Constituição
Reali-
zação

Saldo em 
31/12/2024

Diferenças temporárias – PCLD – 8.274 – 8.274
Diferenças temporárias – Provisões Passivas 22 5.324 – 5.346
Prejuízo Fiscal Acumulado – IR 3.291 90.993 – 94.284
Base Negativa – CSLL 1.974 54.596 – 56.570
Total do Ativo Fiscal Diferido 5.287 159.187 – 164.474

Descrição
Saldo em 

31/12/2022 Constituição
Reali-
zação

Saldo em 
31/12/2023

Diferenças temporárias – Provisões Passivas 214 24 (216) 22
Prejuízo Fiscal Acumulado – IR 3.390 – (99) 3.291
Base Negativa – CSLL 2.033 – (59) 1.974
Total do Ativo Fiscal Diferido 5.637 24 (374) 5.287
12. Gestão de Riscos – A Companhia possui uma estrutura destinada ao gerenciamento 
de riscos, fundamentada em práticas de gestão nos termos da Resolução CMN nº 4.557 de 
23 de fevereiro de 2017. a) Estrutura e governança de gestão de riscos: A Companhia 
possui e segue política de gestão de riscos, que orienta em relação a transações e requer 
a diversificação de transações e contrapartidas. Nos termos dessa política, a natureza e a 
posição geral dos riscos financeiros são regularmente monitoradas e gerenciadas a fim de 
avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. Também são revistos periodi-
camente os limites de crédito das contrapartes. A política de gestão de riscos da Companhia 
foi estabelecida pela Alta Gestão e contém em sua estrutura Comitês, responsáveis por 
monitorar os riscos inerentes às operações e processos, submetidos a revisões periódi-
cas, com objetivo de manter-se alinhados às melhores práticas de mercado e aderentes 

aos princípios de melhoria contínua. A estrutura de Comitês permite apoiar a Diretoria na 
identificação e gerenciamento dos principais riscos que a empresa está sujeita, suportar 
a estratégia corporativa ou quando é necessário manter o nível de flexibilidade financeira. 
b) Gestão risco de crédito: O risco de crédito é definido como o risco de incorrer perdas 
em empréstimos e recebíveis (existentes ou potenciais, devido a compromissos dados) 
resultantes de uma mudança na qualidade do crédito dos devedores, o que pode resultar em 
inadimplência. A Companhia, em conformidade com as políticas internas de gerenciamento 
de riscos, alinhado as normas emanadas pelo Banco Central do Brasil possui processos e 
ferramentas para mensurar, classificar, acompanhar e mitigar o risco de crédito. O geren-
ciamento do risco de crédito engloba a definição de limites de exposição do portfólio e o 
acompanhamento dos índices de inadimplência com o intuito de definir planos de ação em 
caso de desvio em relação à política e aos limites preestabelecidos. Os direitos sujeitos 
a risco de crédito junto a clientes em 31 de dezembro de 2024 estão compostos abaixo: 

Nota 
Explicativa 31/12/2024 31/12/2023

Nível de 
valor Justo

Operações de Crédito 4.3 1.355.050 – 3
Valores a Receber relativos a 
transações de pagamento 4.3 1.141.597 – 3

Total 2.496.647 –
c) Gestão de risco de liquidez: É a possibilidade de ocorrência de desequilíbrios (desca-
samentos) entre ativos e passivos exigíveis, que possam afetar a capacidade da Companhia. 
A estrutura prevê o monitoramento diário dos descasamentos entre ativos e passivos que 
possam comprometer a Companhia de honrar seus compromissos, gerando informações à 
Tesouraria sobre possíveis exposições a riscos, para que ações corretivas sejam tomadas, 
baseadas em Políticas que regem o tema. 

O impacto de caixa dos ativos e passivos financeiros de acordo com o seu vencimento contratual são demonstrados a seguir: 
Faixa de vencimento

Ativos Financeiros: Nota Explicativa Saldo em 31/12/2024 Sem Vencimento Até 90 dias De 91 a 365 dias Acima de 1 ano
Disponibilidades 3 18.497 18.497 – – –
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 4.1 51.335 – 51.335 – –
Compromissada com lastro em LTN 4.1 320.999 – 320.999 – –
Letras Financeiras do Tesouro – LFT 4.2 101.929 – – – 101.929
Cotas de fundos de investimento 4.2 2.073 2.073 – – –
Direitos creditórios 4.3 2.496.647 – 2.015.068 434.261 47.318

2.991.480 20.570 2.387.402 434.261 149.247
Passivos Financeiros:
Depósitos a prazo 4.4 1.243.746 – 1.174 439.153 803.419
Obrigações por transações de pagamento 4.5 1.135.269 – 869.994 264.770 505
Obrigações fiscais e previdenciárias 6.a) 6.584 – 4.362 2.222 –
Provisões 6.b) 13.399 – 12.597 – 802
Outras obrigações 6.c) 23.967 – 23.967 – –
Total 2.422.965 – 912.094 706.145 804.726

Faixa de vencimento
Ativos Financeiros: Nota Explicativa Saldo em 31/12/2023 Sem Vencimento Até 90 dias De 91 a 365 dias Acima de 1 ano
Disponibilidades 3 61 61 – – –
Cotas de fundos de investimento 4.2 78.271 78.271 – – –

78.332 78.332 – – –
Passivos Financeiros:
Depósitos a prazo 4.4 68.376 – – 16.318 52.058
Obrigações fiscais e previdenciárias 6.a) 605 – 605 – –
Provisões 6.b) 54 – 51 – 3
Fornecedores 6.c) 27 – 27 – –
Total 69.062 – 683 16.318 52.061

d) Risco de mercado: É a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes das osci-
lações nos valores de mercado de instrumentos detidos pela Companhia, provenientes 
de variações ou flutuações de taxa de juros, índices e de câmbio. A Companhia monitora 
continuamente os riscos de mercado em que está exposta com o objetivo de mitigar 
eventuais riscos. A estrutura da Companhia prevê a mediação, monitoramento e controle 
das exposições aos riscos que age tempestivamente para mitigação de risco iminente. 
A Companhia possui direitos sujeitos a risco de mercado junto a instituições financeiras 
conforme demonstrados abaixo: 

Nota 
Explicativa 31/12/2024 31/12/2023

Nível de 
valor Justo

Disponibilidades 3 18.497 61
Aplicações Interfinanceiras de 
Liquidez 4.1 51.335 – 2

Compromissada com lastro 
em LTN 4.1 320.999 – 2

Letras Financeiras do Tesouro 
– LFT 4.2 101.929 – 2

Cotas de fundos de investimento 4.2 2.073 78.271 1
Total 494.833 78.332
Análise de sensibilidade: Os rendimentos de aplicações financeiras são principalmente 
afetados pelas variações na taxa DI. Estimando o aumento ou a redução de 10%, 25% e 50% 
nas taxas de juros, haveria aumento ou redução no resultado, conforme segue: 

31/12/2024 31/12/2023
10% 25% 50% 10% 25% 50%
2.672 6.680 13.361 220 549 1.098

e) Risco de capital: A Companhia possui uma estrutura para gerenciamento de capital, 
cujo objetivo é monitorar e controlar o capital, avaliar a necessidade de capital para 
fazer face aos riscos a que está exposta e planejar metas e de necessidade de capital 
considerando os objetivos estratégicos. A Companhia é instituição líder de conglomerado 
prudencial, classificada no conglomerado de TIPO 1 e está enquadrada no Segmento S4 
desde dezembro de 2024, que utiliza a metodologia completa para apuração do Patrimônio 
de Referência (PR). De acordo com a Resolução CMN nº 4.958/2021 o índice de Basiléia 
mínimo para PR é de 8%, acrescentado de mais 2,5% de adicional, totalizando 10,5%. O 
demonstrativo de apuração do índice de Basileia (IB) simplificado está demonstrado em 
bases consolidadas conforme abaixo: 

S4 S51
31/12/2024 31/12/2023

a. Patrimônio de Referência (PR) = (I+II) 703.529 10.014
I. Capital nível I 703.529 –
Capital Principal – CP 703.529 –
Capital Complementar – CC – –
II. Capital nível II – –
b. Exposição ao Riscos 3.467.040 86.817
Risco de Crédito (RWACPAD) 3.151.855 –
Risco de Mercado (RWAMPAD) – –
Risco Operacional (RWAOPAD) 315.185 –
Risco Serviço de Pagamento (RWASP) – –
c. Patrimônio de Referência (PR) exigido 277.363 14.759
d. Margem (insuficiência) do PR para o limite de 
Basiléia (a – c) 426.166 (4.745)

e. IRRBB (RBAN) 91.807 –
f. Adicional de Conservação de Capital Principal 86.676 –
g. Margem do PR considerando RBAN (d – e) 334.359 –
h. Margem do PR considerando adicional de capital 
(d – f) 339.490 –

i. Índice de Basiléia (a/b) 20,29% 11,53%
1 – Em Dez/2023 a companhia ainda era optante pela metodologia simplificada de gestão 
de riscos de capital. O Índice de Basileia faz parte do conjunto de indicadores monitorados e 
avaliados no processo de Gerenciamento de Capital, e tem por finalidade medir a suficiência 
de capital em relação à exposição aos riscos. f) Risco operacional: É a possibilidade da 
ocorrência de perdas resultantes de eventos externos ou de falha, deficiência ou inadequação 
de processos internos, pessoas ou sistemas. Os eventos de riscos operacionais incluem: 
fraudes internas; fraudes externas; demandas trabalhistas e segurança deficiente do local de 
trabalho; práticas inadequadas relativas a usuários finais, clientes, produtos e serviços; danos 
a ativos físicos próprios ou em uso pela Companhia; situações que acarretem a interrupção 
das atividades da Companhia ou a descontinuidade dos serviços prestados; falhas em sis-
temas, processos ou infraestrutura de tecnologia da informação (TI); e falhas na execução, 
no cumprimento de prazos ou no gerenciamento das atividades da Companhia, , incluindo 
aquelas relacionadas aos arranjos de pagamento conforme a Resolução CMN nº 4.557/17. 
g) Risco cibernético: É avaliada a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de 
incidentes cibernéticos, incidente este relacionado ao ambiente cibernético, que:  Produz 
efeito adverso ou representa ameaça aos sistemas de tecnologia da informação (TI) ou à infor-
mação que esses sistemas processam, armazenam ou transmitem; ou  Infringe políticas ou 
procedimentos de segurança referentes aos sistemas de TI. A Companhia gerencia os riscos 
cibernéticos inerentes aos seus negócios como um tópico especial de riscos operacionais, 
utilizando tecnologia avançada e processos estabelecidos para identificar e proteger seu 
ambiente, detectar e responder a ameaças e incidentes, e recuperar suas operações em 
cenários adversos. A Companhia possui ainda políticas e procedimentos para mitigação dos 
riscos de segurança cibernética, assegurando a confidencialidade, integridade e disponibili-
dade dos dados e dos sistemas de informação utilizados, e conta com equipes treinadas e 
dedicadas para mitigação de riscos de segurança cibernética, monitoramento do ambiente 
informacional, gestão de fornecedores críticos de tecnologia, continuidade de negócios e 
gestão de incidentes e de vulnerabilidades, seguindo os requerimentos da Resolução do CMN 
nº 4.893/21. h) Conformidade: A área de Compliance conduz procedimentos relacionados 
ao gerenciamento do Risco de Conformidade de acordo com as definições e as orientações 
contidas na Política de Conformidade fundamentada nos requisitos da Resolução do CMN 
nº 4.595/17, monitorando a aderência ao arcabouço legal, à regulamentação infra legal, às 
recomendações dos órgãos de supervisão e, quando pertinente, aos códigos de ética e de 
conduta. Não obstante, acompanha e monitora a resolução de eventuais descumprimentos 
legais e regulamentares apontados pela auditoria independente. A área de Compliance, por 
meio do Programa de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Combate ao Financiamento do 
Terrorismo (PLD/FT), monitora e gerencia os riscos nos termos da Resolução COAF nº 40/21 
e Circular BACEN nº 3.978/20. i) Controles internos: Os sistemas de controles internos 
devem ser contínuos e efetivos, abrangendo as atividades de controle para todos os níveis de 
negócios e para todos os riscos aos quais a instituição está exposta e tem como finalidade 
atingir os objetivos de:  Desempenho: relacionado à eficiência e à efetividade no uso dos 
recursos nas atividades desenvolvidas;  Informação: relacionado à divulgação voluntária 
ou obrigatória, interna ou externa, de informações financeiras, operacionais e gerenciais, 
que sejam úteis para o processo de tomada de decisão; e  Conformidade: relacionado 
ao cumprimento de disposições legais, regulamentares e previstas em políticas e códigos 
internos. A Companhia dispõe de atividade de auditoria interna, realizada por empresa 
terceirizada, que realiza a avaliação independente, autônoma e imparcial da qualidade e da 
efetividade dos sistemas e dos processos de controles internos, gerenciamento de riscos 
e governança corporativa da instituição. Atuam com independência, autonomia, imparciali-
dade, integridade e ética profissional. Os apontamentos identificados pela auditoria interna 
são tratados pela Companhia, buscando seguir as melhores práticas de mercado e manter 
controles adequados à estrutura da empresa. 
13. Transações com Partes Relacionadas – No curso habitual das atividades, as con-
dições de mercado são mantidas para operações com partes relacionadas, ou seja, entre 
a Companhia e outras empresas do grupo DM que são ligadas direta e/ou indiretamente 
aos acionistas da Companhia. As operações com partes relacionadas estão demonstradas 
abaixo: 

31/12/2024 31/12/2023

Operação
Partes 
relacionadas

Ativos 
(passi-

vos)

Receitas 
(Despe-

sas)

Ativos 
(passi-

vos)

Receitas 
(Despe-

sas)

Bancarização
DM Instituição de Paga-
mento S.A 2.321.786 2.322 2.666.984 2.667

Bancarização DM PL 381.172 381 – –

Bancarização
Fortbrasil Instituição de 
Pagamento S.A 864.204 432 – –

Contas a receber
DM Instituição de Paga-
mento S.A 91.162 1.233 – –

Contas a receber
DM Meios de pagamento 
LTDA 300 – – –

Contas a pagar
DM Instituição de Paga-
mento S.A (745) –

Contas a pagar
DMCARD Proc. Dados e 
Central de atend. LTDA (9.878) (9.878) – –

Contas a pagar
DM Meios de pagamento 
LTDA (4) – – –
Total 3.647.997 (5.510) 2.666.984 2.667

Referente a operação de Bancarização, verificar a nota explicativa 4.3, h).
14. Eventos Subsequentes – Em 10 de março de 2025, através do ofício CVM 36/2025, a 
Companhia obteve o deferimento do registro de Oferta Pública de Ações (OPA) para cance-
lamento do registro da Companhia como emissora de valores mobiliários na categoria “A”. 
Em 14 de março de 2025 foi realizado o comunicado do fato relevante no portal da CVM 
sobre a intenção de fechamento de capital.
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DM Financeira S.A – Crédito, Financiamento e Investimento… continuação
Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Acionistas e Administradores da
DM Financeira S.A. – Crédito, Financiamento e Investimento
São José dos Campos-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da DM Financeira S.A. – Crédito, 
Financiamento e Investimento (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e 
exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da DM Financeira S.A. – Crédito, Financiamento e Investimento em 
31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN).
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em 
nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do semestre 
e exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas 
demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre 
esses assuntos. Mensuração da provisão para perdas esperadas associadas ao 
risco de crédito: Veja Nota 2.5.4 e 4.3.f das demonstrações financeiras: Principais 
assuntos de auditoria: A Companhia registrou em 31 de dezembro de 2024 provisão para 
perdas esperadas associadas ao risco de crédito para a carteira de crédito. Para fins de 
mensuração da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, a Compa-
nhia classifica suas operações de crédito em nove níveis de risco, levando em consideração 
fatores e premissas dos clientes e das operações, tais como: atraso, conjuntura econômica, 
riscos específicos em relação à operação e aos devedores, observando os parâmetros 
estabelecidos pela Resolução CMN nº 2.682/99, sendo “AA” o risco mínimo e “H” o risco 
máximo. Devido à relevância das operações de crédito e da estimativa da provisão para 
perda esperada associada ao risco de crédito, consideramos esse assunto como um 
principal assunto para nossa auditoria. Como auditoria endereçou esse assunto: Nossos 
procedimentos de auditoria incluíram, mas não se limitaram a: – Com base em amostragem, 
efetuar o recálculo dos dias em atraso de operações de crédito, avaliando a adequação da 
classificação nos níveis de risco entre “AA” a “H”, de acordo com as faixas de atraso pre-
vistas na Resolução CMN nº 2.682/99. – Recalcular a provisão para perdas esperadas 
associadas ao risco de crédito das operações de crédito, incluindo a avaliação sobre o 
atendimento aos requisitos estabelecidos pela Resolução CMN nº 2.682/99 relacionados a 
apuração da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito. – Avaliar se 
as divulgações nas demonstrações contábeis estão de acordo com os requerimentos das 
normas contábeis aplicáveis e consideram todas as informações relevantes. Com base nas 

evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, consideramos aceitável 
o saldo de provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, bem como 
respectivas divulgações, no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto 
referente ao semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2024. Outros assuntos 
– Demonstração do valor adicionado: A demonstração do valor adicionado (DVA) referente 
ao semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2024, elaborada sob a responsabili-
dade da administração da Companhia, e apresentada como informação suplementar em 
relação às práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições financeiras 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, foi submetida a procedimentos de 
auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da 
Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está 
conciliada com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e 
se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento 
Técnico CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, a demonstração 
do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo 
os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em relação às demons-
trações financeiras tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A administração da Companhia é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administra-
ção e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler 
o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidade da administração pelas demonstrações financeiras: A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabo-
ração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Compa-
nhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 

financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. – Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressar-
mos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. – Avaliamos a adequa-
ção das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respec-
tivas divulgações feitas pela administração. – Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstra-
ções financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administra-
ção a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos 
também a administração declaração de que cumprimos com os requisitos éticos pertinen-
tes, de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos 
que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, 
as ações tomadas para eliminar as ameaças ou as salvaguardas aplicadas. Dos assuntos 
que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos 
aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações 
financeiras do período corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos 
de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que 
lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circuns-
tâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em 
nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de 
uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 31 de março de 2025.

 KPMG Auditores Independentes Ltda. 
 CRC 2SP 27.685/O-0 F SP
 Jonas Moreira Salles

 Contador CRC SP 295.315/O-4

https://sdocs.safeweb.com.br/portal/Validador?publicID=2fc6f572-1cfd-4a0b-b976-6632bc4122b6
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MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO

Poly-Vac S.A. Indústria e Comércio de Embalagens
CNPJ/MF nº 43.655.612/0001-25

continuação 

Balanços patrimoniais Em 31/12/2024 e 2023 (Em milhares de Reais)
Ativos NE 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalente de caixa 7 65.213 46.281
Contas a receber de clientes 8 48.822 67.345
Estoques 9 13.943 12.000
Impostos a recuperar 10 1.103 7.635
Despesas antecipadas 176 180
Outras contas a receber 1.680 2.720
Total do ativo circulante 130.937 136.161
Não circulante
Depósito judicial 11 13.660 13.660
Impostos a recuperar 10 310 282

13.970 13.942
Imobilizado 12 38.811 43.678

38.811 43.678
Total do ativo não circulante 52.781 57.620

Total do ativo 183.718 193.781

Passivo e patrimônio líquido NE 2024 2023
Circulante
Fornecedores 13 14.625 20.720
Obrigações sociais 14 1.966 2.949
Impostos, taxas e contribuições 15 1.659 2.534
IRPJ e CSLL a pagar 16.a – 469
Dividendos e Juros sobre capital próprio a pagar 25 19.942 4.231
Passivo de arrendamento 12.1 5.318 5.032
Outras obrigações 64 547
Total do passivo circulante 43.574 36.482
Não circulante
Provisão para contingências 17 496 431
Passivo de arrendamento 12.1 28.765 33.524
IRPJ e CSLL Diferido 6.556 6.058
Total do passivo não circulante 35.817 40.013
Patrimônio líquido
Capital social 18.a 45.164 45.164
Reserva legal 18.b 2.358 1.849
Reserva de lucros 18.d 56.805 70.273

104.327 117.286
Total do passivo e patrimônio líquido 183.718 193.781

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Mensagem da Administração: Apresentamos, com satisfação, os bons 
resultados alcançados em 2024, mesmo com uma queda na receita, retemos 
um caixa maior em função de créditos tributários obtidos em anos anteriores 
e compensados até 2024, apesar da queda na receita conquistamos novos 
clientes e melhoramos nossa geração de caixa nos últimos dois exercícios 
sociais, o que nos potencializa a um futuro promissor e com fortes resulta-
dos. Buscamos sempre o crescimento, mantendo a qualidade dos nossos 
produtos e o foco em não dependente de empréstimos ou financiamentos 
com instituições financeiras. Em 2024, além dos investimentos realizados, 
os novos clientes conquistados e a melhor geração de caixa, considerando 
o alongamento dos prazos de recebimentos, o que já equalizamos no 
decorrer do ano e será acompanhado para mantermos a alavancagem 
em níveis baixos, como determina nossa política interna. Permanecemos 
engajados e certos de que a prática de sustentabilidade é determinante ao 
nosso desenvolvimento, por isso, investiremos cada vez mais na construção 
de um ambiente inclusivo, ético e ambientalmente sustentável. Dessa forma, 
buscaremos melhorias contínuas na qualidade de vida de todos os envolvidos 
no nosso negócio, alinhados com lucros, propósitos e transparência. Gover-
nança Corporativa: Em consonância com a visão de ser uma Companhia 
líder em seu mercado, a Poly-Vac elabora e apresenta suas demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 

compreendem as normas introduzidas pelos pronunciamentos, orientações 
e interpretações técnicas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A Diretoria declara 
que revisou, discutiu e concordou com as Demonstrações Contábeis relativas 
ao exercício social encerrado em 31/12/2024 e com a opinião expressa no 
Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis. 
Agradecimentos: O ano de 2024 foi de muito trabalho, chegaram novos 
clientes e mantivemos os clientes recorrentes, mantivemos geração de caixa 
nos últimos dois exercícios sociais, alcançamos bons resultados graças ao 
esforço de cada um dos 463 colaboradores. Deixo a minha gratidão a todos, 
pelo comprometimento, empenho e dedicação demonstrado a Companhia 
nesse exercício. Por fim, agradeço nossos clientes, fornecedores, institui-
ções financeiras e a todos pela confiança e parceria.

Michela Brigida Arippol - Presidente da Poly-Vac.
Destaques Financeiros e Operacionais – 2024

 Receita líquida houve uma queda de 11,6% em 2024 quando comparado 
a 2023;  Investimentos na ordem de R$ 2,3 milhões em 2024 para novas 
máquinas, mantendo uma média de investimento CAPEX em R$ 2,5 milhões; 
 Alavancagem da Companhia é negativa, devido ao valor do caixa e 
equivalentes de caixa ser superior ao valor do passivo de dívida (atualmente 
somente dívida com arrendamentos), em 2024 foi de -2,0x e em 2023 foi 

de -0,2x, medida pela dívida líquida/EBITDA, alinhado com a política de baixo 
endividamento da Companhia;  Contas a receber com a queda na receita 
houve redução na posição do contas a receber, mas isso também deve-se 
à melhora no prazo médio de recebimento, que em 2023 foi de 108 dias e 
em 2024 foi de 88 dias, mantendo nossa disciplina financeira e realizando 
rigorosas práticas de análise de créditos, que evitam risco de perda.
Destaques financeiros (R$ Milhões) 2024 2023 A/A
Receita bruta 257,8 292,1 –11,7%
Receita líquida 199,3 225,5 –11,6%
Lucro líquido 10,5 20,1 –47,8%
EBITDA 15,7 31,3 –49,8%
Margem líquida* 7,9% 13,9% –6,0 p.p.
* Calculado sobre a receita líquida
Reconciliação do EBITDA (R$ Milhões) 2024 2023 A/A
Lucro líquido do exercício 10,5 20,1 –47,8%
Resultado financeiro (5,6) (3,7) 51,4%
IRPJ e CSLL 3,4 8,1 –58,0%
Depreciação e amortização 7,4 6,8 8,8%
EBITDA 15,7 31,3 –49,8%

ROIC LTM (R$ Milhões) 2024 2023 A/A
Receita líquida 199,3 225,5 –11,6%
Lucro bruto 36,9 53,6 –31,2%

(–) Despesas gerais, administrativas e comerciais (26,5) (26,1) 1,5%
(+/–) Outras receitas/(despesas) 
 operacionais, líquidas (2,1) (2,9) –27,6%
EBIT 8,3 24,6 –66,3%
(+/–) Impostos (considera alíquota efetiva) (3,4) (8,1) –58,0%
(=) Lucro operacional líquido menos impostos 4,9 16,5 –70,3%
(=) Capital investido 
(Patrimônio líquido + dívida) 133,4 155,8 –14,4%
ROIC 3,7% 10,6% –6,9 p.p.
Indicadores de alavancagem (R$ Milhões) 2024 2023 A/A
Dívida líquida* –31,1 –7,7 303,9%
EBITDA 15,7 31,3 –49,8%
Dívida líquida / EBITDA –2,0x –0,2x 7,0%
* Dívida líquida = Passivo de arrendamentos circulante e não circulante 
menos caixa e equivalentes de caixa.

Demonstrações do resultado - Exercícios findos 
em 31/12/2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

NE 2024 2023
Receita operacional líquida 19 199.312 225.507
Custo dos produtos vendidos (162.420) (171.944)
Lucro bruto 36.892 53.563
Despesas de vendas 20 (14.900) (15.265)
Despesas gerais e administrativas 21 (11.495) (10.757)
Honorários dos administradores (93) (90)
Outras (despesas)/receitas operacionais (2.109) (2.925)
Lucro antes do resultado financeiro 
líquido e dos tributos 8.295 24.526
Receitas financeiras 22 7.871 11.986
Despesas financeiras 22 (2.262) (8.334)
Resultado financeiro líquido 22 5.609 3.652
Lucro antes do IRPJ e CSLL 13.904 28.178
IRPJ e CSLL – Corrente 16.b (2.924) (9.965)
IRPJ e CSLL – Diferido (498) 1.918
Lucro líquido do exercício 10.482 20.131
Resultado por ação
Lucro básico/diluído por ação (R$) 0,08 0,16

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios findos em 
31/12/2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

2024 2023
Lucro líquido do exercício 10.482 20.131
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente 10.482 20.131

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto - Exercícios 
findos em 31/12/2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

NE 2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício DRE 10.482 20.131
Ajustes para:
Depreciação e amortização 12 7.449 6.793
Constituição da provisão para contingências 17 65 108
Juros sobre arrendamento 22 2.233 2.502

IRPJ e CSLL – corrente e diferido DRE 
16.b 3.422 8.047

Outros ajustes (273) (156)
23.378 37.425

Aumento/(redução) nos ativos
Contas a receber de clientes 18.523 2.827
Estoques (1.943) (462)
Impostos a recuperar 6.503 11.771
Outros ativos circulantes 1.044 (49)
Depósitos judiciais – 302
Aumento/(redução) nos passivos
Fornecedores (6.095) (484)
Obrigações sociais (983) 88
Obrigações tributárias (1.344) (1.388)
Outras contas pagar (483) 175
Impostos de renda e CSLL pagos (3.689) (10.746)
Caixa líquido gerado nas atividades 
operacionais 34.911 39.459
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Adições ao ativo imobilizado 12 (2.582) (2.456)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento (2.582) (2.456)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Amortização de arrendamento (6.707) (6.707)
Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos 25 (6.690) (5.442)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamento (13.397) (12.149)
Aumento líquido em caixa e equivalentes 
de caixa 18.932 24.854
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 7 46.281 21.427
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 7 65.213 46.281
Aumento líquido em caixa e equivalentes 
de caixa 18.932 24.854

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações contábeis

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31/12/2024 e 2023 (Em milhares de Reais)
Reserva de lucros

Capital 
social

Reserva 
legal

Retenção de 
lucros – Art. 196

Reserva de 
lucros a realizar

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 1° de janeiro de 2023 4.211 843 81.905 18.272 – 105.231
Lucro Líquido do Exercício – – – – 20.131 20.131
Total de resultados abrangentes, líquidos de impostos – – – – 20.131 20.131
Renumeração aos acionistas (R$ 57,02 por lote de mil 
ações) na forma de juros sobre o capital próprio – – – – (7.368) (7.368)
Destinação para Reserva Legal – 1.006 – – (1.006) –
Destinação para retenção de lucros – – 11.757 – (11.757) –
Realização da reserva de lucros a realizar – – 9.257 (9.257) – –
Destinação para aumento de Capital 40.953 – (40.953) – – –
Distribuição de dividendos adicionais – – (708) – – (708)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 45.164 1.849 61.258 9.015 – 117.286
Saldos em 1° de janeiro de 2024 45.164 1.849 61.258 9.015 – 117.286
Lucro Líquido do Exercício – – – – 10.482 10.482
Total de resultados abrangentes, líquidos de impostos – – – – 10.482 10.482
Renumeração aos acionistas (R$ 53,69 por lote de mil 
ações) na forma de juros sobre o capital próprio – – – – (6.938) (6.938)
Destinação para Reserva Legal – 509 – – (509) –
Destinação para retenção de lucros – – 3.035 – (3.035) –
Destinação de dividendos propostos aprovado na AGO de 2024 – – (16.100) – – (16.100)
Distribuição de dividendos adicionais – – (403) – – (403)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 45.164 2.358 47.790 9.015 – 104.327

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis
Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis - Exercícios findos em 31/12/2024 e 2023  

(Em milhares de Reais, exceto quando de outra forma indicado)
1. Contexto operacional: A Poly-Vac S.A. Indústria e Comércio de 
Embalagens (“Companhia”) foi fundada em 1973, tornando-se uma Socie-
dade Anônima de capital fechado, situada à Av. das Nações Unidas, 21.313, 
que produz embalagens rígidas. A Poly-Vac iniciou no Brasil, com tecnolo-
gia própria, a fabricação de embalagens termo formadas em polipropileno, 
tornando-se a primeira Companhia em nível mundial neste segmento. Entre 
as líderes de mercado, a Poly-Vac atende as principais indústrias alimentí-
cias e redes de fast food do País, sendo suas embalagens largamente 
utilizadas no envase de margarina, tempero, água mineral, suco, sorvete, 
doces em geral, iogurte, queijo, requeijão, manteiga, creme de leite, 
maionese, pipoca, goiabada, sabão em pasta e cosméticos. Também 
produz bases para ovos de Páscoa e copos descartáveis. Destacam-se, 
também, os copos descartáveis de polipropileno, amplamente utilizados 
nos post-mix dos fabricantes de refrigerantes e cervejas e nas redes de 
fast food. Continuidade operacional: A Administração da Companhia 
tem realizado todo seu planejamento e ações visando a perenidade de 
seus negócios, dessa forma avalia que possui condições de disponibilizar 
todos os recursos para continuidade de suas operações. A Administração 
não tem conhecimento de nenhuma incerteza relevante que possa gerar 
dúvidas sobre a continuidade operacional da Companhia, sendo assim as 
demonstrações contábeis foram elaboradas levando em conta esse 
pressuposto. 2. Base de preparação: Declaração de conformidade 
(com relação às normas do CPC) : As demonstrações contábeis foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR 
GAAP), as quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, 
as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC) e as normas contábeis emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC) e evidenciam todas as informações rele-
vantes próprias das Demonstrações Contábeis, e somente elas, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. A 
emissão das demonstrações contábeis foi autorizada pela Diretoria em 
02/04/2025. 3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas 
demonstrações contábeis estão apresentadas em Real, que é a moeda 
funcional da Companhia. Todas as informações apresentadas em Real 
foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado 
de outra forma. 4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação 
destas demonstrações contábeis, a Administração utilizou julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da 
Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e des-
pesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estima-
tivas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das esti-
mativas são reconhecidas prospectivamente. a. Incertezas sobre pre-
missas e estimativas: As informações sobre as incertezas sobre premis-
sas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um 
ajuste material no exercício social encerrado em 31/12/2024 estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas:  Notas Explicativas n°s 8, 
9 e 12 - teste de redução ao valor recuperável: principais premissas 
subjacentes dos valores recuperáveis;  Nota Explicativa nº 17 - reco-
nhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais pre-
missas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos. 
Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contá-
beis da Companhia requer a mensuração dos valores justos, para os ativos 
e passivos financeiros e não financeiros. Questões significativas de avalia-
ção são reportadas para a Administração da Companhia. Ao mensurar o 
valor justo de um ativo ou um passivo, a Empresa usa dados observáveis 
de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em 
diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) uti-
lizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma:  Nível 1: preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e 
idênticos;  Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 
1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços);  Nível 3: inputs, para o ativo ou 
passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis). Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na 

mensuração dos valores justos estão incluídas na seguinte nota explicativa: 
 Nota Explicativa nº 23 - instrumentos financeiros. 5. Base de 
mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas com base 
no custo histórico. 6. Políticas contábeis materiais: A Companhia 
aplicou as políticas contábeis materiais descritas abaixo de maneira con-
sistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações con-
tábeis. a. Receita operacional: A receita operacional da venda de bens 
no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contrapresta-
ção recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando 
existe evidência convincente de que os riscos e benefícios mais significa-
tivos inerentes à propriedade dos bens foram transferidos para o compra-
dor, de que for provável que os benefícios econômicos financeiros fluirão 
para a entidade, de que os custos associados e a possível devolução de 
mercadorias podem ser estimados de maneira confiável, de que não haja 
envolvimento contínuo com os bens vendidos, e de que o valor da receita 
operacional possa ser mensurado de maneira confiável. Caso seja provável 
que descontos serão concedidos e o valor possa ser mensurado de maneira 
confiável, então o desconto é reconhecido como uma redução da receita 
operacional conforme as vendas são reconhecidas. b. Receitas e des-
pesas financeiras: As receitas financeiras abrangem essencialmente a 
receitas de juros sobre aplicações financeiras. A receita de juros é reco-
nhecida no resultado pelo regime de competência. As despesas financeiras 
são principalmente oriundas de juros sobre capital próprio. c. Moeda 
estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para 
moeda funcional da Sociedade pelas taxas de câmbio nas datas das 
transações. Passivos monetários denominados e apurados em moedas 
estrangeiras na data de apresentação são reconvertidos para a moeda 
funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. O ganho ou perda 
cambial em itens monetários é a diferença entre o custo amortizado da 
moeda funcional no começo do período, ajustado por juros e pagamentos 
efetivos durante o período, e o custo amortizado em moeda estrangeira à 
taxa de câmbio no final do período de apresentação. d. Benefícios a 
empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados 
são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço corres-
pondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do 
pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação legal ou constru-
tiva presente de pagar esse montante em função de serviço passado 
prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira 
confiável. e. IRPJ e CSLL: O IRPJ e a CSLL do exercício corrente são 
calculados com base na alíquota de 15% sobre o lucro tributável para IRPJ 
- acrescida do adicional de 10% sobre tal lucro excedente de R$ 240 mil 
- e na alíquota de 9% sobre o lucro tributável para CSLL sobre o lucro 
líquido e consideram, quando aplicável, a compensação de prejuízos fiscais 
e base negativa de CSLL, limitada a 30% do lucro real. O imposto corrente 
é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tri-
butável do exercício, a alíquotas de impostos decretadas ou substantiva-
mente decretadas na data de apresentação das demonstrações contábeis 
e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios 
anteriores. f. Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor 
entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado 
no critério do custo médio ponderado e inclui gastos incorridos na aquisição 
de estoques, custos de produção e transformação e outros custos incor-
ridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. No caso 
dos estoques manufaturados e produtos em elaboração, o custo inclui uma 
parcela dos custos gerais de fabricação baseado na capacidade operacional 
normal. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso 
normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e 
despesas de vendas. g. Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: 
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao 
valor recuperável (impairment) acumuladas, quando necessário. O custo 
inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O 
custo de ativos construídos pela própria Companhia inclui:  O custo de 
materiais e mão de obra direta;  Quaisquer outros custos para colocar o 

ativo no local e na condição necessários para que esses sejam capazes 
de operar da forma pretendida pela Administração;  Os custos de des-
montagem e de restauração do local onde estes ativos estão localizados. 
O software comprado que seja parte integrante da funcionalidade de um 
equipamento é capitalizado como parte daquele equipamento. Quando 
partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são 
registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. 
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela 
diferença entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil do 
imobilizado), são reconhecidos em outras receitas/despesas operacionais 
no resultado. Custos subsequentes: Gastos subsequentes são capitali-
zados na medida em que seja provável que benefícios futuros associados 
com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e 
reparos recorrentes são registrados no resultado. Depreciação: A 
depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um 
ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A 
depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear 
com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobi-
lizado. As vidas úteis estimadas para o exercício corrente e comparativos 
estão descritas na Nota Explicativa n° 12. Os métodos de depreciação, 
as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento 
de exercício financeiro, e eventuais ajustes são reconhecidos como 
mudança de estimativas contábeis. h. Instrumentos financeiros: A 
Companhia classifica os ativos financeiros não derivativos na seguinte 
categoria: Custo amortizado. A Companhia classifica passivos financeiros 
não derivativos na categoria de outros passivos financeiros. Ativos 
financeiros não derivativos - reconhecimento e desreconhecimento: 
A Companhia reconhece os ativos financeiros e instrumentos de dívida 
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e 
passivos financeiros são reconhecidos na data da negociação. A Companhia 
desconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos 
de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos 
ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro 
em uma transação no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que 
seja criada ou retida pela Companhia nos ativos financeiros transferidos, 
é reconhecida como um ativo ou passivo separado. A Companhia desco-
nhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, 
cancelada ou suspensa. Os ativos ou passivos financeiros são compensa-
dos e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, somente 
quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha 
a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar 
o passivo simultaneamente. Ativos financeiros não derivativos - men-
suração: Ativo financeiro ao custo amortizado: Esses ativos são 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos 
de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os ativos financei-
ros são medidos pelo custo amortizado utilizando o método dos juros 
efetivos. Caixa e equivalente de caixa: Nas demonstrações de fluxo de 
caixa, caixa e equivalentes de caixa incluem saldos negativos de contas 
garantidas que são exigíveis imediatamente e são parte integrante da 
gestão de caixa da Companhia. Passivos financeiros não derivativos 
– Mensuração: Passivos financeiros não derivativos são reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo deduzido de quaisquer custos de transações 
atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são 
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. 
Capital social: Ações ordinárias: Custos adicionais diretamente atribu-
íveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como 
dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários. A 
Companhia não possui ações preferenciais, sendo em sua totalidade ações 
ordinárias sem valor nominal. i. Redução ao valor recuperável (Impair-
ment) : Ativos financeiros não-derivativos: Ativos financeiros não 
classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, 
são avaliados a cada data de balanço para determinar se há evidência 
objetiva de impairment. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram 
perda de valor inclui:  Inadimplência ou atrasos do devedor;  Reestrutu-
ração de um valor devido a Companhia em condições que a Companhia 
não consideraria em condições normais;  Indicativos de que o devedor 
ou emissor irá entrar em falência;  Mudanças negativas na situação de 
pagamentos dos devedores ou emissores;  O desaparecimento de um 
mercado ativo para o instrumento; ou  Dados observáveis indicando que 
houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados de um 
grupo de ativos financeiros. Ativos não financeiros: Os valores contábeis 
dos ativos não financeiros da Companhia, que não o IRPJ e CSLL diferidos, 
são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de 
perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor 
recuperável do ativo é estimado. Uma perda por redução no valor recupe-
rável é reconhecida se o valor contábil do ativo exceder o seu valor 
recuperável. Perdas por redução no valor recuperável são reconhecidas 
no resultado. As perdas de valor recuperável são revertidas somente na 
condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que 
teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda 
de valor não tivesse sido reconhecida. j. Provisões: Uma provisão é 
reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia tem uma 
obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confi-

ável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a 
obrigação. Provisões para contingências relacionadas a processos traba-
lhistas, fiscais e cíveis, nas instâncias administrativas e judiciais, são 
reconhecidas com base nas opiniões dos assessores jurídicos e nas 
melhores estimativas da Administração da Companhia sobre o provável 
resultado dos processos pendentes na data do balanço. k. Distribuição 
de dividendos: As distribuições de dividendos e juros sobre capital próprio 
para os acionistas da Companhia são feitas com base na participação em 
termos percentuais e são reconhecidas como um passivo nas demonstra-
ções contábeis ao final do exercício, com base no estatuto social da 
Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provi-
sionado na data em que são aprovados pelos acionistas em Assembleia 
Geral. l. Juros sobre o capital próprio: De acordo com a faculdade 
prevista na Lei nº 9.249/95, a Companhia calculou juros sobre o capital 
próprio com base na Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) vigente no 
exercício, os quais são contabilizados em despesas financeiras, conforme 
requerido pela legislação fiscal. Para efeito dessas demonstrações contá-
beis, esses juros foram eliminados das despesas financeiras do exercício 
e estão sendo apresentados na conta de lucros acumulados. O IRPJ e a 
CSLL do exercício são reduzidos dos Juros Sobre Capital Próprio, em 
decorrência da dedução desses impostos pelos juros sobre o capital 
próprio creditados aos acionistas. m. Novas normas e interpretações 
ainda não adotadas: As emissõeS.Alterações de normas emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB)) (atualmente denominadas 
pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS” (IFRS® Accounting 
Standards)), incluindo as interpretações emitidas pelo IFRS Interpretations 
Committee (IFRIC® Interpretations) ou pelo seu órgão antecessor, Standing 
Interpretations Committee (SIC® Interpretations) que são efetivas para o 
exercício iniciado em 2024 não tiveram impactos nas Demonstrações 
Contábeis da Companhia. Adicionalmente, o IASB emitiu/revisou algumas 
normas IFRS, as quais tem sua adoção para o exercício de 2025 ou após, 
e a Companhia está avaliando os impactos em suas Demonstrações 
Contábeis da adoção destas normas:  Alteração da Norma IAS 21 – 
Falta de conversibilidade: esclarece aspectos relacionados ao trata-
mento contábil e divulgação quando uma moeda tiver falta de conversibi-
lidade em outra moeda. Esta alteração na norma é efetiva para exercícios 
iniciando em/ou após 1° de janeiro de 2025. A Companhia não espera 
impactos significativos nas suas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas;  Alterações à classificação e mensuração de instru-
mentos financeiros (alterações às IFRS 9 e IFRS 7): esclarece 
aspectos relacionados ao tratamento contábil de desreconhecimento 
passivos financeiros, classificação de ativos financeiros e divulgações 
relacionadas. Está alteração na norma é efetiva para exercícios que se 
iniciam em /ou após 1° de janeiro de 2026. A Companhia está avaliando 
os impactos em suas Demonstrações Contábeis da adoção desta alteração 
nas normas;  Alteração das normas IFRS 9 e IFRS 7: Contratos que 
fazem referência à eletricidade dependente da natureza. Esclarece aspec-
tos relacionados a aplicação e divulgação de contratos de compra e venda 
expostos a variação na geração de eletricidade dependente de condições 
naturais não controláveis e instrumentos financeiros relacionados. Esta 
alteração nas normas é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 
1/01/2026. A Companhia não espera impactos significativos nas suas 
Demonstrações Contábeis.  Emissão da Norma IFRS 18 – Apresen-
tação e divulgação das demonstrações contábeis: esta nova norma 
contábil substituirá o IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Contábeis, 
introduzindo novos requisitos que ajudarão a alcançar a comparabilidade 
do desempenho financeiro de entidades semelhantes e fornecerão infor-
mações mais relevantes e transparência aos usuários. Embora o IFRS 18 
não tenha impacto no reconhecimento ou mensuração de itens nas 
demonstrações contábeis, espera-se que seus impactos na apresentação 
e divulgação sejam generalizados, em particular aqueles relacionados à 
demonstração do desempenho financeiro e ao fornecimento de medidas 
de desempenho definidas pela administração dentro das demonstrações 
contábeis. Esta norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 
1/01/2027. A Companhia está avaliando os impactos em suas Demons-
trações Contábeis da adoção desta norma;  Emissão da Norma IFRS 
19 – Subsidiárias sem Obrigação Pública de Prestação de Contas 
- Divulgações: esta nova norma permite que certas subsidiárias elegíveis 
de entidades controladoras que reportam sob IFRS apliquem requisitos de 
divulgação reduzidos. Esta norma é efetiva para exercícios iniciando em/
ou após 1/01/2027. A Companhia não espera impactos significativos nas 
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suas Demonstrações Contábeis;  Melhorias anuais nas normas IFRS: 
efetua alterações nas normas IFRS 1, abordando aspectos de primeira 
adoção relacionados a contabilidade de hedge; IFRS 7, abordando aspec-
tos de ganhos e perdas na reversão de um instrumento financeiro, divul-
gações de risco de crédito e diferença entre valor justo e preço da tran-
sação; IFRS 9, abordando aspectos relacionados a reversão de passivos 
de arrendamento mercantil e preço de transação; IFRS 10, abordando a 
determinação do “de facto agent” e IAS 7, abordando aspectos relaciona-
dos ao método de custo. Estas alterações são efetivas para exercícios 
iniciando em/ou após 1/01/2026. A Companhia não espera impactos 
significativos nas suas Demonstrações Contábeis; e  Alteração da norma 
IAS 12 – IRPJ: esclarece aspectos relacionados ao reconhecimento e 
divulgação de impostos diferidos ativos e passivos relacionados as regras 
do Pilar Dois publicadas pela Organização para a Cooperação e Desenvol-
vimento Econômico (OCDE). Esta alteração de norma é efetiva para exer-
cícios iniciando em/ou após 1/01/2024 para Espanha, Hungria e Canadá. 
O Brasil iniciou a adoção das regras de Pilar Dois através da criação de 
Adicional de CSLL a ser calculado com base no universo das empresas 
brasileiras (QDMTT) através da publicação da lei 15.079/23 aplicável a 
partir do ano calendário 2025. É fato que em todos os países nos quais a 
Companhia possui atividades industriais e comerciais relevantes, as enti-
dades controladas são tributadas por alíquotas nominais de tributos sobre 
o lucro superiores a 15%, inclusive no Brasil. No mais, não há expectativa 
para os anos seguintes, de que ocorram alterações legislativas ou transa-
ções extraordinárias que resultem em alíquotas efetivas de tributos sobre 
o lucro inferiores a 15% nas geografias nas quais a companhia desempe-
nha atividades industriais e comerciais relevantes. Assim, a Companhia 
não tem expectativa de exposição significativa a efeitos de Pilar Dois em 
nenhuma das jurisdições nas quais mantém operação, e consequentemente, 
não espera impactos significativos nas suas Demonstrações Contábeis 
referente a entrada em vigência desta alteração de norma.” A Administra-
ção da Companhia está avaliando os impactos práticos que tais itens 
possam ter em suas demonstrações contábeis, na medida que os norma-
tivos estiverem regulamentados pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
e aprovado pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).
7. Caixa e equivalentes de caixa: 2024 2023
Caixa e bancos 687 563
Aplicações financeiras 64.526 45.718
Total 65.213 46.281
Os saldos de caixa e banco conta movimento são representados, principal-
mente, por contas-correntes mantidas em instituições financeiras nacionais 
de primeira linha. As aplicações financeiras são realizadas com instituições 
financeiras nacionais de primeira linha e refletem as condições usuais de 
mercado, as datas dos balanços estão substancialmente compostas por 
aplicações em cotas de fundos de investimento referenciados em títulos 
de renda fixa remunerados a taxa média de 102,09% para o ano de 2024 
(97,72% para o ano de 2023) do Certificado de Depósito Interbancário (CDI).
8. Contas a receber de clientes: 2024 2023
Nacionais 47.938 66.962
Estrangeiros 884 383
Total 48.822 67.345
As contas a receber de clientes correspondem aos valores oriundos das 
vendas de mercadorias aos clientes no decurso normal das atividades da 
Companhia. Composição por idade de vencimento: Em 31/12/2024 
existiam valores vencidos registrados na rubrica de contas a receber de 
clientes. A análise do vencimento desses valores a receber é a seguinte:

2024 2023
Títulos a vencer 47.579 65.975
Títulos vencidos até 30 dias 405 366
Títulos vencidos de 31 a 90 dias – –
Títulos vencidos de 91 a 180 dias – 69
Títulos vencidos acima de 181 dias 838 935
Total 48.822 67.345
Em 31/12/2024 e 2023 não foi identificada pela administração a neces-
sidade de constituição de provisão para perda esperada com créditos 
de liquidação duvidosa. A Companhia possui controle razoável sobre a 
avaliação da PECLD, não havendo necessidade de provisão para a posição 
de 31/12/2024.
9. Estoques: 2024 2023
Produtos em processo 4.435 5.522
Matérias–primas 4.561 2.408
Almoxarifados 1.630 1.499
Produtos acabados 2.519 1.504
Materiais auxiliares e embalagens 798 1.067
Total 13.943 12.000
A Companhia não possui provisão para perda nos estoques para o exercício 
findo em 31/12/2024.
10. Impostos a recuperar: 2024 2023
IPI a recuperar 465 4.422
IRPJ e CSLL a compensar 639 3.176
IRRF a recuperar – 37
PIS a recuperar – –
PIS e COFINS a recuperar (*) 310 282
Total 1.414 7.917
Ativo circulante 1.104 7.635
Ativo não circulante 310 282
(*) PIS e COFINS a recuperar – Exclusão do ICMS da base de cálculo: 
foi transitado em julgado a decisão acolhendo a pretensão da Companhia 
de excluir o ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS, com efeito a 
partir de 2007. A Administração efetuou levantamento dos seus créditos do 
período de 2003 a 2021, em conformidade com a decisão de repercussão 
geral do STF, que em 15/03/2017, analisou o processo relacionado a 
esse assunto, e, por seis votos a quatro, foi tomada a seguinte decisão: 
“O ICMS não compõe a base de cálculo para fins de incidência do PIS e da 
COFINS”. A decisão tomada pelo STF, a princípio, produz efeitos em todos 
os processos judiciais em curso, em função de sua repercussão geral. 
Contudo, após a publicação do acórdão em 02/10/2017, a Procuradoria 
da Fazenda Nacional opôs recurso de embargos de declaração, alegando 
que a decisão do Supremo foi omissa em determinados pontos, e requereu 
a modulação dos efeitos da decisão. Em 13/05/2021, o Supremo Tribunal 
Federal julgou o recurso de embargos de declaração que a Procuradoria da 
Fazenda Nacional havia oposto alegando que a decisão do Supremo fora 
omissa em determinados pontos, e requerendo a modulação dos efeitos da 
decisão. No referido julgamento, o STF acolheu, em parte, os embargos de 
declaração, para modular os efeitos do julgado cuja produção haverá de se 
dar após 15/03/2017 (data em que julgado o RE Nº 574.706), ressalvadas 
as ações judiciais ou processos administrativos instaurados até essa data, 
e rejeitou os embargos quanto à alegação de omissão, obscuridade ou 
contradição e, no ponto relativo ao ICMS excluído da base de cálculo das 
contribuições PIS-COFINS, firmou o entendimento de que se trata do ICMS 
destacado. A partir deste julgamento, o conceito de praticamente certo 
para fins da entrada de benefícios econômicos e reconhecimento do ativo 
e o correspondente ganho passou a ser demonstrado. A Companhia reco-
nheceu no exercício de 2021 o montante de R$ 17.898, sendo o valor do 
principal de R$ 8.472 e de atualização monetária sobre o indébito de R$ 
9.426, os montantes ora informados foram revisados e tiveram o suporte 
de consultoria externa, a qual aplicou os métodos em conformidade com 
a modulação do STF. A compensação dos créditos fiscais de PIS e COFINS 
serão efetuadas por meio de procedimento administrativo, cuja autoridade 
fiscal tem o prazo legal para executar o seu direito de fiscalizar a Companhia 
ou existir a homologação por prescrição.
11. Depósitos judiciais: 2024 2023
Depósitos judiciais – COFINS (*) 13.660 13.660
Bloqueio judicial trabalhistas – –
Total 13.660 13.660
(*) A Companhia efetuou depósitos judiciais da COFINS judicialmente, que 
corresponde ao período de dezembro de 2006 a junho de 2021, correspon-
dente ao montante de R$ 18.553, e está no aguardo da decisão do juízo 
com relação ao valor que terá direito a restituir, isso decorre de que em 
2006, a Companhia entrou com mandado de segurança visando a exclusão 
do ICMS da base de cálculo da COFINS, sendo autorizada em juízo a recolher 
as diferenças entre o cálculo da Companhia e o cálculo conforme regime 
fiscal. Devido a decisão do STF, modulando a forma de cálculo da exclusão 
do ICMS da base de cálculo do PIS e COFINS, a Companhia reverteu a 
provisão para riscos fiscais que havia provisionado contra o resultado do 
exercício, efetuando o registro do passivo fiscal diferido sobre o valor, 
e atualmente espera a liberação dos valores depositados judicialmente.

12. Imobilizado: 2024 2023

Máquinas, 
equipamentos e 
instalações

Taxa depre-
ciação (% 

a.a.) Custo

Depre-
ciação 

acumu-
lada Líquido Líquido

10 a 20 59.093 (54.086) 5.007 4.631
Móveis e utensílios 10 1.271 (1.249) 22 25
Ativo de direito 
de uso 10 48.440 (20.064) 28.376 34.313
Veículos 20 2.016 (685) 1.331 634
Outros 4.075 – 4.075 4.075
Total 114.895 (76.084) 38.811 43.678
O ativo imobilizado da Companhia está integralmente localizado no Brasil 
e é empregado exclusivamente nas atividades exercidas pela Companhia. 
A seguir, a movimentação do imobilizado em 2024 e 2023:

2023 2024

Máquinas, 
equipamentos e 
instalações

Saldo 
final

Adi-
ções Baixa

Trans-
ferên-

cias

Depre-
cia-

ções
Saldo 
final

3.976 1.503 – (229) (1.342) 3.908
Móveis e utensílios 48 – – – (4) 44
Veículos 658 863 – – (166) 1.355
Outros 4.683 216 – 229 – 5.128
Ativo direito de uso 34.313 – – – (5.937) 28.3763
Total 43.678 2.582 – – (7.449) 38.811

2022 2023

Máquinas, 
equipamentos e 
instalações

Saldo 
final

Adi-
ções Baixa

Trans-
ferên-

cias

Depre-
cia-

ções
Saldo 
final

3.376 1.606 – (278) (728) 3.976
Moveis e utensílios 31 20 – – (3) 48
Veículos 457 325 – – (124) 658
Outros 4.178 505 – – – 4.683
Ativo direito de uso 39.800 450 – – (5.937) 34.313
Total 47.842 2.906 – (278) (6.792) 43.678
Revisão da vida útil: A Companhia avaliou a vida útil-econômica de todos 
os itens que compõem seu ativo imobilizado e concluiu que não existem 
ajustes ou mudanças relevantes a serem reconhecidos em 31/12/2024, 
uma vez que não ocorreu qualquer alteração nas estimativas e premissas 
adotadas no exercício anterior. Revisão do impairment: A Companhia 
não identificou indicadores de não recuperação para seu ativo imobilizado. 
12.1. Direito de uso e passivo de arrendamento: Direito de uso: A Poly-
-Vac possui contratos de arrendamentos referentes à contratos de locação 
de imóveis, em que os riscos e benefícios da utilização permanecem com o 
arrendador. O reconhecimento está apresentado em conformidade com o 
CPC 06 (R2) - Arrendamentos. Em 31/12/2024, o valor contábil referente 
ao direito de uso dos compromissos de arrendamentos registrados no ativo 
imobilizado como direito de uso era de R$ 28.376. Passivo de arrenda-
mento: As obrigações decorrentes de Arrendamentos a pagar, referentes 
à norma contábil CPC 06 (R2) – Arrendamentos, são alocadas a encargos 
financeiros e redução do passivo correspondente, refletindo em uma taxa 
de juros periódica e constante sobre o saldo remanescente do passivo. 
Em 31/12/2024 a taxa média ponderada utilizada de desconto aplicada 
no reconhecimento dos contratos de arrendamentos foi de 6,39%. Os 
saldos de passivo circulante e não circulante estão demonstrados abaixo:

2024 2023
Passivo de arrendamento 40.801 47.508
Juros a apropriar – AVP (6.718) (8.952)

34.083 38.556
Passivo circulante 5.318 5.032
Passico não circulante 28.765 33.524
13. Fornecedores: 2024 2023
Fornecedores nacionais 14.408 20.720
Fornecedores estrangeiro 217 –

14.625 20.720
A Companhia em 31/12/2024 possuía fornecedores estrangeiros, o qual 
corresponde ao saldo convertido na Moeda Euro. Em 31 de dezembro 
2024 a Companhia não possuía operações de “Forfaiting” ou Risco Sacado.
14. Obrigações sociais: 2024 2023
Provisão para férias 142 433
INSS a recolher 884 1.060
Salários 494 888
FGTS a recolher 287 337
Encargos sociais – FGTS 31 22
Outros 44 84
Encargos sociais – INSS 31 80
Empréstimo consignado 53 45
Total 1.966 2.949
15. Impostos, taxas e contribuições: 2024 2023
IRRF a recolher 559 696
ICMS a recolher 545 1.030
COFINS a recolher 445 647
PIS a recolher 95 139
Outros 15 22
Total 1.659 2.534
16. IRPJ e CSLL: a. IRPJ e CSLL a pagar: 2024 2023
IRPJ – 342
CSLL – 127
Total – 469
b. Reconciliação da taxa efetiva: 2024 2023
Lucro antes do IRPJ e CSLL 13.904 28.178
Adições:
Provisão para contingências trabalhistas 65 555
Despesas não dedutíveis 26 26
Desp.com juros arrendamento 2.234 2.502
Depreciação arrendamento Direito e Uso 5.937 5.937
Outros 1.656 2.506
Valor Principal – Habilitação PIS – 6.925
Exclusões:
Juros sobre capital próprio (6.938) (7.368)
Baixa de Provisão Trabalhista – (446)
Proc. Excl. ICMS BC PIS/COFINS – (912)
Atualiz. Proc.Excl. ICMS BC PIS/COFINS (6.707) (6.707)
Arrendamento Ajuste adequação (1.350) (1.288)
Lucro Real 8.827 29.908
Compensação do Prejuízo 30% – –
Base de cálculo ajustada 8.827 29.908
IRPJ 15% (1.324) (4.486)
IRPJ adicional de 10% (859) (2.967)
Pat 4% dos 15% IRPJ 53 180
IRPJ 25% (2.130) (7.273)
CSLL 9% (794) (2.692)
IRPJ e CSLL – Corrente (2.924) (9.965)
Taxa efetiva 33,1% 33,3%
17. Provisão para riscos processuais (contingências) : A Companhia, 
no curso normal de suas atividades, está sujeita a processos judiciais de 
natureza tributária, trabalhista, cível e criminal. A Administração, apoiada 
na opinião de seus assessores legais e, quando aplicável, fundamentada 
em pareceres específicos emitidos por especialistas na mesma data, avalia 
a expectativa do desfecho dos processos em andamento e determina a 
necessidade ou não de constituição de provisão para riscos processuais. 
Em 31/12/2024, está provisionado o montante de R$ 495 (R$ 431 em 
31/12/2023), o qual, na opinião da Administração, fundamentada na opinião 
de seus assessores legais em 31/12/2024, é suficiente para fazer face às 
perdas esperadas com o desfecho dos processos em andamento, ainda 
assim foram recolhidos depósitos judiciais para a totalidade dos montantes.

Depósitos judiciais
Provisão para riscos 

processuais
Descrição 2024 2023 2024 2023
Trabalhista 496 431 496 431
ICMS sobre base de 
cálculo COFINS – – – –

496 431 496 431
As movimentações na provisão para riscos processuais são apresentadas 
a seguir:
Descrição 2023 Adições Reversões 2024
Trabalhista 431 65 – 496

431 65 – 496
ICMS sobre base de cálculo COFINS: Em 2006, a Companhia entrou 

com mandado de segurança visando a exclusão do ICMS da base de 
cálculo da COFINS, sendo autorizada em juízo a recolher as diferenças 
entre o cálculo da Companhia e o cálculo conforme regime fiscal. Com 
isso, a Companhia mensalmente calcula e adiciona a diferença na conta de 
provisão para riscos fiscais e efetua o recolhimento dos depósitos judiciais. 
Processos com probabilidade de perda possível: A Companhia possui 
processos nos quais a probabilidade de perda possível, sendo ações de 
natureza cível no montante de R$ 1.515 (R$ 1.478 em 31/12/2023), de 
natureza trabalhista não havia montante de perda possível (R$ 409 em 
31/12/2023), de natureza tributária no montante de R$ 194 (R$ 667 
em 31/12/2023) em 2024 de acordo com seus assessores jurídicos, 
foram classificadas como risco de perda possível, não cabendo efetuar a 
provisão. Decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) sobre coisa 
julgada em matéria tributária: Em 08/02/2023 o Supremo Tribunal 
Federal (STF) julgou os Temas 881 – Recursos Extraordinário n° 949.297 e 
885 – Recurso Extraordinário n° 955.227. O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal concluiu, por unanimidade, que decisões judiciais tomadas de forma 
definitiva “coisa julgada” a favor dos contribuintes perdem seus efeitos se, 
depois, o Supremo tiver entendimento diferente sobre o tema. Ou seja, se 
anos atrás uma empresa conseguiu autorização da Justiça para deixar de 
recolher algum tributo, essa permissão perderá a validade se, e quando, o 
STF entender em sentido contrário. A Administração avaliou com os seus 
assessores jurídicos internos os possíveis impactos desta decisão do STF e 
concluiu que a decisão, baseada em avaliação da administração suportada 
por seus assessores jurídicos, e em consonância com o CPC 25/IAS 37 
Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes e o CPC 24/IAS 10 
Eventos Subsequentes, não resulta em impactos em suas demonstrações 
contábeis de 31/12/2023 e 2024. 18. Patrimônio líquido: a. Capital 
social (Valor expresso em reais) : O capital social da Companhia em 
31/12/2024 é de R$ 45.163.927, dividido em 129.224.067 ações 
ordinárias nominativas e (em 2023 foi de R$ 4.211.427, dividido em 
129.224.067 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal) totalmente 
subscrito e integralizado.

Acionistas Números de ações
Participação no 

capital social (%)
Michela Brigida Arippol 116.314.583 90,01
Denis Arippol Borenstein 12.909.484 9,99
Total 129.224.067 100
Em setembro de 2020, a Companhia efetuou a cisão parcial de ativos, 
reduzindo o capital social no montante de R$ 23.088, que corresponde a 
redução na quantidade de 93.216.365 ações. A Cisão foi efetuada com 
base em valores contábeis de registro. b. Reserva legal: Constituída 
na base de 5% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma da Lei, 
é destinada à manutenção da integridade do capital social. O saldo 
constituído até o momento está no limite de 20% em conformidade com 
a exigência da Lei nº 6.404/76. c. Juros sobre o capital próprio - Lei 
nº 9.249/95: De acordo com a faculdade prevista na Lei nº 9.249/95, 
a Companhia calculou juros sobre o capital próprio com base na Taxa de 
Juros de Longo Prazo (TJLP) vigente no exercício de 2024, no montante 
de R$ 6.938 (R$ 7.368 em 31/12/2023), os quais foram contabilizados 
em despesas financeiras, conforme requerido pela legislação fiscal. Para 
efeito dessas demonstrações contábeis, esses juros foram eliminados das 
despesas financeiras do exercício e estão sendo apresentados na conta de 
lucros acumulados. O estatuto social da Companhia determina a distribuição 
de dividendo mínimo obrigatório seja de 10% do resultado no exercício, 
ajustado na forma da lei, quando houver lucro no exercício. Dividendos 
adicionais podem ser distribuídos, desde que aprovado em ata. Em 2024 
não houve dividendos, pois os Juros sobre o Capital Próprio superaram 
o percentual mínimo de 10% sobre o lucro do exercício. Os dividendos a 
pagar foram calculados conforme segue:

Valor
Lucro líquido do exercício 10.482
(–) Reserva legal (509)
Base de cálculo 9.973
Juros sobre o capital próprio 6.938
IRRF – IRPJ Retido na Fonte = 15% (1.041)
Juros sobre o capital próprio líquido de impostos 5.897
% dos Juros sobre o capital próprio sobre o lucro 
líquido do exercício 56%
Os juros sobre capital próprio foram destacados do patrimônio líquido 
no encerramento do exercício e registrados como obrigação no passivo.

2024 2023
Patrimônio líquido 117.286 105.231
Base para o cálculo 117.286 105.231
TJLP acumulada 2024 – 7,43% a.a. 
 (2023 – 6,55% a.a.) 6.938 7.368
IRPJ Restituído na Fonte – IRRF (1.041) (1.105)
Juros sobre capital próprio a pagar 
líquido de IRRF 5.897 6.263
d. Retenção de lucros: Conforme previsto no artigo 196 da Lei das Socie-
dades por Ações, a Administração propõe ad referendum na Assembleia 
dos acionistas a destinação do saldo do lucro líquido do exercício, quando 
houver, após a destinação da reserva legal, dividendos e juros sobre o 
capital próprio. Limite para reserva de retenção de lucros, a reserva de 
lucros no exercício findo de 31/12/2024 superou o valor do capital social, 
conforme previsto no artigo 199 da Lei nº 6.404/76, a administração em 
conjunto com os acionistas, irão avaliar a destinação para aumento de 
capital social ou distribuição da retenção de lucros na Assembleia Geral 
que ocorrerá em abril de 2025.
19. Receita operacional líquida: 2024 2023
Receita bruta operacional de venda – nacional 250.899 284.011
Receita bruta operacional de venda – exterior 6.908 8.081
Subtotal 257.807 292.092
Impostos sobre vendas (54.353) (62.640)
Devolução de vendas (4.142) (3.945)
Subtotal (58.495) (66.585)
Total 199.312 225.507
A Companhia possui um cliente significativo, que superou o percentual 
de 10% do total da receita líquida no exercício de 2024. A Companhia 
apresenta a nota explicativa de receita operacional líquida em conformi-
dade com o NBC TG 47 – Receita de Contrato com Cliente, conforme 
item 112A, divulgando a conciliação da receita bruta tributável e outras 
contas de controle.
20. Despesas de vendas 2024 2023
Fretes e carretos (6.264) (6.562)
Comissões sobre vendas (2.630) (2.928)
Ordenados salários (2.062) (2.042)
Outras despesas (748) (775)
Outras obrigações trabalhistas (1.142) (1.024)
Descontos e abatimentos (240) (248)
Despesas com exportação (178) (249)
Encargos sociais – FGTS (153) (154)
Encargos sociais – INSS (485) (446)
Títulos incobráveis (161) –
Depreciação arrendamento (837) (837)
Total (14.900) (15.265)
21. Despesas gerais e administrativas: 2024 2023
Ordenados e salários (4.569) (4.319)
Serviços prestados (826) (1.012)
Férias (708) (611)
Outras despesas (1.225) (706)
Assistência médica (531) (475)
Encargos sociais – FGTS (436) (412)
Manutenção máquinas e outros (237) (232)
13° salário (409) (433)
Encargos sociais – INSS (1.414) (1.250)
Outras obrigações trabalhistas (332) (473)
Energia elétrica (221) (247)
Materiais de limpeza (134) (161)
Impostos e taxas (69) (70)
Depreciação (125) (80)
Despesas não dedutíveis (9) (26)
Depreciação arrendamento (250) (250)
Total (11.495) (10.757)
22. Resultado financeiro líquido: 2024 2023
Receitas financeiras
Juros ativos 194 648
Atualização monetária de indébito tributário – 6.714
Rendimento sobre aplicações financeiras 6.353 4.342
Outras receitas financeiras 1.324 282

2024 2023
7.871 11.986

Despesas financeiras
Juros sobre arrendamento – CPC 06 (R2) (2.233) (2.502)
Juros passivos (4) –
Despesas bancárias e encargos financeiros (25) (30)
Proc. PIS/COFINS estorno de Provisão – (5.802)

(2.262) (8.334)
Resultado financeiro líquido 5.609 3.652
23. Instrumentos financeiros: A Companhia apresenta exposição aos 
seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros:  Risco de 
crédito;  Risco de liquidez;  Risco de mercado;  Risco operacional. 
Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada 
um dos riscos supramencionados, os objetivos da Companhia, políticas e 
processos para a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento 
de capital da Companhia. a. Risco de crédito Risco de crédito é o risco 
de a Companhia incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma 
contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha destes 
em cumprir com suas obrigações contratuais. O risco é basicamente 
proveniente das contas a receber de clientes e de aplicações financeiras. 
O risco proveniente das contas a receber pode ser considerado baixo, uma 
vez que a carteira de clientes da Companhia é bem pulverizada. O risco de 
crédito é administrado por normas específicas de aceitação de clientes, 
análise de crédito e estabelecimento de limites de exposição por cliente. 
Historicamente a Companhia não possui histórico de perdas significativas. 
A Companhia realiza análise de crédito destinada a avaliar e propor limites 
de crédito a serem concedidos aos clientes. As diretrizes para aprovação e 
preservação do crédito são estabelecidas pela Gerência Financeira, sob a 
qual cada cliente tem sua capacidade de crédito individualmente analisada, 
utilizando-se fontes internas e externas. Estas diretrizes visam a permitir 
o acompanhamento da evolução do mercado e a capacidade financeira 
dos clientes e norteiam a Gerência Financeira e a Diretoria na avaliação e 
concessão deste crédito. Também, a Administração visando minimizar os 
riscos de créditos atrelados às instituições financeiras, procura diversificar 
suas operações em instituições de primeira linha. Exposição a riscos de 
crédito: O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição 
máxima do crédito. A exposição máxima do risco de crédito na data das 
demonstrações contábeis foi:

2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 65.213 46.281
Contas a receber de clientes 48.822 67.345
Outras contas a receber 1.680 2.720
Total 115.715 116.346
b. Risco de liquidez: O risco de liquidez representa a possibilidade de 
descasamento entre os vencimentos de ativos e passivos, o que pode 
resultar em incapacidade de cumprir com as obrigações nos prazos 
estabelecidos. A política geral da Companhia é manter níveis de liquidez 
adequados para garantir que possa cumprir com as obrigações presentes 
e futuras e aproveitar oportunidades comerciais à medida que surgirem. 
A Administração julga que a Companhia não tem risco alto de liquidez, 
considerando a sua estrutura de capital com baixa participação de capital 
de terceiros, uma vez que o prazo médio de recebimento da Companhia 
tem se mantido inferior a 108 dias e com incidência mínima de perda 
estimada com créditos de liquidação duvidosa, sendo que o prazo médio 
de pagamento a fornecedores é em torno de 33 dias. A Companhia não 
apresenta necessidade de captação de recursos bancários para capital de 
giro. A seguir, estão as maturidades contratuais de passivos financeiros:

2024 2023
De 1 a 12 

meses
Fornecedores 14.625 20.720 14.625
Juros sobre capital próprio a pagar 19.942 4.231 19.942
Outras obrigações 64 547 64

34.631 25.498 34.631
c. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos pre-
ços de mercado - tais como as taxas de câmbio e taxas de juros - irão afetar 
os ganhos da Companhia ou no valor de suas participações em instrumentos 
financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar 
e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros 
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. O risco de mercado da 
Companhia em relação à taxa de câmbio é mínimo devido ao fato de que 
a maior parte do seu faturamento e aquisições estão concentrados no 
mercado nacional. A Companhia não possui dívidas financeiras associadas 
a taxas flutuantes, que podem majorar suas despesas financeiras no futuro. 
d. Risco operacional: Os riscos de processos trabalhistas não são signifi-
cativos devido à adequada gestão utilizada pela Companhia e suas práticas 
éticas adotadas, tanto na contratação, como na manutenção e/ou demissão 
de funcionários. A Administração da Companhia estabelece controles para 
administrar o risco operacional e buscar eficácia na gestão dos custos, de 
forma a evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação 
da Companhia. e. Valor justo: Instrumentos financeiros derivativos: A 
Companhia não possui histórico de operações com instrumentos financeiros 
derivativos. A administração dos instrumentos financeiros é realizada por 
meio de estratégias operacionais e controles internos visando assegurar 
liquidez, rentabilidade e segurança. A Companhia não efetua aplicações de 
caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco, 
como também não efetua operações definidas como hedges exóticos. 
Instrumentos financeiros “não derivativos” : Para todas as operações, 
a Administração considera que o valor justo se equipara ao valor contábil, 
uma vez que para estas operações o valor contábil reflete o valor de 
liquidação naquela data. Desta forma, os valores contábeis registrados no 
balanço patrimonial referentes aos saldos de caixa e equivalentes de caixa, 
contas a receber, outros recebíveis, assim como contas a pagar e outras 
dívidas não divergem dos respectivos valores justos em 31/12/2024 e 
2023. A Companhia não possui nenhum ativo ou passivo na hierarquia do 
valor justo nos níveis 1, 2 e 3, todos os ativos e passivos financeiros são 
registrados pelo custo amortizado.

31/12/2024

Ativo 
financeiro 

ao custo 
amorti-

zado

Passivos 
financeiros 

ao custo 
amorti-

zado
Total 

contábil
Valor 
justo

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 65.213 – 65.213 65.213
Contas a receber de clientes 48.822 – 48.822 48.822
Outras contas a receber 1.680 – 1.680 1.680

115.715 – 115.715 115.715
Passivo
Fornecedores – (14.625) (14.625) (14.625)
Juros sobre capital próprio a pagar – (19.942) (19.942) (19.942)
Outras obrigações – (64) (64) (64)

– (34.631) (34.631) (34.631)

31/12/2023

Ativo 
financeiro 

ao custo 
amorti-

zado

Passivos 
financeiros 

ao custo 
amorti-

zado
Total 

contábil
Valor 
justo

Caixa e equivalentes de caixa 46.281 – 46.281 46.281
Contas a receber de clientes 67.345 – 67.345 67.345
Outras contas a receber 2.720 – 2.720 2.720

116.346 – 116.346 116.346
Fornecedores – (20.720) (20.720) (20.720)
Juros sobre capital próprio a pagar – (4.231) (4.231) (4.231)
Outras obrigações – (547) (547) (547)

– (25.498) (25.498) (25.498)
24. Cobertura de seguros: Em 31/12/2024, a cobertura de seguros 
para danos materiais é de R$ 259.968 (R$ 255.326 em 31/12/2023) 
e para lucros cessantes é de R$ 27.405 (R$ 40.921 em 31/12/2023) 
para a Companhia. 25. Partes relacionadas: Remuneração da 
Administração: Em 2024 e 2023, a Companhia remunerou por meio de 
honorários, juros sobre capital próprio e dividendos aos acionistas e o seu 
pessoal-chave (diretores estatutários da Companhia), no montante de R$ 
7.434 (R$ 8.166 em 2023).

2024 2023
Honorários à diretoria 93 90
Juros sobre o capital próprio 6.938 7.368
Dividendos adicionais 403 708
Total 7.434 8.166



DATA  MERCANTIL PUBLICAÇÕES LEGAIS   •   13
Edição Digital • Ano 5 • São Paulo, 05, 06 e 07 de abril de 2025

Acesse a página de Publicações Legais no site do 
Jornal  Data Mercantil, apontando a câmera 
do seu celular no QR Code, ou acesse  o link:

www.datamercantil.com.br/publicidade_legal

A  publicação acima foi realizada e certificada no dia 05/04/2025Documento assinado e 
certificado digitalmente 
Conforme MP  2.200-2 
de 24/08/2001Confira ao 
lado a autenticidade

POLY-VAC S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EMBALAGENScontinuação 

Posição a pagar aos acionistas em 2024 e 2023:
2024 2023

Juros sobre o capital próprio 3.842 4.231
Dividendos 16.100 –
Total 19.942 4.231
Posição a pagar aos acionistas em 2024 e 2023:

2024 2023
Saldo inicial 4.231 2.703
Constituição a pagar de Dividendos 403 708
Dividendos pagos (403) (708)
Dividendos propostos e aprovados na AGO de 2024 16.100 –
Constituição de JSCP, líquido de impostos 5.898 6.262
JSCP pago (6.287) (4.734)
Saldo Final 19.942 4.231

intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras 
informações que acompanham as demonstrações contábeis e o 
relatório do auditor: A Administração da Companhia é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações 
contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 

elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela administração da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais;  Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 

apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia;  Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; 
 Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional;  Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela Administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 02/04/2025.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.
CRC 2 SP 013846/O-1

Luiz Fernandes Carvalho Tenório 
Contador CRC 1 SP 264072/O-9

DIRETORIA
Michela Brígida Arippol - Diretora Presidente

Denis Arippol Borenstein - Diretor
Sérgio Costa - Diretor Administrativo Financeiro

Marcos Antônio Lessa Silva - Gerente Financeiro

Keli Cristina da Silva - CRC 1SP235514/O-6

Relatório do Auditor Independente 
sobre as Demonstrações Contábeis

Aos Administradores e Acionistas da Poly-Vac S.A. Indústria e 
Comércio de Embalagens, São Paulo - SP. Opinião sobre as 
demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da 
Poly-Vac S.A. Indústria e Comércio de Embalagens (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2024 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião 
as demonstrações contábeis referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Poly-Vac S.A. Indústria e Comércio de Embalagens em 31/12/2024, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações 
contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
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Associação de Apoio e Estudo da Bilhetagem 
e Arrecadação Nos Serviços Públicos de 
Transporte Coletivo de Passageiros do 

Estado de São Paulo - ABASP
CNPJ/MF nº 35.300.908/0001-03

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Prezados associados, Nos termos do Estatuto da Associação de Apoio e Estudo da Bilhetagem 
e Arrecadação Nos Serviços Públicos de Transporte Coletivo de Passageiros do Estado de 
São Paulo (CNPJ/MF: 35.300.908/0001-03) (“ABASP” ou “Associação”), venho convocá-los para se 
reunir em assembleia geral ordinária e extraordinária da Associação, a realizar-se no dia 16 de 
abril de 2025, à Avenida Faria Lima, n. 1478, 8º. Andar, São Paulo/SP, com primeira chamada às 
09:00hs, e segunda chamada às 09:30, para deliberar sobre a seguintes matérias da ordem do dia: 
(i) Aprovação das contas da Associação, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, 
conforme parecer da Auditoria Independente e parecer do Conselho Fiscal, previamente aprovados 
no contexto da Ata de Reunião do Conselho de Administração n. 4/2025, realizada em 21 de março de 
2025; (ii) Eleição do membro do Conselho de Administração, conforme indicação do Associado Metrô, 
nos termos do Estatuto Social da Associação; (iii) Eleição do membro do Conselho Fiscal, conforme 
indicação do Associado Metrô, nos termos do Estatuto Social da Associação; (iv) Alteração do artigo 
1º. do Estatuto Social, referente a atualização do endereço da ABASP; (v) Alteração do artigo 15º. 
do Estatuto Social, referente a periodicidade das reuniões ordinárias do Conselho de Administração 
ABASP; (vi) Alteração do artigo 17º. Parágrafo 1º., referente consulta ao Comitê Técnico de Bilhetagem 
em caso de empate em reunião do Conselho de administração da ABASP. Atenciosamente, Presidente 
do Conselho de Administração - Fernando Manuel Mendes Nogueira. (05, 08 e 09/04/2025)

Qualicorp Consultoria e
Corretora de Seguros S.A. 

CNPJ nº 11.992.680/0001-93 – NIRE 35.300.379.560 – CVM nº 22497 – Companhia Aberta
Ata da Reunião do Conselho Fiscal realizada em 26 de fevereiro de 2025

1. Data, Hora e Local: Aos 26 (vinte e seis) dias do mês de fevereiro de 2025, às 15h00, em reunião rea-
lizada de forma exclusivamente digital, em conformidade com Artigo 7º, Parágrafo 1º, do Regimento Interno 
do Conselho Fiscal (“Regimento Interno”). 2. Convocação e Presença: Realizada convocação, nos termos 
do Artigo 6º, do Regimento Interno. Presentes à reunião a totalidade dos membros titulares do Conselho 
Fiscal da Qualicorp Consultoria e Corretora de Seguros S.A. (“Companhia”), os Srs. Eduardo Rogatto Luque, 
Flavio Stamm e Eros Henrique Dalhe. 3. Mesa: Presidente: Eduardo Rogatto Luque; Secretária: Aline Vieira 
Ferraz. 4. Ordem do Dia: Opinar sobre o relatório anual da administração, as demonstrações financeiras 
e a proposta de destinação do resultado, acompanhadas da minuta do relatório dos auditores externos 
independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, em atendimento ao 
disposto no Artigo 163, incisos II, III e VII, da Lei 6.404/76, e Artigo 2º, (ii) e (vii), do Regimento Interno 
do Conselho Fiscal da Companhia. 5. Deliberações: 5.1. Após acompanharem a reunião do Conselho de 
Administração realizada em 26 de fevereiro de 2025, às 13h30, os membros do Conselho Fiscal, conside-
rando as informações prestadas pela Administração e pela E&Y, na reunião realizada conjuntamente com 
o Comitê de Auditoria, Riscos e Compliance em 25 de fevereiro de 2025, opinaram pela aprovação, em 
Assembleia Geral Ordinária dos acionistas, das demonstrações financeiras referentes ao exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2024, acompanhadas do relatório anual da administração e do relatório da E&Y 
sem ressalvas, e da proposta de destinação do resultado na forma constante das demonstrações finan-
ceiras. 5.2. Uma vez emitido na sua forma final a minuta do relatório dos auditores da E&Y sem ressalvas 
apresentado ao Conselho Fiscal, foi aprovado, por unanimidade, a emissão do parecer do Conselho Fiscal 
(Anexo I), em conformidade com os incisos do Art. 163 da Lei 6.404/76, o Estatuto Social da Companhia 
e o Regimento Interno. 6. Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, lavrou-se 
a presente ata, a qual, após lida e aprovada, foi assinada por todos os membros efetivos do Conselho 
Fiscal presentes. São Paulo, 26 de fevereiro de 2025. Presidente – Murilo Ramos Neto, Secretária – Aline 
Vieira Ferraz. Membros titulares do Conselho Fiscal presentes: Eduardo Rogatto Luque, Flavio Stamm e 
Eros Henrique Dalhe. Certifico, para os devidos fins, que o presente documento é um extrato da ata lavrada 
em livro próprio, nos termos do Parágrafo 3º do Artigo 130 da Lei das S.A. São Paulo, 26 de fevereiro 
de 2025. Aline Vieira Ferraz – Secretária. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro 
sob o nº 100.061/25-4 em 28/03/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.

Qualicorp Consultoria e
Corretora de Seguros S.A.

CNPJ nº 11.992.680/0001-93 – NIRE 35.300.379.560 – CVM nº 22497 – Companhia Aberta
Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 26 de fevereiro de 2025

1. Data, Hora e Local: Aos 26 (vinte e seis) dias do mês de fevereiro de 2025, às 13:30, em reunião 
realizada de forma exclusivamente digital, em conformidade com o Artigo 19 do Regimento Interno do 
Conselho de Administração. 2. Convocação e Presença: Convocação realizada nos termos do Artigo 20, 
caput, do Estatuto Social da Companhia e presentes à reunião a totalidade dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia, os Srs. Bernardo Dantas Rodenburg, Luis Felipe Cruz, Murilo Ramos Neto, 
Ricardo Bottas Dourado dos Santos e Ricardo Saad Affonso. Presente também o Presidente do Conselho 
Fiscal Companhia, o Sr. Eduardo Rogatto Luque, durante as discussões dos itens 5.1 e 5.2 da ordem do 
dia. 3. Mesa: Presidente: Murilo Ramos Neto; e Secretária: Aline Vieira Ferraz. 4. Ordem do Dia: Reuniram-
-se os membros do Conselho de Administração da Companhia para examinar, discutir e deliberar sobre: 
(i) manifestação favorável à aprovação pelos acionistas da Companhia em Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária (“AGOE”), das Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2024, acompanhadas do Relatório da Administração, Relatório dos Auditores Independentes 
e do Parecer do Comitê de Auditoria, Riscos e Compliance da Companhia; (ii) manifestação favorável à 
aprovação, pelos acionistas da Companhia em AGOE, da proposta de destinação do lucro líquido apurado no 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (iii) a convocação da AGOE da Companhia; e (iv) a 
autorização da prática, pela Diretoria e/ou procuradores da Companhia e de suas subsidiárias, de todos os 
atos que forem necessários à efetivação das deliberações tomadas com relação às matérias objeto desta 
ordem do dia, bem como a ratificação dos atos já praticados para o mesmo fim. 5. Deliberações: Após 
exame e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração 
presentes, sem quaisquer restrições ou ressalvas, por unanimidade de votos, deliberaram: 5.1. Manifestar-se 
favoravelmente à aprovação, pelos acionistas da Companhia em AGOE, das Demonstrações Financeiras da 
Companhia relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024, acompanhadas do Relatório da 
Administração, do Relatório dos Auditores Independentes e do Parecer do Comitê de Auditoria, Riscos e 
Compliance da Companhia acompanhadas do Parecer do Conselho Fiscal que será emitido por seus membros 
após a presente reunião. 5.2. Manifestar-se favoravelmente à aprovação, pelos acionistas da Companhia 
em AGOE, da proposta de destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2024, no valor de R$ 6.578.923,37, observados os pareceres do Conselho Fiscal e do Comitê de Auditoria, 
Riscos e Compliance da Companhia, bem como o relatório dos Auditores Independentes, nos seguintes 
termos: (i) R$ 328.946,17, equivalente a 5% do lucro líquido do exercício, será destinado à constituição da 
reserva legal, nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76. (ii) R$ 1.562.494,30, equivalente a 25% do lucro 
líquido do exercício após constituição da reserva legal, será destinado ao pagamento do dividendo mínimo 
obrigatório, nos termos do art. 202 da Lei 6.404/76, o qual será pago até 31 de dezembro de 2025. As 
ações da Companhia passarão a ser negociadas “ex-dividendos” na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão a partir 
de 30 de junho de 2025, inclusive; e (iii) R$ 4.687.482,90 será destinado à reserva estatutária de investi-
mento. 5.3. Aprovar a convocação da AGOE, a ser realizada, em primeira convocação, em 28 de março 
de 2025, às 11:00 horas, para deliberar as matérias de competência da AGOE, nos termos da legislação 
vigente, e do Manual de Participação e Proposta da Administração para a AGOE, que será disponibilizado 
aos acionistas no website da Companhia (ri.qualicorp.com.br), da CVM (gov.br/cvm) e da B3 (b3.com.br). 
5.4. Autorizar a prática, pela Diretoria e/ou procuradores da Companhia e de suas subsidiárias, de todos 
os atos que forem necessários à efetivação das deliberações tomadas com relação às matérias objeto 
desta ordem do dia, bem como a ratificação dos atos já praticados para o mesmo fim. 6. Encerramento 
e Assinaturas: Nada mais havendo a ser tratado, lavrou-se a presente ata, a qual, após lida e aprovada, 
foi assinada por todos os Conselheiros presentes. São Paulo, 26 de fevereiro de 2025. Presidente – Murilo 
Ramos Neto; Secretária – Aline Vieira Ferraz. Membros do Conselho de Administração presentes: Bernardo 
Dantas Rodenburg, Luis Felipe Cruz, Murilo Ramos Neto, Ricardo Bottas Dourado dos Santos e Ricardo 
Saad Affonso. Certifico, para os devidos fins, que o presente documento é um extrato da ata lavrada em 
livro próprio, nos termos do parágrafo 3º, do Artigo 130, da Lei 6.404/76. São Paulo, 26 de fevereiro de 
2025. (ass.) Aline Vieira Ferraz – Secretária.  Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro 
sob o nº 100.060/25-0 em 28/03/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.

DM Financeira S.A. – Crédito, 
Financiamento e Investimento

CNPJ/MF nº 91.669.747/0001-92 – Companhia Aberta
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Convocamos os Srs. acionistas da DM Financeira S.A. Crédito, Financiamento e Investimento (“Companhia”) 
a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária (“AGO”), a ser realizada no dia 30 de abril de 2025, às 17h, 
de modo exclusivamente digital por meio da plataforma de videoconferência Microsoft Teams, podendo os 
acionistas participarem e votarem pela referida plataforma, sem prejuízo do uso do boletim de voto a distância 
como meio para exercício do direito de voto, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1 – Tomar 
as contas dos administradores da Companhia; 2- Examinar e votar o Relatório da Administração, Balanço 
Patrimonial, demais demonstrações financeiras, acompanhadas do Relatório do Auditor Independente da 
companhia, todos relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; 3 – Fixação do 
número de membros do Conselho de Administração para o próximo mandato; 4 – Deliberar sobre a eleição 
dos membros do Conselho de Administração para o próximo mandato. 5 – Deliberar sobre a fixação da 
remuneração global anual dos Administradores para o exercício de 2025. Informações Gerais: I) Partici-
pação dos acionistas na AGO. Os acionistas poderão participar da AGO: (i) pessoalmente, ou (ii) por meio 
de procurador devidamente constituído, observado o disposto no artigo 126 da Lei nº 6404/76 conforme 
alterada (“Lei das S.A.”) e de acordo com o Artigo 10º parágrafo 2º do Estatuto Social da Companhia. Aos 
Acionistas que decidirem participar e votar na AGO através da plataforma Microsoft Teams, solicita-se o 
envio de solicitação à Companhia, juntamente com a documentação de comprovação de sua qualidade 
como acionista, através do e-mail dmfinanceira@vocedm.com.br, aos cuidados da Diretoria de Relações com 
Investidores. Conforme o estabelecido no Artigo 9 º parágrafo 4 º do Estatuto Social da Companhia e nas 
normas aplicáveis, a comprovação da condição de acionista deverá ocorrer, mediante a apresentação de: (i) 
documento de identidade com foto e/ou atos societários pertinentes que comprovem a representação legal, 
conforme o caso; (ii) instrumento de mandato para representação do acionista por procurador, outorgado 
nos termos do artigo 126 da Lei das S.A.; e (iii) quando necessário, comprovante da instituição prestadora 
dos serviços de ações escriturais ou da instituição custodiante, emitido, pelo menos, 05 (cinco) dias úteis 
antes da AGO e depositado na sede da Companhia e/ou enviado digitalizado, no máximo, 2 (dois) dias úteis 
antes da AGO. A Companhia esclarece que os acionistas deverão depositar os respectivos documentos 
mencionados na sede da Companhia, em até 2 (dois) dias úteis antes da data de realização da AGO. Caso 
o acionista não tenha depositado o instrumento de mandato e os documentos de representação no prazo 
estabelecido, seus representantes ou procuradores poderão participar da AGO, desde que apresentem, 
até  a data de sua realização, os originais dos documentos comprobatórios de seus poderes, conforme o 
disposto no § 2º do artigo 6º da Resolução CVM 81. Após o recebimento da solicitação acompanhada dos 
documentos necessários para participação na AGO, a Companhia enviará, ao endereço de e-mail indicado 
pelo acionista, o link e as instruções de acesso à plataforma aos acionistas ou, se for o caso seus repre-
sentantes legais ou procuradores. Referidas informações serão pessoais e intransferíveis, e não poderão 
ser compartilhadas sob pena de responsabilização. II) Documentos à disposição dos acionistas. Os 
documentos relativos às matérias a serem discutidas na AGO, encontram-se à disposição dos acionistas 
para consulta na sede da Companhia e nas páginas (https://www.vocedmfinanceira.com.br), da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) na 
rede mundial de computadores, em conformidade com as disposições da Lei das S.A., e da Resolução 
CVM nº 81, de 29 de março de 2022, (“Resolução CVM 81”). III) Participação via Boletim de Voto à 
Distância: A Companhia adotará o sistema de votação a distância nos termos da Resolução CVM 81, 
de forma que os acionistas poderão alternativamente participar da AGO mediante o envio do boletim de 
voto a distância conforme modelos, nos termos indicados na Proposta de Administração disponibilizada 
nos sites da CVM (www.cvm.gov.br) e da Companhia (https://www.vocedmfinanceira.com.br), i) por 
meio de seus respectivos agentes de custodia, (ii) via a instituição financeira depositária responsável 
pelo serviço de ações escriturais da Companhia, ou, (iii) diretamente à  Companhia. Para informações 
adicionais acerca do exercício do direito de voto à  distância, solicitamos aos acionistas que verifiquem 
as regras previstas na Resolução CVM 81, bem como as orientações e prazos constantes dos próprios 
boletins de voto, na Proposta da Administração. São José dos Campos, 05 de abril de 2025. Carlos 
Antonio Tamaki – Presidente do Conselho de Administração; Tharik Camocardi de Moura – Diretor 
Financeiro e de Relações com Investidores. (05, 22 e 23/04/2025).

ARMCO DO BRASIL S.A.
CNPJ/MF Nº 71.586.952/0001-87 - NIRE Nº 35.300.136.764

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os senhores acionistas da Armco do Brasil S.A. (“Companhia”) a se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária (AGE), que se realizará no dia 15 de abril de 2025 (terça-feira) 
às 15:00 horas, em sua filial estabelecida  na Av. Presidente Humberto de Alencar Castelo Branco, 
n. 2.705, Distrito Industrial, município de Jacareí, Estado de São Paulo, CEP n. 12.321-150, para, nos 
termos dos Artigos 121 e seguintes da Lei no. 6.404/76, deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:
I. Ordem do Dia - Aprovação do pedido de Recuperação Extrajudicial, conforme proposto nos autos 
nº 1003224-85.2024.8.26.0260, em trâmite perante a 2ª Vara Regional de Competência Empresarial 
e de Conflitos Relacionados à Arbitragem da Comarca da Capital – São Paulo. II. (1) Caso o asso-
ciado esteja impossibilitado de comparecer, recomenda-se a indicação de procurador devidamente 
constituído, conforme normas estatutárias. (2) Aos convocados será disponibilizado via e-mail ou ver-
são física da minuta da AGE, a partir de 07/04/2025 (3) Para maiores informações, os interessados 
podem contatar por e-mail – Dr. Eduardo Lins – eduardolins@armco.com.br. III. (1) Os documentos 
e informações relativos às matérias a serem discutidas na Assembleia Geral Extraordinária, ora con-
vocada, encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia. (2) Conforme art. 135 da 
Lei 6.404/76, a Assembleia será instalada em primeira convocação com a presença de acionistas que 
representem 2/3 (dois terços), no mínimo, do capital com direito a voto, mas poderá instalar-se em 
segunda com qualquer número. (3) O acionista pode ser representado na assembléia-geral por pro-
curador constituído, que seja acionista, administrador da companhia ou advogado. São Paulo, 03 de 
abril de 2025. ROBERTO GALLO -  Presidente do Conselho de Administração.   (04, 05 e 08/04/2025)

VTECH Corretora e Administradora 
de Seguros S/A

CNPJ/MF nº 43.201.986/0001-70 – NIRE 35.300.632.729
Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária

Ficam os acionistas convocados para a Assembleia Geral Extraordinária na sede na Avenida Francisco 
Matarazzo, nº 1.500, cj. 191, 19º andar, Bl. 01, Barra Funda, São Paulo/SP, CEP 05001-100, a ser realizada 
em 16/04/2025, às 9h em primeira convocação, e às 10h00 em segunda convocação, a ser instalada em 
primeira convocação com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) do total 
de votos conferidos pelas ações com direito a voto, e em segunda convocação, com qualquer número (art. 
135 da Lei 6.404/1976). A Assembleia terá como Ordem do Dia: i) Aprovar o projeto de reformulação 
societária para planejamento das futuras operações da sociedade com as diretrizes de realização; ii) Aprovar 
a alteração do Acordo de Acionistas com revogação do acordo atual e criação de novo Acordo de Acionistas; 
iii) Aprovar a alteração do Estatuto Social, com a reformulação das regras do estatuto e definição de matérias 
a serem alteradas; iv) Autorizar a diretoria a providenciar a contratação do escritório de apoio e mediadas 
necessárias; v) Convocar a próxima assembleia para debate e assinatura dos novos documentos. O Estatuto 
Social e o Acordo de Acionistas vigentes já se encontram à disposição dos Acionistas na sede da Companhia, 
atendendo-se ao disposto no art. 135, § 3º, da Lei 6.404/1976). Ass. Carlos José de Paiva – Presidente 
do Conselho de Administração. São Paulo, 01 de abril de 2025. (03, 04 e 05/04/2025)
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